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PROVIMENTO N° 47/2007 - CGJ 

 

Dispõe sobre a implantação do processo de execução fiscal virtual e 

estabelece procedimentos e trâmites de natureza eletrônica no 

âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA , no uso de suas atribuições legais, e,  

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de plena utilização do sistema 

eletrônico de comunicação, para atender a garantia do artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, no 

que concerne à razoável duração do processo e garantir a celeridade de sua tramitação, bem como a 

essencial observância dos princípios da publicidade, da eficiência, da simplicidade e da economia dos 

atos processuais; 

CONSIDERANDO o advento do parágrafo único do artigo 154 do Código de 

Processo Civil, por meio da Lei 11.280/2006, que autoriza os Tribunais, no âmbito da respectiva 

jurisdição, a disciplinar a prática e a comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, 

atendidos os requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-

Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil; 

CONSIDERANDO o consubstanciado no art. 1º, da Lei nº 11.419/06 que 

disciplina o uso do meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 

transmissão de peças processuais; 

CONSIDERANDO a meta global do Poder Judiciário Estadual, consistente na 

redução do tempo médio de julgamento dos processos; 

CONSIDERANDO que nas Varas da Fazenda Pública encontra-se a maior 

incidência de morosidade processual em vista do inchaço nas Escrivanias Judiciais, onde milhares de 

processos se amontoam, sem qualquer perspectiva de solução rápida e adequada; 

RESOLVE: 
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Art. 1º. Fica criado, em caráter experimental, nas Varas Especializadas da Fazenda 

Pública da Comarca de Várzea Grande, a execução fiscal virtual, cujo processamento se 

operacionalizará integralmente no sistema informatizado desenvolvido pelo Sodalício, denominado 

“FiscalNet”. 

Parágrafo único. As peças processuais serão armazenadas em pasta digital e 

arquivadas seqüencialmente, pela data e número de protocolo.  

Art. 2º. Os usuários do sistema “FiscalNet” serão classificados como internos, 

assim entendidos os magistrados e servidores do Poder Judiciário, e externos, quando se tratar das 

partes ou seus representantes técnicos. 

Art. 3º. Os atos processuais praticados nas execuções fiscais do Projeto Piloto 

somente serão assinados eletronicamente. 

§ 1°. A assinatura eletrônica poderá ser obtida por meio de certificado digital 

emitido por Autoridade Certificadora credenciada à ICP-BRASIL  ou mediante cadastro de usuário no 

Poder Judiciário, nos termos deste provimento. 

§ 2°. A assinatura eletrônica dos usuários internos dar-se-á exclusivamente por 

certificado digital. 

Art. 4º. Para o cadastramento a que se refere o artigo anterior, o usuário 

comparecerá ao protocolo centralizado do Fórum da Comarca de Várzea Grande, no horário 

compreendido entre 12h e 18h, de segunda a sexta, a fim de preencher pessoalmente o formulário 

disponível.  

§ 1°. Mediante a apresentação da carteira da Ordem dos Advogados do Brasil, o 

cadastrado receberá mensagem informativa de usuário e senha provisória para acesso ao “FiscalNet”, 

diretamente em seu correio eletrônico (e-mail indicado no formulário a que se refere o caput). 

 2º. Acessando o sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 

o usuário cadastrado, como forma de garantia do sigilo, da identificação e da autenticidade de suas 

comunicações, deverá alterar a senha provisória enviada em seu correio eletrônico para outra, de seu 

exclusivo conhecimento. 

Art. 5º. O usuário devidamente cadastrado poderá acessar o sistema informatizado 

criado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, acionando o ícone “FiscalNet”, para 

escolher, dentre os campos disponíveis, o ato processual que deseja praticar, inclusive, anexando o 

documento digital, se houver.  



 10 

Art.6º. Os atos processuais por meio eletrônico considerar-se-ão praticados no dia e 

hora do recebimento no sistema informatizado do Tribunal de Justiça, que emitirá protocolo automático  

acompanhado do número de protocolo, data e hora. 

§1°. Para efeitos de controle dos prazos processuais, será considerada tempestiva a 

peça que tenha sido recebida até as 24h (horário local) do último dia do prazo. (art.3°, parágrafo único e 

art.10, §1° da Lei 11.419/06). 

§2°. Não serão considerados, para efeito de tempestividade, o horário de conexão 

do usuário à Internet,o horário de acesso ao site do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, nem 

os horários consignados nos equipamentos do remetente e da unidade destinatária. 

§3° No caso do §1° deste artigo, ocorrendo a indisponibilidade do sistema, por 

quaisquer motivos alheios às partes, o prazo automaticamente se prorrogará ao primeiro dia útil da 

solução do problema. 

Art.7º. Se a parte optar pela apresentação da petição diretamente no protocolo 

centralizado do Fórum da Comarca de Várzea Grande, a peça e os documentos que a acompanharem 

serão digitalizados e juntados aos autos virtuais.   

Art.8º. Serão considerados originais para todos os efeitos legais os documentos 

produzidos e assinados eletronicamente, com certificação digital, que forem juntados ao processo 

virtual.  

DO PETICIONAMENTO ELETRÔNICO 

Art.9º . As petições serão feitas diretamente no sistema informatizado do Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso (FiscalNet). 

Parágrafo único. Os arquivos digitais contendo petições eletrônicas somente serão 

processados no sistema se elaborados em formato .doc , .xls , .pdf , .txt , .rtf, .jpg, .jpeg. 

Art.10. Os cartórios das Varas de Fazenda Pública da Comarca de Várzea Grande 

disponibilizarão aos usuários do “FiscalNet”, equipamento de digitalização (scanner) e de acesso à rede 

mundial de computadores para protocolo e distribuição de peças processuais. 

Art. 11.  A procuração “ad judicia” será juntada aos autos virtuais mediante 

processo de digitalização (scanner); caso seja enviada por mídia eletrônica, a procuração deverá conter 

assinatura com certificação digital. 

§1°. O sistema admitirá o substabelecimento, com ou sem reservas, hipótese na 

qual o advogado, a quem os poderes foram substabelecidos, deverá proceder ao cadastramento no 

sistema “FiscalNet”, nos moldes do artigo 4º deste Provimento. 
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Art.12. A responsabilidade pela remessa adequada das mensagens será 

inteiramente do usuário, não podendo ser atribuído ao “FiscalNet” o ônus por eventuais erros ou falhas 

operacionais decorrentes de problemas com o provedor do endereço eletrônico do usuário externo. 

Art.13. As petições eletrônicas recebidas serão registradas e os andamentos 

processuais lançados no sistema informatizado de acompanhamento processual (APOLO). 

Art.14. São de responsabilidade do usuário: 

I- o sigilo da assinatura digital, não sendo, portanto, oponível, em qualquer hipótese, 

a alegação de seu uso indevido; 

II-  a equivalência entre os dados informados para o envio (número de 

processo e da Unidade Judiciária) e os constantes da petição remetida; 

III-  as condições das linhas de comunicação e de acesso ao seu provedor de 

acesso à internet em condições de tempo e modo a permitir o lançamento tempestivo das petições. 

Art.15. O uso inadequado do “FiscalNet” que venha a causar prejuízo às partes ou 

à atividade jurisdicional importará no bloqueio do cadastramento do usuário, cuja competência caberá à 

Corregedoria-Geral da Justiça. 

DA DISTRIBUIÇÃO 

Art.16. O ajuizamento do processo de execução fiscal, a partir da implantação do 

Projeto “FiscalNet”, dar-se-á por meio do encaminhamento virtual da petição inicial contendo todos os 

dados necessários à distribuição. 

Parágrafo único. Resta dispensada a apresentação da petição inicial materializada, 

excetuando-se o caso previsto no §3° do artigo 19 deste Provimento. 

Art.17. Os custos gerados pela impressão da contra-fé, por ocasião da citação, 

serão suportados  pela parte sucumbente, quando do encerramento do processo.  

DA MATERIALIZAÇÃO 

Art.18. A materialização, total ou parcial, dos processos virtuais somente dar-se-á 

mediante autorização do juiz, a quem caberá apreciar a conveniência da impressão física dos atos 

processuais que indicar.  

§ 1º..  As despesas advindas da materialização do processo de Execução Fiscal 

serão suportadas pela parte que tenha dado causa ao seu procedimento, aplicando-se o Regimento de 

Custas do Sodalício mato-grossense. 

§ 2º. Somente se procederá a segunda materialização do processo virtual, na 

hipótese de restauração dos autos, segundo os preceitos do art.1.063 e seguintes do CPC. 
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§ 3º. Os processos virtuais extintos por pagamento ou desistência, ou ainda, aqueles 

que tenham sido cancelados na distribuição, não serão materializados, salvo decisão judicial 

fundamentada em contrário. 

DOS DOCUMENTOS 

Art. 19. Os documentos apresentados em forma física serão digitalizados e 

acostados ao processo virtual.  

§1°. Os documentos digitalizados serão devolvidos aos seus apresentantes.  

§2°. Os documentos físicos apresentados, digitalizados e devolvidos aos seus 

apresentantes deverão ser preservados por seus detentores até o trânsito em julgado da sentença, ou 

quando admitida, até o prazo final da interposição de ação rescisória.  

§3°. Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente impossível deverão ser 

apresentados fisicamente em cartório, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de envio da petição 

eletrônica que comunique o fato, devendo permanecer em cartório até o trânsito em julgado. 

DA CONSULTA AO PROCESSO VIRTUAL 

Art.20. As consultas processuais poderão ser feitas diretamente no sítio eletrônico 

do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso – www.tj.mt.gov.br , excetuados os casos em que o 

processo corra em segredo de justiça, ou no link “FiscalNet” ao usuários cadastrados na forma do artigo 

4º deste provimento. 

§1°. O cartório não fornecerá cópias do processo às partes ou a seus procuradores, 

ressalvadas as situações previstas em lei. 

§2°. O Tribunal de Justiça disponibilizará um computador, com acesso à internet, 

nas Varas Piloto, para consulta processual.   

 DO CHAMAMENTO AO PROCESSO E DAS COMUNICAÇÕES DOS 

ATOS. 

Art.21. Os usuários externos devidamente cadastrados serão intimados dos atos 

processuais por meio do Portal de Intimações desenvolvido pelo Tribunal de Justiça. 

§1º. O Portal de Intimações poderá ser acessado diretamente pelo ícone com o 

mesmo nome, ocasião em que será solicitado o login e senha ou a inserção do Token com a certificação 

digital.  

 §2º. Ao acessar o sistema “FiscalNet”, o advogado cadastrado será informado pelo 

Portal de Intimações da lista de  intimações que estão pendentes e das já realizadas.  
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§3º. Considerar-se-á realizada a intimação no momento da consulta, pelo 

destinatário, à intimação enviada para o Portal de Intimações. 

§4º. A intimação para aqueles que não estiverem cadastrados será realizada pelo 

Diário da Justiça Eletrônico.  

§5°. Caso a consulta eletrônica se realize em dia não útil, considerar-se-á como 

efetivada no primeiro dia útil subseqüente. 

§6°. A consulta referida no caput considerar-se-á realizada e a intimação 

devidamente efetuada após o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de postagem no Portal de 

Intimações. 

§7°. Caso a intimação feita na forma deste artigo cause efetivo prejuízo às partes, 

ou ainda nos casos em que for evidenciada a tentativa de burla ao sistema, o juiz determinará que o ato 

processual seja realizado por outro meio, desde que alcance seu objetivo. 

§8°. As intimações feitas na forma prevista por este artigo, inclusive para a Fazenda 

Pública, serão consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 

§9º. O escrivão certificará nos autos virtuais a ocorrência da intimação seja pela 

consulta efetivada ou pelo decurso do prazo.  

CARTA PRECATÓRIA 

Art.22. A carta precatória será impressa, assinada pelo servidor competente e 

remetida ao juízo deprecado, sendo certificada no processo virtual. (CNGC 2.7.6 , 2.7.7, 2.7.8). 

Parágrafo único. Devolvida a carta precatória, os documentos essenciais serão 

digitalizados e anexados aos autos virtuais, podendo os documentos físicos, a critério do juiz, serem 

descartados. 

DOS RECURSOS 

Art.23. Os recursos, excetuando-se os Embargos de Declaração, deverão ser 

interpostos por meio físico.  

§1°. Fica a cargo da parte recorrente a extração de cópias, pela internet, das peças 

do processo virtual para instruir o recurso, devendo as mesmas serem autenticadas e numeradas pelo 

cartório judicial, por ocasião de sua remessa à Segunda Instância. 

§2°. Julgado o recurso e retornando os autos, somente a decisão ou acórdão serão 

anexados aos autos virtuais. 
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§3°. O Agravo de Instrumento que, por decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso, for convertido em retido, será digitalizado quando do seu recebimento na escrivania, 

sendo apensado ao processo virtual. 

DO ARQUIVAMENTO 

Art.24. O arquivamento do processo virtual importará o bloqueio da consulta 

virtual, e a extração de cópias somente dar-se-á mediante pedido de desarquivamento e pagamento da 

taxa específica. 

DAS CUSTAS FINAIS 

Art.25. As custas finais serão calculadas pelo setor competente, digitalizadas e 

anexadas ao processo virtual. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.26. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá,    de setembro de 2007. 

 

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral de Justiça 
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    PROVIMENTO nº.48/2007/CGJ 

 

Dispõe sobre a celebração de Termos de Cooperação 

entre os Juizados Especiais e os PROCONs 

MUNICIPAIS. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA , no uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO constituir prerrogativa do cargo a edição de atos de orientação e 

instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria administrativa e judiciária (art. 39, “c” do 

COJE);  

CONSIDERANDO que o Poder Judiciário deve procurar atender à política nacional 

das relações de consumo prevista no artigo 4º da Lei nº. 8.078/90 e no artigo 6º, inciso VIII, do mesmo 

diploma legal, tendo em vista a recomendação aprovada no XXI FONAJE – Fórum Nacional dos 

Juizados Especiais, para que os Juizados Especiais homologuem os acordos firmados nos PROCONs; 

CONSIDERANDO que a homologação, com fundamento no art. 57 da Lei nº. 

9.099/95, torna o acordo título executivo judicial, nos termos do art. 475-N, inciso V, do Código de 

Processo Civil, autorizando a execução, a requerimento da parte interessada, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Acrescentar à Seção 4, Capítulo 5, da Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso (C.N.G.C.) os itens 5.4.3, 5.4.4 e 5.4.5, com a 

seguinte redação: 

Capítulo 5 
Seção 4 – Conciliação 
5.4.3 – Os Juízes dos Juizados Especiais poderão celebrar convênio com os 
PROCONs  para homologação de acordos neles realizados, constituindo-os em 
títulos executivos, dispensando-se a apresentação de outros documentos. 
5.4.4 – Registrados, autuados e cadastrados no Sistema, os acordos serão 
levados à homologação do Juiz, arquivando-se, em seguida, com as baixas 
respectivas. 
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5.4.5 – Descumprindo o acordo, a requerimento da parte, formalizado por 
escrito ou certificado nos autos, promover-se-à a execução. 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 04 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                   Corregedor-Geral da Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 17 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________  

 
 

TERMO DE COOPERAÇÃO N.º ________ 
 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
________________________ E O PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DE MATO GROSSO, PELO JUIZADO 
ESPECIAL DA COMARCA DE _______, COM A 
FINALIDADE DE EXECUTAR O PROGRAMA DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON. 

 
O MUNICÍPIO DE ___________________________, entidade jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. ___________________, com sede no 
_____________________, neste ato representado pelo Prefeito ______________________, 
portador do RG nº. ___________ e do CPF nº. ___________, e o PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO , pelo Juizado Especial da Comarca de __________, localizado 
na _____________, representado neste ato pelo(a) Juiz(a) de Direito do Juizado Especial da 
referida Comarca, Dr(a). ______________, resolvem, na melhor forma de direito, celebrar o 
presente TERMO DE COOPERAÇÃO  que será regido pelas seguintes Cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 O presente instrumento tem por objeto atender à política nacional das relações de 
consumo prevista no artigo 4º da Lei nº. 8.078/90 e o artigo 6º, inciso VIII, do mesmo diploma 
legal, bem como a recomendação aprovada no XXI FONAJE – Fórum Nacional dos Juizados 
Especiais, para os Juizados Especiais homologarem os acordos firmados nos PROCONs, a 
fim de obter maior efetividade à atuação destes e agilizar os serviços jurisdicionais, bem como 
facilitar o acesso à justiça do consumidor.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES DO PROCON MUNICIP AL 
2.1 O PROCON MUNICIPAL enviará ao Juizado Especial cópia do Termo de Audiência 
contendo o acordo celebrado entre consumidor e fornecedor, acompanhado do requerimento 
de homologação assinados pelas partes e pelo conciliador. No próprio Termo de Audiência 
onde o acordo for formalizado poderá ser inserido pedido das partes requerendo sua 
homologação judicial, sem necessidade de requerimento específico para tal fim. 
2.2 O PROCON MUNICIPAL deverá inserir no respectivo processo administrativo a data em 
que o requerimento de homologação do acordo foi protocolado no Juizado Especial, a fim de, 
se solicitado, fornecer a informação aos interessados. 
2.3 O PROCON MUNICIPAL deverá designar servidor público para atender eventuais 
solicitações do Juizado Especial quanto à documentação referente ao acordo encaminhado 
para homologação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO PODER JUDICIÁ RIO 
3.1 Com o recebimento do requerimento de homologação do acordo celebrado no PROCON 
MUNICIPAL, o Juizado Especial efetuará o seu cadastramento e o homologará, com 
fundamento no artigo 57 da Lei nº. 9.099/95, tornando-o título executivo judicial, nos termos 
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do artigo 475-N, inciso V, Código de Processo Civil, promovendo, se for o caso, sua execução 
mediante requerimento da parte interessada. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA  
4.1 Este Termo de Cooperação entra em vigor nesta data, por prazo indeterminado. 
E assim, por estarem em comum acordo com as condições e Cláusulas estipuladas neste 
instrumento, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo assinadas. 
 

_______________, _____ de __________ de _______.. 
 
Fulano de tal 
Prefeito Municipal  
 
Dr. xxxxxx (Juiz de Direito) 
Juiz de Direito do Juizado Especial da Comarca de__________ 
 

Testemunhas: 
 

Nome:      Nome: 

RG:      RG: 
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PROVIMENTO nº  49/2007-CGJ 

 
 

Altera o item 12.1.56, Seção 1, Capítulo 12, 
da CNGC. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI , 

Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”, do 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, e  

CONSIDERANDO a necessidade de se determinar aos registradores que a 

mesma cautela exigida em relação aos documentos expedidos pelo INTERMAT seja observada quanto 

aos títulos e certidões oriundas do INCRA; 

CONSIDERANDO a necessidade de combate eficaz à grilagem de terras 

públicas e outras operações ilícitas; 

CONSIDERANDO, por fim, a decisão proferida nos autos do Pedido de 

Providências nº. 111/2005;  

RESOLVE:  

Art. 1º. Alterar o item 12.1.56, Seção 1, Capítulo 12, da Consolidação das 

Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça – CNGC, passando à seguinte redação: 

“12.1.56 – Os registradores imobiliários deverão consultar o INTERMAT ou o 
INCRA, conforme o caso, sempre que lhes for apresentada certidão ou título 
desses órgãos.” 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT,05 de outubro de 2007. 

 
Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 50/2007-CGJ 
 

Cuida da regularização fundiária urbana em todo o 
Estado de Mato Grosso. 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI , 

Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”, do 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, e  

CONSIDERANDO a meta do planejamento estratégico da atual administração de 

desenvolver e implantar projetos para o aprimoramento dos serviços da 1ª Instância; 

CONSIDERANDO que a integridade das normas de legislação ordinária sobre 

aquisição, perda e função da propriedade imóvel devem ser vistas, para a preservação da unidade interna 

e coerência do sistema jurídico, através do prisma dos objetivos constitucionais; 

CONSIDERANDO que a inviolabilidade do direito à propriedade merece ser 

dimensionada em harmonia com o princípio, também constitucional, de sua função social; 

CONSIDERANDO que a construção de um Estado Democrático de Direito, em que a 

plenitude do exercício da cidadania, com o resguardo dos valores mínimos da dignidade humana, avulta 

com um de seus autênticos objetivos fundamentais; 

CONSIDERANDO que a moderna função do Direito não se limita apenas à clássica 

solução conceitual de conflitos de interesses e de geração de segurança jurídica, mas deve propiciar 

condições para a valorização da cidadania e promover a justiça social; 

CONSIDERANDO que um dos objetivos das regras legais regulamentadoras do solo 

urbano sempre visou à proteção jurídica dos adquirentes de imóveis, especialmente quando integrantes 

de loteamentos ou parcelamentos assemelhados; 

CONSIDERANDO que a Carta Magna, ao consagrar o Direito de Propriedade, não 

estabeleceu limitações outras, assegurando ao cidadão, além do acesso e da posse, a decorrente e 

imprescindível titulação, porque só com a implementação deste requisito torna-se possível seu pleno 

exercício; 
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CONSIDERANDO que a Organização das Nações Unidas (ONU), da qual o Brasil é 

integrante, estabeleceu convenção no sentido de que a moradia constitui-se em direito social 

fundamental do cidadão; 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional n° 26, de 14 de fevereiro de 2000, 

inclui entre os preceitos da Constituição Federal do Brasil a moradia como direito social fundamental;  

CONSIDERANDO que os fracionamentos, mesmo quando não planejados ou 

autorizados administrativamente de forma expressa, geram, em muitas hipóteses, situações fáticas 

consolidadas e irreversíveis, adquirindo as unidades desmembradas autonomia jurídica e destinação 

social compatível, com evidente repercussão na ordem jurídica; 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 10 de julho de 2001) 

estabelece, em seu artigo 2°, inciso I, que a política urbana tem, entre suas diretrizes básicas, o direito do 

cidadão à terra urbana e à moradia, para as presentes e futuras gerações, no intuito de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana; 

CONSIDERANDO que o referido Estatuto da Cidade, em seu artigo 2°, incisos VI e 

XIV, estabelece, ainda, como diretrizes da política urbana, a ordenação e controle do uso do solo urbano 

e o estabelecimento de normas especiais de urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 

renda; 

CONSIDERANDO que eventual anomalia no registro pode ser alvo de ação própria 

objetivando a anulação em processo contencioso (artigo 216 da lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973 – 

Leis dos Registros Públicos); 

CONSIDERANDO o peculiar interesse dos municípios mato-grossenses em realizar a 

ocupação de áreas situadas em seu perímetro urbano ou periferia, sem violação ao meio-ambiente, para 

provê-las de infra-estrutura necessária a uma vida digna; 

CONSIDERANDO seja imprescindível assegurar a participação do Ministério 

Público como instituição em si essencial e defensora constitucional dos interesses sociais, garantindo-se, 

com a efetividade de sua participação, a solução para grande número de situações existentes; 

CONSIDERANDO o empenho de Notários e Registradores de Imóveis, demonstrado 

pelos respectivos colégios e Associações, para que, com segurança jurídica possam ser alcançadas as 

soluções exigíveis; 

CONSIDERANDO a edição da Lei 9.785, de 29 de janeiro de 1999, que alterou o 

Decreto-lei 3.365, de 21 de junho de 1941, as leis 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros 

Públicos), 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano), 10.257, de 10 de 
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julho de 2001 (Estatuto da Cidade) e 10.931, de 02 de agosto de 2004, que alterou o procedimento de 

retificação no Registro Imobiliário; 

CONSIDERANDO que o artigo 53 da Lei 9.785, de 29 de janeiro de 1999, expressou 

ser do interesse público o parcelamento do solo, bem como sua regularização, vedando exigências 

outras que não a documentação mínima necessária ao registro; 

CONSIDERANDO que o artigo 2°, inciso XV, do já referido Estatuto da Cidade, 

estabelece a simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 

com vista a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

RESOLVE: 

            TITULO I 
Das disposições Gerais 
 

Art. 1°. A regularização e o registro de loteamento, desmembramento, fracionamento 

ou desdobro de imóveis urbanos ou urbanizados, ainda que localizados em zona rural, nos casos 

especificados, obedecerá ao disposto neste Provimento. 

§ 1°. Ficam excluídas as áreas de preservação permanente e legal, unidades de 

conservação de proteção integral, terras indígenas e outros casos previstos em lei. 

§ 2°. As áreas de risco ficam condicionadas à satisfação das exigências previstas no 

parágrafo único do artigo 3° da Lei n° 6.766/799 

 

           TITULO II 
Da Regularização do Parcelamento 
 

Art. 2°. Nas comarcas do Estado de Mato Grosso, em situações consolidadas, poderá a 

Autoridade Judiciária competente autorizar ou determinar o registro acompanhado dos seguintes 

documentos: 

I – título de propriedade do imóvel ou, nas hipóteses dos §§ 3° e 4° deste 

artigo, apenas a certidão da matrícula; 

II – certidão de ação real ou reipersecutória, de ônus reais e outros gravames, 

referente ao imóvel, expedida pelo Ofício do Registro de Imóveis; 

III – planta do imóvel e memorial descritivo, emitidos ou aprovados pelo 

município. 

§ 1°. Considera-se situação consolidada aquela em que o prazo de ocupação da área, a 

natureza das edificações existentes, a localização das vias de circulação ou comunicação, os 
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equipamentos públicos disponíveis, urbanos ou comunitários, dentre outras situações peculiares, indique 

a irreversibilidade da posse titulada que induza ao domínio. 

§ 2°. Na aferição da situação jurídica consolidada, serão valorizados quaisquer 

documentos provenientes do Poder Público, em especial do município. 

§ 3°. O título de propriedade será dispensado quando se tratar de parcelamento 

popular, destinado às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade pública com processo de 

desapropriação judicial em curso e emissão provisória na posse, desde que promovido pela União, 

Estado ou Municípios, ou suas entidades delegadas, autorizadas por lei a implantar projetos de 

habitação. 

§ 4°. No caso de que trata o § 3°, supra, o pedido de registro do parcelamento, além do 

documento mencionado no artigo 18, inciso V, da Lei n° 6.766/79, será instruído com cópias autênticas 

da decisão que tenha concedido a imissão provisória na posse, do decreto de desapropriação, do 

comprovante de sua publicação na imprensa oficial e, quando formulado por entidade delegada, da lei 

de criação e de seu ato constitutivo. 

§ 5°. Nas regularizações coletivas poderá ser determinada a apresentação de memorial 

descritivo elaborado pelo Município, ou por ele aprovado, abrangendo a divisão da totalidade da área ou 

a subdivisão de apenas uma ou mais quadras. 

Art. 3°. Tratando-se de imóvel público ou submetido à intervenção do Poder Público, 

integrante de Área Especial de Interesse Social, poderá a Autoridade Judiciária competente autorizar ou 

determinar o registro acompanhado dos documentos indicados no artigo anterior. 

Parágrafo Único. Não são devidos custas ou emolumentos notariais ou de registro 

decorrentes de regularização fundiária de interesse social, assim reconhecida por lei municipal, a cargo 

da Administração Pública. 

Art. 4°. Nos casos de regularização pelo Poder Público, conforme autorizado pelo 

artigo 40 da Lei n° 6.766/79, poderá o Juiz de Direito autorizar ou determinar o registro nas mesmas 

condições, sem prejuízo de adoção de outras medidas, cíveis, criminais ou administrativas, contra o 

loteador faltoso. 

§ 1°. Por meio de requerimento fundamentado e com parecer favorável do Ministério 

Público, poderá ainda o Juiz conceder alvará de autorização para o município firmar contratos de 

alienação de imóveis pendentes e promover a venda dos lotes remanescentes, revertendo a quantia 

apurada em benefício da municipalidade, para ressarcimento das despesas decorrentes da regularização. 
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§ 2°. O requerimento de que trata o parágrafo anterior deverá ser instruído com 

documentos, públicos ou privados, e apresentação do respectivo laudo de avaliação dos lotes, firmado 

por profissional habilitado, sendo facultada, ainda, a comprovação das despesas mediante prova 

testemunhal. 

§ 3°. Havendo dúvida sobre os valores gastos pela municipalidade na regularização e 

avaliação dos lotes, o Juiz poderá, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Publico, 

determinar a realização das diligências ou perícias que entender cabíveis. 

Art. 5°. Nas hipóteses de regularização previstas no presente Título, a autoridade 

judiciária poderá permitir o registro, embora não atendidos os requisitos urbanísticos previstos na Lei n° 

6.766/79 ou em outros diplomas legais. 

 
           TITULOS III 
Do registro dos Contratos 

 
Art. 6°. Registrado ou averbado o parcelamento (loteamento, desdobramento, 

fracionamento ou desdobro) do solo urbano, os adquirentes de lotes de terreno poderão requerer o 

registro dos seus contratos, padronizados ou não, apresentando o respectivo instrumento junto ao Ofício 

do Registro de Imóveis. 

§ 1°. O registro poderá ser obtido mediante a comprovação idônea da existência do 

contrato, nos termos do artigo 27, §1º e §2°, da lei n° 6.766/79. 

§ 2°. Os requisitos de qualificação das partes necessários ao registro, caso inexistente, 

serão comprovados mediante a apresentação de cópia autenticada de documento pessoal de 

identificação, ou dos cogitados na Lei n° 9.049, de 18 de maio de 1995, ou, ainda, de cópia de certidão 

de casamento ou equivalente. 

§ 3°. Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão da posse em que estiverem 

provisoriamente imitidas a União, Estado ou municípios, e suas entidades delegadas, o que poderá 

ocorrer por instrumento particular. 

§ 4°. A cessão da posse referida no §3°, cumpridas as obrigações do cessionário, 

constitui crédito contra o expropriante, de aceitação obrigatória em garantia de contratos de 

financiamentos habitacionais. 

§ 5°. Com o registro de sentença que, em processo de desapropriação, fixar o valor da 

indenização, a posse referida no §3° converter-se-á em propriedade, e a sua cessão em compromisso de 
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compra e venda, conforme haja obrigações a cumprir ou estejam elas cumpridas, circunstâncias que, 

demonstradas no Registro de Imóveis, serão averbadas na matrícula relativa ao lote. 

§ 6°. Os compromissos de compra e venda as cessões e as promessas de cessão, 

valerão como título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando acompanhados da 

respectiva prova de quitação das obrigações do adquirente e de guia de pagamento ou de exoneração do 

ITBI, registro esse que será feito a requerimento escrito do adquirente, sendo essa regra aplicável 

somente nos casos do §3° deste artigo. 

 

TITULO IV 
Da localização de áreas em condomínio 

 
Art. 7°. Em imóveis situados nos perímetros urbanos, assim como nos locais 

urbanizados, ainda que situados na zona rural, em cujos assentados conste estado de comunhão, mas 

que, na realidade, se apresentem individualizados e em situação jurídica consolidada, nos termos do 

artigo 2°, § 1°, deste Provimento, o Juiz poderá autorizar ou determinar a averbação da identificação de 

uma ou de cada uma das frações, observado o seguinte: 

I – anuência dos confrontantes da fração do imóvel que se quer localizar, 

expressa em instrumento público ou particular, neste caso com as assinaturas reconhecidas por 

autenticidade, entendidos como confrontantes aqueles previstos no §10 do artigo 213 da lei n°6.015/73; 

II – a identificação da fração de acordo com o disposto nos artigos 176, inciso 

II, n°3, letra b, e 225 da Lei n° 6.014/73, por meio de certidão atualizada expedida pelo Poder Público 

Municipal. 

Art. 8°. Procedido ao Registro previsto pelos artigos 2° e 3°, e a averbação regulada 

pelo artigo 7° deste Provimento, o Oficial do Registro de Imóveis abrirá matrícula própria, se o imóvel 

ainda não a tiver, bem como das áreas públicas previstas no projeto. 

 
TITULO V 

Do Procedimento 
 

Art. 9°. O pedido de regularização do lote individualizado, de quarteirão ou da 

totalidade da área, será apresentado perante o Oficio do Registro Imobiliário da situação do imóvel, 

onde será protocolado e autuado, verificada sua regularidade em atenção aos princípios registrais. 

§ 1°. Estando em ordem, o pedido será remetido ao Juiz Diretor do Foro para decisão, 

que somente será prolatada após manifestação do Órgão do Ministério Público. 
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§ 2°. Havendo exigência a ser satisfeita, o Oficial indicá-la-á por escrito. Não se 

conformando o apresentante, requererá que o Oficial remeta a documentação ao Juiz de Direito 

competente para a apreciação conjunta da exigência e do pedido de regularização. 

§ 3°. O Juiz de Direito poderá suspender o julgamento e determinar a publicação de 

edital para conhecimento de terceiros. 

§ 4°. O procedimento será regido pelas normas que regulam a jurisdição voluntária, 

aplicando-se, no que couber, a Lei n°6.015/73, atendendo-se aos critérios de conveniência e/ou 

oportunidade. 

§ 5°. Transitada em julgado a sentença, os autos do processo serão remetidos ao Ofício 

do Registro de Imóveis, para cumprimento das determinações judiciais e arquivamento. 

Art. 10. No caso de a área objeto de regularização ser formada por diversas aquisições 

constantes de várias matrículas, deverá haver prévia unificação, com abertura de matrícula única, e, se 

fizer parte de uma área maior, deverá ocorrer prévio desdobramento, com abertura de matrícula própria 

para a área regularizada. 

Parágrafo Único. Assim que registrada a regularização, o Oficial deverá providenciar 

a abertura de matrículas individuais por lote, averbando em cada uma delas, se for o caso, a incidência 

de ônus ou gravames de qualquer natureza, observando-se todas as demais regras de cautela e técnicas 

de registro. 

Art. 11. No caso de a área parcelada não coincidir com a descrição constante no 

registro imobiliário, o Juiz determinará a retificação da descrição do Imóvel com base na respectiva 

planta e no memorial descritivo. 

Art. 12. Os confrontantes que não tenham anuído serão cientificados na forma do 

artigo 213, inciso II, §§ 2° e 3°, com a cominação do § 4°, da Lei 6.015/73. 

Art. 13. O registro e a respectiva matrícula poderão ser cancelados em processo 

contencioso, por iniciativa de terceiro prejudicado ou do Ministério Público, nos casos previstos em Lei, 

em especial nas hipóteses do artigo 216 da lei n° 6.015/73. 

Parágrafo Único. Se o Juiz constatar que a abertura de matrícula ou algum ato por ele 

autorizado nos termos deste Provimento sejam nulos ou anuláveis, determinará, fundamentadamente e 

de oficio, o respectivo cancelamento, ou alcançará elementos ao Órgão do Ministério Público para as 

providencias cabíveis. 
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TITULO VI 
Das Ações de Usucapião 

 
Art. 14. Na eventual impossibilidade de regularização e registro de loteamento, 

desmembramento ou desdobro de imóvel urbanizado, localizado na zona urbana ou rural, com 

fundamento no presente Provimento, recomenda-se o ajuizamento de ação de usucapião. 

Parágrafo Único. As certidões necessárias à instrução do processo de usucapião, 

sendo o autor beneficiário da assistência judiciária, poderão ser requisitadas pelo Juiz, gratuitamente. 

 
TITULO VII 

Das Disposições Finais 
 

Art. 15. Havendo impugnação ao pedido de regularização e registro em qualquer fase 

do procedimento, deverá a Autoridade Judiciária remeter os interesses às vias ordinárias. 

Parágrafo Único. Entendendo o Juiz de Direito que a impugnação é manifestamente 

inadmissível ou improcedente, poderá rejeitá-la de plano, julgando imediatamente o pedido inicial. 

Art. 16. Ao receber título para registro em sua serventia, cujo conteúdo contenha 

indício ou evidência de loteamento irregular ou clandestino, o Oficial do Registro de Imóveis deverá 

impugná-lo, noticiando o fato imediatamente ao representante do Ministério Público local. 

Art. 17. Procedida à regularização nos termos do presente Provimento, o Registrador 

comunicará o fato ao Município. 

Art. 18. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
 
Cuiabá-MT, 05 de outubro de 2007. 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº.   51/2007-CGJ 

 
 

Trata da uniformização do procedimento no 

âmbito das serventias notariais de protesto, 

visando à aplicação da Lei Complementar 

Federal nº. 123/06. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 

“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos 

alusivos aos serviços de protestos de títulos, a fim de assegurar fiel obediência à Lei Complementar 

Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; 

CONSIDERANDO o que restou decidido no Pedido de Providências nº. 

88/2007, formulado pelo Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil; 

RESOLVE: 

Art. 1º. No protesto de título que tenha como devedora uma microempresa ou 

uma empresa de pequeno porte, conforme definição estabelecida no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 e no art. 966 do Código Civil, não devem mais incidir sobre os emolumentos do tabelião 

quaisquer acréscimos a título de taxas, custas e contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira 

de previdência, fundo de custeio de atos gratuitos (Fundo de Compensação aos Registradores Civis das 

Pessoas Naturais – FCRCPN), fundos especiais do Tribunal de Justiça (FUNAJURIS), bem como de 

associações de classe (AMAM, AMMP, OAB), criados ou que venham a ser criados sob qualquer título 

ou denominação, ressalvada a cobrança do devedor das despesas de correio, condução e publicação de 

edital para realização da intimação, de acordo com o disposto no art. 73, I, da LC nº 123/06. 

Parágrafo único. A regra acima deve ser aplicada aos atos de pagamento e 

protesto dos títulos e aos de cancelamento do registro de protesto. 
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Art. 2º. Para comprovar sua condição de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, nos termos do inciso IV do art. 73 da LC nº 123/2006, o devedor deverá apresentar 

documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro das Pessoas Jurídicas, em via original ou 

cópia autenticada, referente ao exercício fiscal vigente, podendo o mesmo documento ser utilizado mais 

de uma vez para a obtenção do benefício. 

Parágrafo único. As serventias de Protesto deverão arquivar o documento de 

comprovação pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 

Art. 3º. Os atos praticados nos termos do art. 73 da referida lei complementar 

deverão ser lançados em relatório próprio, cujo modelo será apresentado pelo Departamento do 

Controle de Arrecadação deste egrégio Tribunal, e encaminhado, mensalmente, com a declaração dos 

atos notarias e de registro.  

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 10 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 52/2007-CGJ 

 
 

Dispõe sobre o cumprimento de atos 

ordinatórios pelos Senhores Escrivães das Varas 

Judiciais Criminais do Estado de Mato Grosso. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 

“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

CONSIDERANDO que o art. 93 da Constituição Federal foi alterado pela 

Emenda Constitucional n.º 45/2004, sendo acrescido o inc. XIV, estabelecendo que os servidores do 

Foro Judicial receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente 

sem caráter decisório; 

CONSIDERANDO que os atos ordinatórios independem de despacho, e devem 

ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo Juiz, quando necessário, reduzindo assim o 

retardamento da marcha procedimental, nos termos do art. 162, § 4° do Código de Processo Civil c/c o 

art. 3.º do Código de Processo Penal; 

CONSIDERANDO, por fim, a implantação do Método ORDEM, voltado para 

o gerenciamento de resultados, que consiste na aplicação de mecanismos de racionalização do processo 

de produção e outros que, somados, garantem eficiência, satisfação e celeridade processual; 

 RESOLVE: 

Art. 1.º - Adotar as seguintes medidas, e outras eventualmente estabelecidas, 

que passam a representar nos autos, ordens judiciais específicas, que deverão ser rigorosamente 

cumpridas pelos Escrivães que atuam nas Varas Judiciais Criminais do Estado de Mato Grosso: 

1. CADERNO PROCESSUAL 

1.1. Procedida à distribuição ou redistribuição do feito, o Cartório Distribuidor deverá anexar 

informações a respeito dos antecedentes criminais dos denunciados e/ou querelados. 
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1.2. Após o registro e autuação, cartas precatórias, petições iniciais de qualquer natureza e comunicação 

de prisão em flagrante delito, serão levadas à conclusão pelo Escrivão, sendo que os inquéritos policiais, 

independentemente de prévio despacho, deverão ser encaminhados à Central de Inquéritos, na Comarca 

que houver, ou ao Ministério Público, com posterior retorno diretamente à Escrivania. 

1.3. Uma vez remetidos os inquéritos na forma do item anterior, a sua tramitação dar-se-á diretamente 

entre o Ministério Público, ou à respectiva Central, e as Delegacias de Polícia. 

1.4. Havendo pedido de arquivamento ou provocação de interessados, os autos de inquérito policial, 

após seu recebimento na Escrivania, serão encaminhados à apreciação judicial. 

1.5. Nos casos de oferecimento de denúncia, esta deverá ser protocolada no Cartório Distribuidor ou 

protocolo geral e os autos do inquérito policial deverão ser devolvidos diretamente à Escrivania de 

origem. 

1.6. O Distribuidor remeterá a denúncia à Escrivania, que a encaminhará ao Juiz para recebimento ou 

não. 

1.7. Os pedidos de seqüestro, arresto, de busca e apreensão, e outros requerimentos cautelares, quando 

devidamente considerados como de caráter sigiloso por parte do solicitante, e desde que não haja Juízo 

prevento, deverão ser distribuídos mediante a protocolização do ofício indicativo da natureza do pedido 

e identificação do requerente. Os documentos que os instruírem serão mantidos em envelope lacrado. 

1.8. Os feitos cautelares que contenham pedidos sigilosos deverão tramitar em conformidade com as 

normas constitucionais pertinentes, permanecendo, a critério do Juízo competente, sob seu poder até a 

satisfação do objeto da medida cautelar solicitada, quando então deverá ser oficiado ou encaminhados os 

autos, mediante carga, ao Cartório Distribuidor e à Central de Cadastramento, na Comarca que houver, 

para as devidas anotações em relação aos nomes dos investigados. 

1.9. Na capa do processo, por meio de etiqueta própria, serão anotados todos os dados necessários para 

identificação do feito, tais como número, código, classificação do crime, nome do acusado ou querelado, 

do defensor, bem como todos os atos praticados no decorrer da instrução penal, devendo a etiqueta ser 

substituída em caso de alteração ou complementação de dados. 

2. ADITAMENTO À DENÚNCIA 

2.1. Todo aditamento à denúncia ou queixa-crime, deve ser submetido à imediata apreciação do Juiz. 

2.2. Recebido o aditamento, os autos serão imediatamente encaminhados ao Cartório 

Distribuidor/Central de Cadastro para as devidas anotações e expedição de certidão atualizada sobre os 

antecedentes criminais. 
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3. DO APENSAMENTO E DOS AUTOS EM APARTADO 

3.1. Todos os procedimentos que se processarem em apartado deverão ser distribuídos, cadastrados, 

registrados e autuados, observadas a respectiva competência e as normas do item 2.2.17 da CNGC e 

Provimentos 35 e 43/2007-CGJ. 

3.2. Deverão ser processados, sempre, em autos apartados: 

a) exceções processuais capituladas no art. 95 do CPP; 

b) incidentes de restituição de coisa apreendida, quando duvidoso o direito do requerente; 

c) incidentes de falsidade e insanidade; 

d) incidentes de cobrança de autos, que serão posteriormente juntados aos autos, após a devolução; 

e) pedidos de exame de dependência toxicológica; de vaga para reeducando e de desaforamento; 

f) carta testemunhável; 

g) impugnação do direito à assistência judiciária;  

h) reclamações, correições parciais e outros feitos classificados como diversos; 

i) recurso em sentido estrito, quando processado na forma de instrumento;  

j) agravo em execução penal. 

3.3. Os demais pedidos, tais como de relaxamento de prisão em flagrante; de revogação de prisão; de 

depósito ou restituição de bens e valores apreendidos, onde seja induvidoso o direito do requerente; de 

restituição de fiança; autorização para visitação de preso, etc., serão processados nos próprios autos 

principais.  

3.4. Os autos apensados e os que tramitarem em apartado serão baixados e arquivados sempre que 

contiverem decisão transitada em julgado, da qual se trasladará cópia para os autos principais, 

certificando-se o seu arquivamento e desapensamento, salvo determinação judicial em contrário. 

4. ARMAS, INSTRUMENTOS E OBJETOS APREENDIDOS 

4.1. Após a devida conferência, o bem apreendido e não encaminhado a Juízo terá a remessa solicitada 

independentemente de despacho judicial. Não atendida a solicitação, o Escrivão certificará a respeito e 

fará os autos conclusos. 

5. EXPEDIENTE EMITIDO 

5.1. O Escrivão fica autorizado a assinar, sempre mencionando que o faz por ordem do Juiz ou da 

Corregedoria Geral da Justiça, os seguintes documentos: 

a) mandados de citação, intimação e notificação; 

b) ofício requisitando comparecimento de militares para participarem das audiências; 
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c) ofício comunicando ao chefe da repartição pública a data e o horário do comparecimento de 

funcionário público à audiência; 

d) ofício comunicando o desfecho dos processos e inquéritos, exceto ao Tribunal Regional 

Eleitoral;  

e) ofício respondendo solicitações de outros escrivães a respeito de informações ou certidões de 

processos; 

f) ofício enviando autos de processos ou cartas precatórias se houver decisão nesse sentido; 

g) ofício solicitando informações ou devolução de cartas precatórias se houver decisão nesse 

sentido; 

h) ofício enviando documentos para instruir carta precatória; 

i) cartas de intimação;  

j) ofício informando da prisão ou da existência da ação se solicitadas; 

k) ofício informando sobre o processamento de carta precatória; 

l) ofício respondendo requisições de informações sobre o andamento de carta precatória; 

m) editais. 

5.2. Excetuam-se dos documentos acima, os mandados de prisão; seqüestro, arresto e busca e apreensão; 

contramandados; alvarás de soltura; salvo-condutos; requisições de réu preso; cartas precatórias e cartas 

rogatórias; guias de recolhimento, de internação, tratamento, saída temporária, transferência ou remoção 

de presos e interdição; ofícios e alvarás para levantamento de depósito e ofícios dirigidos a Magistrados 

e demais autoridades constituídas; autorizações de qualquer natureza e ofícios requisitando informação 

sob sigilo fiscal, telefônico ou bancário e armas, drogas, veículos ou objetos apreendidos.  

 

6. EXPEDIENTE RECEBIDO 

6.1. O Escrivão ou funcionário encarregado do expediente poderá abrir a correspondência dirigida ao 

Juiz, desde que não haja ressalva de “confidencial” ou equivalente. 

6.2. Referindo-se a processos ou procedimentos diversos que tramitam na Escrivania, deverá o servidor 

responsável indicar no respectivo documento o horário e a data do seu recebimento, para posterior 

juntada aos autos, se for o caso, ou, então, encaminhá-lo ao Juiz para as devidas providências. 

6.3. Os ofícios solicitando informações em casos de “habeas corpus” ou expedientes diversos que se 

relacionam com providências urgentes, deverão ser juntados imediatamente aos autos para o devido 

atendimento. Estando os autos conclusos, os expedientes serão também imediatamente encaminhados ao 

Juiz para as devidas providências. 
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6.3.1. Os documentos de que trata o item anterior, se forem encaminhados pela modalidade de “fac-

símile”, para conservação, deverá o Escrivão ou o respectivo responsável extrair cópias para as 

providências, que poderão ser substituídas quando da remessa dos originais.            

  7. DAS REQUISIÇÕES/SOLICITAÇÕES 

7.1. O Escrivão atenderá, independentemente de despacho, os pedidos formulados nos autos, por 

qualquer das partes, de requisição de folhas de antecedentes e de certidões criminais e outros que não 

dependam de deliberação do Juiz. 

7.2. No ofício requisitório constará a qualificação do indiciado/querelado/acusado, o número de 

identidade e o respectivo órgão expedidor, o número do processo e a finalidade da requisição. 

7.3. Sendo positivas as informações sobre a existência de antecedentes criminais, independentemente de 

despacho, será procedida à requisição das certidões criminais respectivas, endereçadas ao Cartório 

Distribuidor com a solicitação de que venham acompanhadas das certidões expedidas pelas Escrivanias 

Criminais ali mencionadas. 

8. DESENTRANHAMENTO 

8.1. Sendo desentranhada dos autos alguma de suas peças, em seu lugar será colocada uma folha em 

branco, na qual serão certificados o fato, a decisão que o determinou e o número das folhas antes 

ocupadas, evitando-se a renumeração. 

8.2. Deve o Escrivão, ao verificar a falha na juntada, estando confirmado o andamento no Sistema 

Apolo, certificar o ocorrido e fazer conclusão ao Juiz. O desentranhamento somente será efetivado após 

decisão judicial. 

8.3. Os documentos desentranhados dos autos, enquanto não entregues aos interessados, serão 

guardados em local adequado. Neles o Escrivão certificará, em lugar visível e sem prejudicar a leitura 

do seu conteúdo, o número e a natureza do processo de que foram retirados. 

9. CITAÇÃO 

9.1. Esgotados os meios disponíveis para a localização do réu ou querelado, o que deverá ser certificado 

com clareza pelo Oficial de Justiça, as partes, independentemente de despacho, serão cientificadas da 

negativa e intimadas pelo Escrivão, a se manifestarem nos autos antes da citação editalícia, reservado ao 

Ministério Público, com comunicação nos autos, valer-se do direito de requisição para obtenção do 

paradeiro do réu. 

9.2. Determinada a citação editalícia, o edital será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da 

Justiça Eletrônico, devendo ser certificada a sua afixação e publicação. 
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9.3. Comparecendo o réu ou querelado na Escrivania, até o dia designado para a realização do seu 

interrogatório, e se declarando ciente da acusação e apto para ser interrogado, após as devidas 

explicações a serem prestadas pelo Escrivão, com fornecimento de cópia da peça acusatória, deve ser 

lavrada certidão a respeito do fato, com imediato encaminhamento dos autos à apreciação do Juiz para 

avaliar sobre a validade do ato citatório, e a realização do interrogatório. 

                     10. INTIMAÇÕES/NOTIFICAÇÕES EM GERAL 

10.1. Independe de determinação judicial a intimação ou a notificação das partes e dos interessados, dos 

atos que devem tomar conhecimento. 

10.2. A intimação ou notificação das partes poderá ser feita pessoalmente pelo Escrivão, por mandado 

ou por publicação no Diário da Justiça Eletrônico por meio de relação numerada seqüencialmente, 

constando dela a natureza da ação, o número do registro do processo, o código do sistema informatizado 

Apolo, o nome das partes, o nome dos advogados e o objeto da intimação ou notificação, com o 

conteúdo reduzido que deva ser dado conhecimento aos advogados. 

10.3. Deverá ser certificado nos autos o envio da intimação, bem como a sua publicação, contendo todos 

os dados, tais como o número do Diário da Justiça Eletrônico, página e as datas da disponibilização e da 

publicação. 

10.4. Nas Comarcas onde não houver interligação que possibilite a intimação pelo Diário da Justiça 

Eletrônico as intimações serão realizadas pelo correio, por carta registrada, com aviso de recebimento 

(AR). 

10.5. A intimação ou notificação do Ministério Público será pessoal. Sendo a parte representada por 

Defensor Público ou dativo, a intimação ou notificação de todos os atos processuais será feita 

pessoalmente pelo Escrivão ou por mandado. 

10.6. As intimações por meio eletrônico, quando cabíveis serão feitas com observância à legislação 

pertinente, e regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

11. MOVIMENTAÇÃO DOS PROCESSOS 

11.1. O Escrivão ou o servidor responsável, independentemente de despacho judicial, deverá tomar as 

seguintes providências: 

a) juntar petições, ofícios, laudos, certidões, folhas de antecedentes, precatórias e rogatórias 

devolvidas e desavolumadas e documentos outros relacionados com os autos, que forem 

entregues na Escrivania; 

b) intimar as partes e interessados dos atos de que devam tomar conhecimento;  
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c) intimar as partes, para que se manifestem sobre documentos juntados em qualquer fase do 

processo; bem como manifestarem sobre a testemunha não encontrada, e que por elas tenha sido 

arrolada; 

d) dar vista às partes da carta precatória ou rogatória, depois das alegações finais e antes da 

sentença, se cumprido o ato deprecado; 

e) intimar as partes no caso de expedição de carta precatória, indicando a finalidade deprecada; 

f) solicitar a devolução de mandado de prisão, independentemente de cumprimento, em caso de 

revogação da prisão, sentença absolutória e de extinção da punibilidade; 

g) solicitar informações do Juízo deprecado sobre o cumprimento de carta precatória; 

h) solicitar laudos e assemelhados, desde que requeridos nos autos; 

i) intimação do signatário de petição não assinada para firmá-la, no prazo de 05 (cinco) dias, 

incluindo-se as denúncias, queixas-crime e servidores responsáveis pelo ato. Ao Ministério 

Público e Defensoria Pública, os autos serão encaminhados com carga; 

j) atender imediatamente os pedidos de certidões criminais ou informações a respeito da situação 

processual de indiciados, denunciados, réus ou querelados; 

k) intimação da parte para recolher custas judiciais, inclusive as remanescentes; 

l) intimação da parte para esclarecer divergência entre a qualificação constante da petição e a dos 

documentos que a instruem ou em relação aos dados já constantes do processo, incluindo-se as 

denúncias e queixas-crime; esclarecidas as divergências, os autos serão encaminhados conclusos 

ao Juiz para conhecimento e decisão, inclusive quanto à necessidade de aditamento da denúncia 

ou queixa-crime; 

m) intimação do querelante para fornecer cópias da queixa-crime em número suficiente para a 

citação dos querelados; 

n) reiteração de citação, intimação, notificação e determinações diversas do Juiz, por mandado, 

carta precatória ou ofício, quando indicado novo endereço, observando-se, no caso de audiência, 

a possibilidade de aproveitamento da mesma designação; 

o) abrir vista ao Ministério Público, após a juntada de pedidos de liberdade provisória, relaxamento 

de flagrante ou, restituição de bens e havendo necessidade por imposição legal, para a sua devida 

intervenção, zelando pelo cumprimento de prazo; 

p) recebido o recurso, com a juntada das razões nos autos, intimar a parte adversa para apresentação 

de contra-razões. 
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11.2. Nos casos em que, dada vista às partes para se manifestarem sobre testemunhas não localizadas, e 

estas delas desistindo, o Escrivão abrirá vista para as diligências, nos termos do artigo 499 do Código de 

Processo Penal. Se nada for requerido ou se forem atendidas as diligências na fase própria, o Escrivão 

abrirá vista às partes para as alegações escritas; 

11.3. Deferidas as diligências que forem requeridas na fase própria e aguardado o prazo de cinco dias, 

em relação aos réus soltos, e de três dias, em relação aos presos, se outro não for fixado para o seu 

cumprimento, o Escrivão, em não sendo atendidas as diligências, fará os autos conclusos ao Juiz, para 

conhecimento e decisão. 

     12. DA SENTENÇA CONDENATÓRIA 

12.1. Para fins de intimação de sentença condenatória deverão ser observados os comandos da 

legislação processual específica. 

12.2. Preferencialmente, os réus e querelados deverão ser intimados das sentenças condenatórias depois 

do Ministério Público, do Assistente e do advogado do querelante e antes dos seus defensores. 

12.3. No caso de intimação pessoal de sentença condenatória, será indagado ao réu ou querelado, no ato 

da intimação, se desejam recorrer da sentença. Sendo afirmativa a resposta, deve o Oficial de Justiça ou 

Escrivão fazer constar em sua certidão. 

12.4. O Escrivão deverá certificar separadamente o trânsito em julgado da sentença em relação às partes. 

13. PEDIDO DE VISTA 

13.1. Não estando em curso qualquer prazo para a parte adversa, para a realização de ato processual que 

dependa da permanência dos autos em Cartório, próximo à audiência ou qualquer outro fato que possa 

prejudicar o andamento do feito, fica assegurada aos advogados e estagiários regularmente inscritos na 

OAB, credenciados pela Diretoria do Fórum e com procuração nos autos, a sua retirada, mediante carga 

e independentemente de despacho, pelo prazo de 05 (cinco) dias, se outro não for indicado pela Lei. 

14. RENÚNCIA AO MANDATO JUDICIAL 

14.1. Ao comunicar a renúncia do mandato, deve o advogado provar que cientificou o mandante a fim 

de que ele constitua novo procurador, exceto se a renúncia for individual em relação à procuração 

outorgada a mais de um advogado. Não havendo a prova e nem justificativa a ser apreciada pelo Juiz, o 

Escrivão, independentemente de despacho, deverá intimá-lo para apresentá-la no prazo de 10 dias, com 

a advertência de que, nesse período, continuará representando o mandante para evitar-lhe prejuízo. 

14.2. Caso o advogado não atenda à intimação, o Juiz determinará a intimação do mandante, para que 

constitua novo advogado, no prazo de 10 dias, sob a graça de lhe ser nomeado Defensor Público ou 

dativo, cientificando-lhe os motivos. 
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15. DA GUIA DE RECOLHIMENTO/EXECUÇÃO PENAL 

15.1. Caberá ao Juízo da Execução elaborar o cálculo da pena privativa de liberdade a ser cumprida pelo 

condenado, devendo a guia de execução ser formada com os documentos exigidos na lei. Nela serão 

consignados, rigorosamente, além dos dados exigidos, os períodos de prisão, soltura e fuga, para fins de 

detração. 

16- ARQUIVAMENTO 

16.1. Antes do arquivamento do feito criminal, deverá o Escrivão ou o servidor responsável, observar se 

existe pendência nos autos a ser cumprida ou informada ao Juiz.  

16.2. Se ainda pendente de cumprimento mandado de prisão, deverá o Escrivão, mediante ofício, 

solicitar a sua devolução, independentemente de cumprimento, cientificando a respectiva autoridade 

sobre os motivos da solicitação, para as necessárias anotações. 

Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, tornando-

se obrigatório a partir de 2 de janeiro de 2008. 

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 Cuiabá, 11 de outubro de 2007. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

 Corregedor Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 53/2007-CGJ 

Dispõe sobre o cumprimento de atos 

ordinatórios pelos Senhores Escrivães das Varas 

Judiciais da Infância e Juventude do Estado de 

Mato Grosso. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 

“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

CONSIDERANDO que o art. 93 da Constituição Federal foi alterado pela 

Emenda Constitucional n.º 45/2004, sendo acrescido o inc. XIV, estabelecendo que os servidores do 

Foro Judicial receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente 

sem caráter decisório; 

CONSIDERANDO que os atos ordinatórios independem de despacho, e devem 

ser praticados de ofício pelo servidor e revisto pelo Juiz, quando necessário, reduzindo assim o 

retardamento da marcha procedimental, nos termos do art. 162, § 4° do Código de Processo Civil c/c 

art.152 da Lei n.º 8.069/90; 

CONSIDERANDO, por fim, a implantação do Método ORDEM, voltado para 

o gerenciamento de resultados, que consiste na aplicação de mecanismos de racionalização do processo 

de produção e outros que, somados, garantem eficiência, satisfação e celeridade processual, 

 RESOLVE:  

Art. 1.º - Adotar as seguintes medidas, e outras eventualmente estabelecidas, 

que passam a representar nos autos, ordens judiciais específicas a serem rigorosamente cumpridas pelos 

Escrivães Judiciais que atuam nas Varas Judiciais da Infância e Juventude do Estado de Mato Grosso: 

1. DOS PROCEDIMENTOS DE NATUREZA NÃO INFRACIONAL 

1.1. CADERNO PROCESSUAL  

1.1.1. PETIÇÃO INICIAL 
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1.1.1.1. Distribuído, registrado e autuado o pedido, independentemente de despacho, impulsioná-lo por 

certidão, abrindo-se vista ao Ministério Público para manifestação, no prazo de 24 (vinte quatro horas), 

quando este não for o autor da ação, remetendo-o, em seguida, à conclusão. Os casos de menores em 

situação de risco de vida devem ser priorizados. 

1.1.1.2. As petições e demais documentos recebidos deverão conter a data e hora do recebimento, no 

original e em eventual cópia.  

1.1.1.3. Os incidentes processuais (suspeição, impedimento, incompetência, etc), não serão distribuídos, 

devendo ser registrados, autuados, em apensos aos autos principais, identificados pelo número e código 

seqüencial, observada a ordem cronológica de entrada, atendida, ainda, a forma de registro determinada 

no item 2.2.17 da CNGC. Em seguida, remetidos à conclusão. 

1.1.1.4. Na prestação de informações a terceiros, deverão ser observadas as limitações do segredo de 

justiça, nos termos do Estatuto da Criança e da Adolescência.  

1.2. DA AUTUAÇÃO 

1.2.1. Na autuação da inicial deve ser utilizada a etiqueta inicial gerada pelo Distribuidor no sistema 

informatizado. Na formação dos volumes seguintes, a etiqueta deverá ser gerada na respectiva 

Escrivania Judicial. 

1.2.2. As alterações objetivas, tais como a conversão da ação ou do procedimento, bem como a 

proibição de retirada dos autos, etc., deverão ser anotadas no Sistema Apolo para serem impressas as 

respectivas etiquetas. Nos casos de anotações de responsabilidade da Distribuição, os autos deverão ser 

para ali remetidos, para as devidas providências. 

1.3. DESAVOLUMAÇÃO DOS AUTOS 

1.3.1. Das precatórias e dos expedientes que retornarem cumpridos, juntar ao processo somente os 

documentos imprescindíveis, ou seja: a) original da carta precatória, original do mandado, as provas dos 

seus cumprimentos, entre outros. Os demais documentos serão arquivados em pasta própria, 

descartando-se as fotocópias de peças constantes dos autos principais.  

1.3.1.1. As demais peças deverão ser guardadas em cartório, em local próprio, até o momento do 

arquivamento dos autos, dando-se ciência ao Ministério Público. 

1.3.2. Nenhum processo deverá exceder a quantidade de 200 (duzentas) folhas em cada um de seus 

volumes, ressalvada expressa determinação judicial. Todo encerramento e toda abertura dos volumes 

serão certificados em folhas suplementares e sem numeração.  

1.3.2.1. Outros volumes serão numerados de forma bem destacada e a sua formação também será 

anotada na autuação do primeiro volume. 
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1.4. EXPEDIENTES 

1.4.1. EMITIDOS 

1.4.1.1. O Escrivão fica autorizado a assinar, devendo mencionar que o faz por ordem do Juiz ou da 

Corregedoria Geral da Justiça: 

a) os expedientes de simples comunicação de designações de datas, ou de despachos, ou ainda de 

informações solicitadas; 

b) mandados de intimação e notificação. 

1.4.1.2. Excetuam-se dos documentos acima os mandados de citação, quebra de sigilo telefônico, 

expedientes para internação em UTI’S, requisições de internação ou de tratamento, ofícios e alvarás para 

levantamento de depósito e os ofícios dirigidos a Magistrados e demais Autoridades Judiciárias de igual 

ou superior instância, aos integrantes dos Poderes Executivo e Legislativo, seus Secretários ou 

detentores de cargos assemelhados, aos integrantes do Ministério Público, Reitores Diretores de 

Faculdades, Bispo e seus superiores, Comandantes de unidades militares das Forças Armadas e outros 

destinatários precedentes na ordem protocolar. 

1.4.1.3. Decorrido o prazo para cumprimento da Carta Precatória, deverá o Escrivão expedir ofício 

solicitando a sua devolução devidamente cumprida, certificando nos autos o impulsionamento, podendo 

reiterar tal solicitação a cada 30 (trinta) dias ou quantas vezes forem necessárias.   

1.4.2. RECEBIDOS 

1.4.2.1. O Escrivão poderá abrir a correspondência dirigida ao Juízo, desde que não haja ressalva de 

“RESERVA ” ou equivalente. Referindo-se a processos, desde logo informar nos autos o que for 

necessário ou tomar as providências adequadas, quando meramente impulsionadora do feito (ex: abrir 

vista para a parte interessada se manifestar, intimação das partes para audiência e designadas pelo Juízo 

deprecado, etc.).  

1.4.2.2. Nos casos de devolução de cartas precatórias ou qualquer outro expediente com diligência 

parcial ou totalmente infrutífera, o Escrivão intimará a parte interessada, independentemente de 

determinação judicial, lavrando-se a respectiva certidão de impulsionamento.   

1.5. ANDAMENTO PROCESSUAL 

1.5.1. No procedimento para a perda ou a suspensão do Poder Familiar, assim que esgotado e certificado 

o prazo de dez dias para o oferecimento de resposta escrita pela parte requerida, será dada vista dos 

autos ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente (artigos 161 e 162 do 

ECA),  cabendo ao(à) escrivão(ã) cobrar a devolução dos autos nesse prazo, a fim de submetê-los à 

apreciação judicial. 
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1.5.2. Quando for ordenada a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional, assim 

que apresentado o resultado, será dada vista dos autos, em seqüência, à parte requerente, à parte 

requerida e ao Ministério Público, para manifestação em cinco dias, se outro prazo não for fixado pelo 

juiz. 

1.5.3. Os pedidos de colocação em família substituta, formulados e assinados pelos requerentes, 

diretamente na escrivania do juízo ou perante o serviço social deste, nas hipóteses de pais falecidos, de 

pais destituídos ou suspensos do poder familiar ou quando estes aderirem expressamente ao pedido 

(art.166 do ECA), deverão ser distribuídos, registrados, autuados e imediatamente encaminhados ao juiz 

para as demais providências. 

1.5.4. Certificado nos autos qualquer motivo que impeça a intimação de alguma testemunha, deverá o 

(a) escrivão (ã) abrir vista dos autos, imediatamente, à parte que a indicou, para se manifestar em cinco 

dias, submetendo, em seguida, os autos à conclusão do Juiz, quando houver pedido de substituição ou 

desistência de depoimento.  

1.5.5. O Escrivão impulsionará por certidão e dará vista dos autos ao Ministério Público sempre que 

houver pedido ou parecer técnico alusivos à criança e/ou adolescente em situação de risco, bem como ao 

adolescente representado por prática de ato infracional. 

1.6. DA INTIMAÇÃO  

1.6.1. Todas as intimações serão realizadas pelo Diário da Justiça Eletrônico, salvo quando a lei 

imponha forma diversa. Nas comarcas onde não houver interligação que possibilite a intimação pelo 

Diário da Justiça Eletrônico as intimações serão realizadas pelo correio, por carta registrada, com aviso 

de recebimento (AR).  

1.6.2. As intimações do Representante do Ministério Público e do Defensor Público serão efetuadas 

pessoalmente. 

1.6.3. As intimações por meio eletrônico serão feitas com observância à legislação pertinente, e 

regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

1.6.4. Abandonado o processo, o procurador da parte, quando a ele couber o impulsionamento, o 

Escrivão, independentemente de determinação judicial, certificará a ocorrência, impulsionará o feito, e 

dará vista ao Representante do Ministério Público para manifestação; após, com ou sem manifestação, 

fazer os autos conclusos. 

1.7. CARTAS PRECATÓRIAS 

1.7.1. Todas as cartas precatórias que aguardam, há mais de 60 (sessenta) dias, manifestação ou 

providência da parte interessada, desde que já oficiado ao Juízo deprecante solicitando a respectiva 



 43 

providência (manifestação sobre certidões, indicação ou complementação de endereço, etc...) e não 

tenha sido atendida naquele prazo deverão ser certificadas e levadas à conclusão. 

1.7.1.1. As cartas precatórias enviadas por meio eletrônico seguirão disciplina própria da Legislação 

pertinente, e regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

1.7.2. Tendo sido negativa (total ou parcialmente) a diligência deprecata, impulsionar por certidão, 

intimando o interessado a se manifestar em (05) cinco dias.  

1.8. DILIGÊNCIA NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA 

1.8.1. Caso a diligência de atribuição do Oficial de Justiça seja parcial ou totalmente infrutífera, a 

escrivania dela intimará a parte interessada, independentemente de determinação judicial, certificando o 

impulsionamento. Se a parte solucionar a pendência, o mandado deverá ser desentranhado, aditado e 

entregue ao Oficial de Justiça para a realização de novas diligências, independentemente de ordem 

judicial, certificado o impulsionamento. 

1.8.2. Quando a diligência restar negativa, juntar aos autos somente o mandado original e a certidão do 

meirinho, devendo as cópias dos documentos que o instruem serem arquivadas em pasta própria, para 

serem utilizadas quando necessário. 

1.8.3. Se no cumprimento da determinação supra a parte requerer a expedição de carta precatória, fica 

desde logo deferida a diligência, desde que haja prazo suficiente para o seu cumprimento. 

1.9. CONTESTAÇÃO 

1.9.1. Apresentada a Contestação, será aberta vista à parte contrária para se manifestar. 

1.10. PETIÇÕES E DOCUMENTOS AVULSOS 

1.10.1. As petições e os expedientes avulsos, tão logo recebidos em cartório, deverão ser juntados aos 

autos, independentemente de prévio despacho, intimando-se os interessados, com certidão de 

impulsionamento do feito, inclusive o Ministério Público, para, querendo, manifestarem-se em 5 (cinco) 

dias. 

1.10.2. Não subscrita a petição, intimar a parte, com certidão de impulsionamento do feito, para 

regularizá-la em 5 (cinco) dias. Se o processo, contudo, estiver concluso, certificar a ocorrência e 

submetê-la à apreciação do Juiz. 

1.11. MINISTÉRIO PÚBLICO 

1.11.1. Em quaisquer processos onde a manifestação do Representante do Ministério Público decorra de 

imposição legal, abrir-se-lhe vista dos autos no momento processual próprio, independentemente de 

determinação, mediante certidão de impulsionamento. Quando este requerer diligências no sentido de 
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uma parte prestar informações, comprovar algo, etc., intimar a parte a se manifestar ou a cumprí-la em 

cinco dias. Atendida a exigência ou expirado o prazo, dê-se-lhe nova vista dos autos. 

1.12. DEFENSOR PÚBLICO 

1.12.1. Sendo a parte representada por Defensor Público, a intimação de todos os atos processuais será 

feita pessoalmente, contando-se-lhes em dobro todos os prazos (Lei nº 1.060/50, art. 50, § 5º). 

1.13. PEDIDO DE VISTA 

1.13.1. Salvo nos casos de segredo de justiça, e não estando em curso qualquer prazo para a prática de 

ato processual que dependa da permanência dos autos em Cartório ou próximo à realização de 

audiência, fica assegurado, desde logo, independentemente de despacho, o pedido de vista pelo prazo de 

cinco dias, se outro não for indicado pela lei. 

1.14. RENÚNCIA AO MANDATO JUDICIAL  

1.14.1. Em casos de renúncia de mandato e não havendo prova de que o advogado renunciante deu 

ciência ao mandante (art.45 do CPC), deve a escrivania providenciar a sua intimação para fazer tal 

comprovação, no prazo de 10 dias. Não cumprida a providência, certificar nos autos e levá-los à 

conclusão. 

1.15. COBRANÇA DE AUTOS 

1.15.1. Deverá ser mantido pelo Escrivão rigoroso controle sobre o prazo de devolução de autos em 

carga, providenciando a cobrança mensal mediante intimação pela imprensa, por correspondência, ou 

por mandado, conforme o caso, para devolução em 24 horas (vinte e quatro) horas, sob pena de busca e 

apreensão e aplicação das penalidades do art.196 do CPC. 

1.15.2. Ao receber a petição de cobrança de autos, o Escrivão deve lançar certidão pormenorizada no 

verso, informando a situação atual do processo, conforme dados extraídos no sistema informatizado e/ou 

de seu conhecimento, para futura juntada. 

 1.15.3. Não havendo a devolução dos autos, após a expiração do prazo fixado, ou tendo sido eles 

devolvidos, o Escrivão deverá proceder de acordo com os itens 2.10.3 e 2.10.6, da Seção 10 do Capítulo 

2 da CNGC. 

1.16. TESTEMUNHAS 

1.16.1. Apresentado rol de testemunhas, e se requerida a sua intimação, o Escrivão deverá impulsionar 

por certidão, expedindo o respectivo Mandado Judicial.  

1.17. DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS 
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1.17.1. Sendo desentranhada dos autos alguma de suas peças, inclusive mandado, em seu lugar será 

colocada uma folha em branco na qual serão certificados os fatos, a decisão que o determinou, número 

das folhas antes ocupadas, evitando-se a renumeração (CNGC, Cap.2, Seção 3, item 2.3.6.). 

1.17.2. Os documentos desentranhados dos autos, enquanto não entregues ao interessado, serão 

guardados em local adequado. Neles a escrivania certificará em lugar visível e sem prejudicar a leitura 

do seu conteúdo, o número e a natureza do processo de que foram tirados. (CNGC, Cap.2, Seção 3, item 

2.3.7). 

1.17.3. O desentranhamento de documentos de processos findos deverá ser feito mediante recibo 

circunstanciado nos autos, com assinatura do interessado e cópia nos autos. 

1.18. DO RECURSO 

1.18.1. Quando houver interposição de Recurso de Agravo de Instrumento, tão logo haja a comunicação 

de sua interposição, fazer os autos conclusos para apreciação. 

1.18.2. Quando houver interposição de Recurso de Apelação, certificada a tempestividade, dispensado o 

cumprimento do disposto no art. 511 do CPC, o Escrivão deverá impulsionar por certidão, intimando a 

parte contrária para, querendo, contra-arrazoar. Após, fazer os autos conclusos. 

1.19. ARQUIVAMENTO 

1.19.1. Transitada em julgado a sentença e cumpridas todas as determinações nela contidas, os autos 

deverão ser arquivados em total segredo de justiça. 

2. DOS PEDIDOS DO CONSELHO TUTELAR E DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 

APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO . 

2.1. Os casos encaminhados pelo Conselho Tutelar para aplicação de medidas que não sejam da 

atribuição do próprio órgão, nos termos do art. 136, V, c/c art. 148, VII, do ECA, deverão ser 

registrados e autuados como Pedido de Providência. Em 24 horas devem ser encaminhados ao 

Ministério Público e, em seguida, ao Juiz. 

2.2. Havendo representação do Ministério Público para aplicação de medida de proteção, esta deve ser 

registrada e autuada como Medida de Proteção e, em seguida, no prazo de 24 horas, submetida à 

conclusão. 

2.3. Sendo realizada alguma diligência determinada pelo Juiz, pelos Auxiliares da Justiça (oficial de 

justiça, inspetor de menores, equipe interdisciplinar, etc.), e havendo necessidade de manifestação do 

Ministério Público, deverá este ser intimado a pronunciar no prazo máximo de cinco dias, se outro não 

for expressamente fixado. 
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2.4. No caso de vir a ser ordenada ou comunicada a aplicação da medida de proteção prevista no art. 

101, VII, do ECA (abrigo em entidade), deverá ser imediatamente cientificada a equipe interdisciplinar 

do juízo,  para que proceda ao acompanhamento, buscando abreviar o tempo de permanência da criança 

ou adolescente na instituição. 

2.4.1. Os procedimentos que envolverem crianças ou adolescentes em casas de abrigo deverão receber 

prioridade no atendimento por parte do Juízo da Infância e da Juventude e, por isso, serão identificados 

com tarja de cor vermelha. 

2.5. Se o mesmo fato der origem, eventualmente, a um ou mais procedimentos (Pedido de Providência 

e/ou Medida de Proteção), deverá tal circunstância ser certificada num deles, preferencialmente, na 

Medida de Proteção.  

2.5.1. Havendo vários procedimentos de Medida de Proteção, a certificação referida no item anterior 

deverá ser feita nos autos cuja instrução estiver mais adiantada, trasladando-se, neste caso, as peças 

indispensáveis à compreensão e à solução do caso (relatórios, estudo psico-social, laudos, entrevistas, 

etc.) e promovendo-se o arquivamento dos demais feitos, com as baixas e as anotações necessárias. 

2.6. Os autos do Pedido de Providência ou da Medida de Proteção deverão ser apensados aos da Ação 

de Guarda, de Tutela, de Destituição da Tutela, de Adoção ou de Destituição ou Suspensão do Poder 

Familiar. 

2.7. Aplicam-se a estes procedimentos as demais Disposições Gerais do CADERNO PROCESSUAL 

disciplinado no item 1.1. e seus subitens, naquilo que for pertinente.  

3. DOS PROCEDIMENTOS DE NATUREZA INFRACIONAL 

3.1. CADERNO PROCESSUAL 

3.1.1. As ocorrências relativas a atos infracionais praticados por adolescente devem ser distribuídas e 

registradas como Sindicâncias e remetidas à Escrivania da Infância e Juventude, pelo Cartório 

Distribuidor, já com a certidão dos antecedentes. Após, devem ser autuadas e enviadas ao Ministério 

Público, independentemente de despacho. 

3.1.2. Sendo oferecida a Representação, os autos serão remetidos ao Cartório Distribuidor as anotações 

de praxe e, se necessário, conforme o caso, as exclusões pertinentes. A distribuição independe de 

qualquer recolhimento.  

3.1.2.1. São isentas de custas e emolumentos as ações judiciais de competência da Justiça da Infância e 

Juventude, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. (ECA, art. 141, § 2º). 

3.1.3. Devem-se priorizar, com extrema urgência, os casos em que a Criança ou Adolescente, por 

qualquer motivo, encontre-se em situação de risco de vida.  
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3.1.4. As petições e demais documentos, relativos a procedimento de competência do Juízo da Infância e 

Juventude; tão logo recebidos terão registradas a data e hora da apresentação em juízo, no original e em 

eventual cópia. 

3.1.5. Os incidentes processuais (suspeição, impedimento, incompetência, etc.), não serão distribuídos, 

devendo ser registrados, autuados, em apensos aos autos principais, identificados pelo número e código 

seqüencial, observada a ordem cronológica de entrada, atendida, ainda, a forma de registro determinada 

no item 2.2.17 da CNGC. Em seguida, remetidos à conclusão. 

3.1.6. Ao se prestar informações a terceiros, os Ofícios da Infância e da Juventude deverão cuidar para 

que se observem as limitações do segredo de justiça, nos termos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  

3.2 AUTUAÇÃO 

3.2.1. Na autuação da inicial deve ser utilizada a etiqueta gerada pelo Distribuidor no sistema 

informatizado. Na formação dos volumes seguintes, a etiqueta deverá ser gerada na respectiva 

Escrivania Judicial. 

3.2.2. As alterações objetivas, tais como a conversão da ação ou do procedimento, bem como a 

proibição de retirada dos autos, etc., deverão ser anotadas no Sistema Apolo para serem impressas as 

respectivas etiquetas. Nos casos de anotações de responsabilidade da Distribuição, os autos deverão ser 

para ali remetidos para as devidas providências. 

3.2.3. Para identificação visual de situações processuais, o Escrivão colocará no dorso dos autos tarjas 

coloridas, com os seguintes significados: 

a) Cor preta - Adolescente internado, provisoriamente, por flagrante no Ato Infracional, ou por 

apreensão cautelar. Internado definitivamente. 

b) Cor azul - Adolescente internado por outra Sindicância. 

c) Duas tarjas pretas – Sindicância que não pode ser retirada do Cartório. 

3.3 DESAVOLUMAÇÃO DOS AUTOS 

3.3.1. Quando alguma diligência restar negativa, juntar aos autos somente o mandado original e a 

certidão do meirinho, devendo as cópias dos documentos que o instruem serem arquivadas em pasta 

própria, para serem utilizadas, quando necessário. 

3.3.2. Das precatórias que retornarem cumpridas, juntar ao processo somente as peças necessárias, ou 

seja: a) a carta propriamente dita, assinada pelo Juiz deprecante; b) as peças comprobatórias do 

cumprimento (termo de audiência, depoimentos de partes e testemunhas, mandado de citação, intimação 

etc.); c) eventuais documentos novos e petição que as acompanharam.  
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3.3.2.1. As demais peças deverão ser guardadas em cartório, em local próprio, até o momento do 

arquivamento dos autos, dando-se ciência ao Ministério Público. 

3.3.3. Nenhum processo deverá exceder à quantidade de 200 (duzentas) folhas em cada um de seus 

volumes, ressalvada expressa determinação judicial. Todo encerramento e toda abertura dos volumes 

serão certificados em folhas suplementares e sem numeração.  

3.3.3.1. Outros volumes serão numerados de forma bem destacada e a sua formação também será 

anotada na autuação do primeiro volume. 

3.4. ADITAMENTO À REPRESENTAÇÃO 

3.4.1. Todo aditamento à representação deve ser observado pelo Escrivão e submetido à imediata 

apreciação judicial. 

3.4.2. Recebido o aditamento, será imediatamente anotado na etiqueta de autuação da Sindicância e nos 

registros da escrivania, e, em seguida, serão os autos encaminhados ao Cartório Distribuidor, para a 

respectiva anotação. 

3.5. APENSOS/AUTOS EM APARTADO 

3.5.1. Deverão ser processados em autos apartados, registrando-se em Livros próprios mencionados no 

itens 2.2.17 e 7.1.1 da CNGC e Prov. 43/2007-CGJ, os incidentes de restituição de coisa apreendida, 

quando duvidoso o direito do requerente, na forma do disposto no § 1.º do art.120 do CPP. 

3.5.2. Todos os autos apensados serão baixados e arquivados sempre que contiverem decisão transitada 

em julgado, da qual se transladará cópia para os autos principais, certificando-se o seu arquivamento 

com o respectivo número do maço. 

3.6. DEPÓSITO E GUARDA DE ARMAS E OBJETOS APREENDIDOS 

3.6.1. Após a certidão de registro do Ato Infracional, o Escrivão deverá certificar sobre a existência de 

bens apreendidos, devendo ser guardadas em local seguro as armas das sindicâncias em andamento. O 

depósito e a guarda deverão ser feitos na forma legal. 

3.6.2. Se a Escrivania constatar que existem objetos apreendidos que não foram encaminhados a juízo, 

deverá oficiar a autoridade policial solicitando a remessa, independentemente de despacho. 

3.6.3. As armas, instrumentos e objetos apreendidos serão etiquetados, constando o Juízo ao qual foram 

distribuídos; o número dos autos da sindicância; o nome do autor do fato e da vítima (se constantes); a 

unidade policial de origem e o número dos autos de investigação. 

3.6.4. Se houver seção de depósito no Fórum, também deverão ser recolhidos as armas e os objetos 

relacionados com autos da competência do Juízo da Infância e Juventude.  
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3.7. EXPEDIENTES 

3.7.1. EMITIDOS 

3.7.1.1. O Escrivão fica autorizado a assinar, devendo mencionar que o faz por ordem do Juiz ou da 

Corregedoria Geral da Justiça: 

a) os expedientes de simples comunicação de designações de datas, ou de despachos, ou ainda de 

informações solicitadas; 

b) mandados de intimação e notificação. 

3.7.1.2. Excetuam-se dos documentos acima os mandados de citação, quebra de sigilo telefônico, 

expedientes para internação ou tratamento, ofícios e alvarás para levantamento de depósito e os ofícios 

dirigidos a Magistrados e demais Autoridades Judiciárias de igual ou superior instância, aos integrantes 

dos Poderes Executivo e Legislativo, seus Secretários ou detentores de cargos assemelhados, aos 

integrantes do Ministério Público, Reitores, Diretores de Faculdades, Bispo e seus superiores, 

Comandantes de unidades militares das Forças Armadas e outros destinatários precedentes na ordem 

protocolar. 

3.7.2. RECEBIDOS 

3.7.2.1. O Escrivão ou funcionário designado poderá abrir a correspondência dirigida ao Juízo, desde 

que não haja ressalva de “RESERVA ” ou equivalente, fazendo a sua juntada aos autos a que se refere e, 

desde logo, informar o que for necessário ou tomar as providências adequadas, quando meramente 

impulsionadora do feito (ex: abrir vista para a parte interessada se manifestar, intimação das partes para 

audiência designada em Juízo deprecado, etc.).  

3.7.2.2. Nos casos de devolução de cartas precatórias ou qualquer outro expediente com diligência 

parcial ou totalmente infrutífera, o Escrivão intimará a parte interessada, independentemente de 

determinação judicial, lavrando-se a respectiva certidão de impulsionamento.   

3.8. MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 

3.8.1. Oferecida a representação para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, deverá esta ser 

distribuída, registrada, autuada e imediatamente encaminhada ao juiz para a designação da audiência de 

apresentação do adolescente e decisão acerca de eventual necessidade de internação provisória, cabendo 

ao (à) escrivão (ã) cuidar para que o representado e seus pais ou responsáveis sejam cientificados do teor 

da representação e notificados a comparecerem à audiência, acompanhados de advogado. 

3.8.2. Caso não seja localizado o adolescente, o(a) escrivão(ã) deverá, imediatamente, certificar nos 

autos e levá-los à conclusão do Juiz para eventual determinação da  providência contida no § 3.º do 

art.184 do ECA. 
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3.8.3. Havendo a informação de estar o adolescente internado, deverá o(a) escrivão(ã) expedir ofício 

requisitando sua apresentação, nos termos do art. 184, § 4º, do ECA. 

3.8.4. No caso de representação de adolescente que já tenha outro(s) procedimento(s) para apuração de 

ato infracional, deverão todos ser encaminhados ao Juiz para exame na audiência de apresentação, com 

o objetivo de realização de todos os atos de instrução, se possível, no mesmo dia e horário. 

3.8.5. O (a) escrivão (ã) cuidará das intimações e requisições necessárias às audiências, comunicando à 

equipe técnica do juízo sobre a data e hora destas, para que sejam programadas as sessões de entrevistas 

a realizarem-se no Fórum e as visitas domiciliares, com vista aos estudos e à apresentação de relatório, 

até, no máximo, à audiência em continuação. 

3.8.6. O (a) escrivão (ã) deverá diligenciar para que todos os atos processuais sejam rigorosamente 

cumpridos dentro do prazo legal de 45 (quarenta e cinco) dias, quando o adolescente estiver internado 

provisoriamente. Extrapolados os prazos legais ou fixados judicialmente, comunicar imediatamente ao 

Juiz. 

3.8.7. Havendo mais de um procedimento para apuração de ato infracional em relação a um mesmo 

adolescente e estando, pelo menos um dos feitos, já sentenciado, deverá tal fato ser certificado no feito 

que ainda se encontra em tramitação, prosseguindo-se, ou iniciando-se o cumprimento da medida sócio-

educativa aplicada, a partir da audiência admonitória, arquivando-se os que já foram julgados, com as 

baixas e anotações pertinentes. 

3.9. DO CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS 

3.9.1. As sindicâncias que forem encaminhadas pelo Ministério Público, com proposta de concessão de 

remissão condicionada à aplicação de medida sócio-educativa (art. 186, § 1º, ECA), assim que 

homologadas pelo juiz, deverão ser imediatamente transformadas em executivos de medida sócio-

educativa, com anotação na capa dos autos e no sistema Apolo. 

3.9.2. Em cada processo sentenciado com aplicação de medida sócio-educativa deverá ser extraída a 

correspondente guia de execução. Em caso de adolescente que tiver mais de um processo, as medidas 

sócio-educativas aplicadas devem ser unificadas em um único feito. 

3.9.3. Os relatórios e estudos apresentados pela equipe interprofissional para fins de progressão de 

medida sócio-educativa deverão ser juntados aos respectivos autos, para posterior conclusão ao Juiz. 

3.10. NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO 

3.10.1. A notificação do Adolescente, pais ou responsáveis, será feita na forma prevista no art.148 e 

seus parágrafos, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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3.10.2. As intimações do Representante do Ministério Público e do Defensor Público serão efetuadas 

pessoalmente. 

3.10.3. As intimações serão realizadas pelo Diário da Justiça Eletrônico, salvo quando a lei imponha 

forma diversa. Nas comarcas onde não houver interligação que possibilite a intimação pelo Diário da 

Justiça Eletrônico as intimações serão realizadas pelo correio, por carta registrada, com aviso de 

recebimento (AR).  

3.10.4. As intimações por meio eletrônico, quando cabíveis, serão feitas com observância à legislação 

pertinente, e regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

3.10.5. O Escrivão, independentemente de despacho judicial, deverá tomar as seguintes providências: 

a) as petições e expedientes avulsos e demais documentos, tão logo recebidos em cartório, deverão ser 

juntados aos autos, intimando-se os interessados, inclusive, o Ministério Público, para, querendo, 

manifestar-se; 

b) não subscrita a petição, intimar a parte para regularizá-la. Se o processo, contudo, estiver concluso, 

certificar a ocorrência e submetê-la à apreciação do Juiz; 

c) intimar a parte para se manifestar sobre a testemunha não encontrada, quando por ela tenha sido 

arrolada; 

d) dar vista dos autos ao Representante do Ministério Público nas hipóteses do inciso I do art. 83 do 

CPC e, quando o mesmo requerer diligências, providenciar o seu cumprimento, quando se tratar de atos 

meramente ordinatórios, mediante certidão de impulsionamento. Cumprida a diligência ou expirado o 

prazo, dê-se-lhe nova vista dos autos. 

3.11. DEFENSOR PÚBLICO 

3.11.1. Sendo a parte representada por Defensor Público, a intimação de todos os atos processuais será 

feita pessoalmente, contando-se-lhes em dobro todos os prazos (Lei nº. 1.060/50, art. 50, § 5º) 

3.12. PEDIDO DE VISTA 

3.12.1. Observar que todos os processos tramitam em segredo de justiça, tendo acesso aos autos somente 

as partes, bem como os seus procuradores habilitados nos autos. 

3.12.2. Não estando em curso qualquer prazo para a prática de ato processual que dependa da 

permanência dos autos em Cartório ou próximo à realização de audiência, fica assegurado, desde logo, 

independentemente de despacho, o pedido de vista pelo prazo de cinco dias, se outro não for indicado 

pela lei. 
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3.13. RENÚNCIA AO MANDATO JUDICIAL 

3.13.1. Em casos de renúncia de mandato e não havendo prova de que o advogado renunciante deu 

ciência ao mandante (art. 45 do CPC), deve a escrivania providenciar a sua intimação para fazer tal 

comprovação, no prazo de 10 dias. Não cumprida a providência, certificar nos autos e levá-los à 

conclusão. 

3.14. COBRANÇA DE AUTOS 

3.14.1. Deverá ser mantido pelo Escrivão rigoroso controle sobre o prazo de devolução de autos em 

carga, providenciando a cobrança mensal mediante intimação pelo Diário da Justiça Eletrônico, por 

correspondência, ou por mandado, conforme o caso, para devolução em 24 horas (vinte e quatro) horas, 

sob pena de busca e apreensão e aplicação das penalidades do art.196 do CPC. 

3.14.2. Ao receber a petição de cobrança de autos, o Escrivão deve lançar certidão pormenorizada no 

verso, informando a situação atual do processo, conforme dados extraídos no sistema informatizado e/ou 

de seu conhecimento, para futura juntada.  

3.14.3. Não havendo a devolução dos autos, após a expiração do prazo fixado, ou tendo sido eles 

devolvidos, o Escrivão deverá proceder de acordo com os itens 2.10.3 e 2.10.6, da seção 10 do Capítulo 

2 da CNGC. 

3.14.4. O Escrivão, ao verificar a retenção indevida dos autos, deverá adotar o mesmo procedimento. 

3.14.5. Devolvidos os autos, depois de seu minucioso exame, a escrivania certificará a data e o nome de 

quem os retirou e devolveu. Havendo constatação ou suspeita de alguma irregularidade, o fato deverá 

ser certificado pormenorizadamente, fazendo-se a imediata conclusão (CNGC, Capítulo 2, Seção 10, 

item 2.10.5). 

3.15. TESTEMUNHAS 

3.15.1. Apresentado rol de testemunhas, se requerida a intimação, deverá o Escrivão desde logo expedir 

o respectivo mandado. 

3.16. DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS 

3.16.1. Sendo desentranhada dos autos alguma de suas peças, inclusive mandado, em seu lugar será 

colocada uma folha em branco na qual serão certificados os fatos, a decisão, número das folhas antes 

ocupadas, evitando-se a renumeração (CNGC, Cap.2, Seção 3, item 2.3.6.). 

3.16.2. Os documentos desentranhados dos autos, enquanto não entregues ao interessado, serão 

guardados em local adequado. Neles a escrivania certificará em lugar visível e sem prejudicar a leitura 

do seu conteúdo, o número e a natureza do processo de que foram tirados (CNGC, Cap.2, Seção 3, item 

2.3.7). 
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3.16.3. O desentranhamento de documentos de processos findos deverá ser feito mediante recibo 

circunstanciado nos autos, com assinatura do interessado e cópia nos autos. 

3.17. RECURSO 

3.17.1. Quando houver interposição de Agravo de Instrumento, tão logo haja a comunicação da 

interposição de recurso, fazer os autos conclusos para apreciação. 

3.17.2. Quando houver interposição de apelação de decisão definitiva, certificada a tempestividade do 

recurso, dispensado o cumprimento do disposto no artigo 511, do CPC, a escrivania deverá intimar a 

parte contrária a contra arrazoar para, somente após, fazer os autos conclusos. 

3.18. DA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS  

3.18.1. Quando a execução das medidas protetivas incluídas no art.112, I e IV do ECA for efetivada por 

outro Juízo, deverá ser providenciada a expedição da carta de guia.  

3.19. DO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS 

3.19.1. Nos procedimentos instaurados para apuração de ato infracional, nas hipóteses em que, oferecida 

a representação, não for localizado o adolescente, após a decretação da busca e apreensão (art. 184, § 3º, 

do ECA), proceder ao arquivamento de feitos que estejam paralisados ou suspensos,  excluindo-os do 

relatório estatístico, sem baixa na distribuição (arquivo provisório). 

3.19.2. Cumpridas todas as formalidades legais e determinações contidas na decisão, deverão os autos 

ser arquivados em total segredo de justiça. 

4. DO PROCEDIMENTO DE PARA APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADM INISTRATIVA 

4.1. A representação formulada pelo Ministério Público ou pelo Conselho Tutelar, ou ainda o auto de 

infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado (inspetor de menores), objetivando a 

imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente 

previstas diretamente na lei, ou nas portarias ou alvarás judiciais (art. 149, ECA), deverão ser 

distribuídos, registrados e autuado, respectivamente, como Representação ou Procedimento de Apuração 

de Infração Administrativa. 

4.2. Observada a contagem do prazo disciplinado no art.195 do ECA, e constatada a ausência de defesa 

por parte do requerido, deverá o(a)  escrivão(ã) certificar o fato nos autos e dar vista destes ao 

Ministério Público para manifestação. 

4.3. Aplicam-se a estes procedimentos as demais Disposições Gerais do CADERNO PROCESSUAL, 

disciplinado no item 3.1. e seus subitens, naquilo que for pertinente. 

Art. 2.º - Além das medidas contidas no presente Provimento, poderá o Juiz 

estabelecer normas complementares que atendam às peculiaridades de cada Juízo. 
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Art. 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, tornando-

se obrigatório a partir de 2 de janeiro de 2008. 

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
 Cuiabá-MT, 11 de outubro de 2007. 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 54/2007-CGJ 

 

Dispõe sobre o cumprimento de atos 

ordinatórios pelos Senhores Escrivães dos 

Juizados Especiais Criminais do Estado de Mato 

Grosso. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 

“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

 CONSIDERANDO que o art. 93 da Constituição Federal foi alterado pela 

Emenda Constitucional n.º 45/2004, sendo acrescido o inc. XIV, estabelecendo que os servidores do 

Foro Judicial receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente 

sem caráter decisório; 

CONSIDERANDO que os atos ordinatórios independem de despacho, e devem 

ser praticados de ofício pelo servidor e revisto pelo Juiz, quando necessário, reduzindo assim o 

retardamento da marcha procedimental, nos termos do art. 162, § 4° do Código de Processo Civil c/c o 

art.3.º do Código de Processo Penal; 

CONSIDERANDO a implantação do Método ORDEM, voltado para o 

gerenciamento de resultados, que consiste na aplicação de mecanismos de racionalização do processo 

de produção e outros que, somados, garantem eficiência, satisfação e celeridade processual; 

CONSIDERANDO, por fim, que é da essência do sistema dos Juizados 

Especiais Cíveis Estaduais a economia e celeridade processuais (art.62 Lei n.º 9.099/95);  

RESOLVE: 

Art. 1.º - Adotar as seguintes medidas, e outras eventualmente estabelecidas, 

que passam a representar nos autos, ordens judiciais específicas a serem rigorosamente cumpridas pelos 

Escrivães Judiciais que atuam nas Unidades dos Juizados Especiais Criminais do Estado de Mato 

Grosso: 
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1. CADERNO PROCESSUAL 

1.1. Serão distribuídos, registrados e autuados os Termos Circunstanciados, queixas-crime e 

procedimentos criminais diversos (pedidos de busca e apreensão, etc.), antes de levados à conclusão. 

1.2. O caderno processual será formado com a capa, denúncia, queixa – crime ou termo circunstanciado, 

certidão do Cartório Distribuidor (quando houver) ou do Escrivão (INFOSEG), sobre os antecedentes 

criminais do(s) denunciado(s) ou representado(s) e demais peças que forem juntadas. 

1.3. As folhas serão renumeradas a partir da capa do processo, abandonando-se a numeração do termo 

circunstanciado, que, entretanto, não será inutilizada nem rabiscada. 

1.4. Na capa do processo serão anotados todos os dados necessários para identificação do feito, como 

classificação do delito, nome do acusado, nome do defensor (se houver), bem como todos os atos 

praticados no decorrer da instrução penal. 

1.5. Para melhor identificação visual de situações processuais, o Escrivão colocará no dorso dos autos 

tarjas coloridas, com os seguintes significados: 

a) cor preta = réu preso pelo processo, em flagrante ou por prisão cautelar; 

b) cor azul = réu preso por outro processo;  

c) cor vermelha = processo com prescrição próxima; 

d) duas tarjas pretas = processo que não pode ser retirado do cartório ou que corre em sigilo; 

e) cor amarela = réu menor de 21 anos de idade. 

1.6. Toda certidão de recebimento e a numeração das folhas dos autos, com a respectiva rubrica, não 

poderão prejudicar a leitura do conteúdo da petição ou do documento. Se necessário, este será afixado 

numa folha em branco, nela sendo lançadas a numeração e a rubrica.  

2. DESAVOLUMAÇÃO DE AUTOS 

2.1. Quando da devolução de precatórias devidamente cumpridas, serão juntadas tão-somente as peças 

necessárias, como a certidão da citação ou intimação e o termo de interrogatório ou inquirição. 

2.2.  Nenhum processo deverá exceder à quantidade de 200 (duzentas) folhas em cada um de seus 

volumes, ressalvada expressa determinação judicial contrária. Todo encerramento e toda abertura dos 

volumes serão certificados em folhas suplementares e sem numeração. Outros volumes serão numerados 

de forma bem destacada, e a sua formação também será anotada na autuação do primeiro volume. 
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3. ADITAMENTO À DENÚNCIA 

3.1. Todo aditamento à denúncia deve ser observado pelo Escrivão e submetido à imediata apreciação 

judicial. 

3.2. Recebido, será imediatamente anotado na capa do processo e nos registros da escrivania, sendo os 

autos encaminhados ao Cartório Distribuidor, também para anotação. 

4. APENSOS/AUTOS EM APARTADO 

4.1. Deverão ser processados, sempre, em autos em apartado, registrando-se em Livros próprios 

mencionados no item 5.1.1. da C.N.G.C.: 

a) as exceções previstas no art. 95 do CPP: de suspeição; de incompetência do juízo; de 

ilegitimidade de parte e coisa julgada; 

b) os incidentes de restituição de coisa apreendida, quando duvidoso o direito do requerente – art. 

120 do CPP; 

c) os incidentes de falsidade – art. 145 do CPP; 

d) os incidentes de insanidade mental – art. 153 do CPP. 

4.2. Qualquer procedimento apenso terá a seguinte menção: “este processo é parte integrante dos autos 

da Ação Penal nº ...”  (Prov. 21/96). 

4.3. Serão desapensados e arquivados os autos de recurso em sentido estrito, arbitramento de fiança, 

liberdade provisória, restituições, dentre outros já julgados, certificando-se o fato nos autos principais e 

trasladando-se para eles a decisão proferida nos autos incidentais.  

4.4. Os autos em apenso serão baixados e arquivados sempre que contiverem decisão transitada em 

julgado, da qual se trasladará cópia para os autos principais, certificando-se o seu arquivamento com o 

respectivo número do maço. 

5. DEPÓSITO E GUARDA DE ARMAS E OBJETOS APREENDIDOS 

5.1. Após a certidão do registro da ação penal, o Escrivão deverá certificar sobre a existência, com 

rigorosa conferência e anotação no livro próprio, de armas e objetos apreendidos que não foram 

devolvidos às vítimas, devendo ser guardadas em local seguro as armas correspondentes aos feitos em 

andamento; o depósito e guarda deverão ser feitos na forma legal, de conformidade com o item 7.2.6.3. 

da C.N.G.C. 

5.2. O bem apreendido e não encaminhado a Juízo terá a remessa solicitada, independentemente de 

despacho judicial. Não atendida a solicitação, o Escrivão certificará a respeito e fará os autos conclusos. 
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5.3. As armas, instrumentos e objetos mencionados serão etiquetados; nas etiquetas constarão: a Vara à 

qual foram distribuídos, o número dos autos do procedimento criminal, o nome do imputado e da vítima 

(se constantes), a unidade policial de origem e o número dos autos de investigação.   

6. EXPEDIENTE EMITIDO 

6.1. O Escrivão fica autorizado a assinar, sempre mencionando que o faz por ordem do Juiz ou da 

Corregedoria Geral da Justiça, os seguintes documentos: 

a) mandados de citação, intimação e notificação; 

b) ofício requisitando comparecimento de militares para participarem das audiências; 

c) ofício comunicando ao chefe da repartição pública a data e o horário do comparecimento de 

funcionário público à audiência; 

d) ofício comunicando o desfecho dos processos e inquéritos, exceto ao Tribunal Regional 

Eleitoral; 

e) editais. 

6.2. Excetuam-se dos documentos acima os mandados de prisão; seqüestro, arresto e busca e apreensão; 

contramandados; alvarás de soltura; salvo-condutos; requisições de réu preso; cartas precatórias e cartas 

rogatórias; guias de recolhimento, de internação, de tratamento, de saída temporária, de transferência ou 

de remoção de presos e interdição; ofícios e alvarás para levantamento de depósito; e ofícios dirigidos a 

Magistrados e demais autoridades constituídas. 

7. CITAÇÃO                                      

7.1. No mandado de citação, acompanhado de cópia da denúncia ou da queixa – crime, deverão constar 

os requisitos do art. 352 do Código de Processo Penal, devendo o Escrivão indicar pontos de referência 

para a localização do endereço residencial e comercial do réu.                                         

7.2. A citação e intimação pessoal do militar em atividade não dispensa sua requisição por intermédio 

do chefe do respectivo serviço. 

7.3. Em Cuiabá e em Várzea Grande, o integrante da Polícia Militar do Estado será requisitado, 

mediante ofício, ao Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado; e quando o réu for policial civil, 

será notificado o Delegado-Geral de Polícia, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, exceto no caso 

de réu preso. 

7.4. O dia designado para funcionário público em atividade comparecer em Juízo, como acusado, será 

notificado a ele e ao chefe de sua repartição. 

7.5. Esgotados os meios disponíveis para a localização do acusado, o que deverá ser certificado com 

clareza pelo oficial de justiça, deverá o escrivão certificar a respeito e fazer conclusão ao Juiz.  
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7.6. Determinada a citação do réu por edital, este conterá, além dos requisitos do art. 365 do Código de 

Processo Penal, o extrato da denúncia ou queixa e a menção dos dispositivos de Lei atinentes à 

imputação, e será afixado no lugar de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico.  

7.7. Deverá ser certificada nos autos a afixação e provada a publicação com certidão do Escrivão 

contendo todos os dados, devendo este tomar especial cuidado para que, entre a publicação, a afixação e 

a data do interrogatório, esteja compreendido o prazo da citação.  

8. CARTAS PRECATÓRIAS 

8.1. A Carta precatória será instruída com as peças necessárias à boa realização do ato, devendo constar, 

sempre, o nome de todos os acusados e/ou querelados. 

 8.2. Tendo por objeto a citação, a carta deve, obrigatoriamente, ser instruída com cópia reprográfica ou 

traslado da denúncia ou queixa-crime. Sendo o objeto o interrogatório, além da denúncia ou queixa-

crime, é imprescindível que ela seja instruída com a cópia do interrogatório policial, se houver. 

8.3. Se o objeto da deprecata for a inquirição de testemunhas, deverá, ainda, ser instruída com cópia da 

defesa prévia, se houver, e do depoimento policial, também se existir.   

8.4. As partes deverão ser intimadas da expedição da carta precatória para a inquirição de testemunhas. 

8.5. Devolvida a Carta Precatória depois das alegações finais e antes de proferida a sentença, se 

cumprido o ato deprecado, será dada vista às partes. 

8.6. As cartas precatórias enviadas por meio eletrônico seguirão disciplina própria da Legislação 

pertinente e regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

9. COMUNICAÇÕES PELA ESCRIVANIA 

9.l. Caberá ao Escrivão providenciar junto ao Cartório Distribuidor, se houver, ao Instituto de 

Identificação do Estado, bem como ao correspondente no âmbito federal, e à Delegacia de Polícia de 

onde proveio o procedimento inquisitorial, com certidão nos respectivos autos, as seguintes 

comunicações: 

a) arquivamento do inquérito policial; 

b) decisão do recebimento da denúncia ou da queixa-crime e eventual aditamento destas; 

c) suspensão condicional do processo; 

d) trânsito em julgado da decisão da extinção da punibilidade, da condenação ou da absolvição; 

e) extinção da pena com decisão transitada em julgado. (item 7.16.1 da C.N.G.C.). 

9.2. O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso será comunicado, até o dia 15 (quinze) de cada mês, 

para os fins do art.15, III, da Constituição Federal, a respeito das sentenças condenatórias definitivas e, 

com a maior brevidade possível, comunicar-se-á também, além da qualificação completa do condenado, 
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dados a respeito do título de eleitor, classificação do crime, data da sentença e da sua irrecorribilidade 

(item 7.16.3 da C.N.G.C.). A comunicação deverá referir-se a cada acusado, isoladamente. 

9.3. Também serão comunicados ao Cartório Distribuidor, se houver, certificando-se o Escrivão, nos 

respectivos autos: 

a) revogação da suspensão condicional da pena; 

b) incidentes processuais descritos no item 7.16.2 da C.N.G.C.  

9.4. Constarão da comunicação, além da completa qualificação do condenado, dados a respeito do título 

de eleitor, classificação do crime e a data da sentença e da sua irrecorribilidade.    

10. REQUISIÇÕES 

10.1. O Escrivão atenderá, independentemente de despacho, os pedidos formulados por qualquer das 

partes de requisição de folhas de antecedentes e de certidões criminais. 

10.2. Na hipótese do item anterior, a requisição será efetuada junto ao Instituto de Identificação do 

Estado de Mato Grosso, ou do Estado de origem ou de residência do indiciado ou réu, sempre no curso 

do termo circunstanciado, ou no momento do recebimento da denúncia ou da queixa-crime. Para cada 

procedimento, será confeccionada a respectiva requisição. 

 10.3. No ofício requisitório constarão os dados identificadores do acusado e do procedimento, sendo 

imprescindível constar o número e o órgão expedidor da respectiva carteira de identidade; o tipo penal 

infringido e o nome da vítima. As requisições serão sempre individualizadas. 

10.4. Sendo as informações positivas, será procedida à imediata requisição das certidões criminais 

respectivas, endereçadas ao Juiz Diretor do Foro da Comarca mencionada. 

10.5. Tratando-se de requisições judiciais, a certidão deverá esclarecer a respeito da data do fato, do 

recebimento da peça acusatória com a capitulação legal, dos termos da condenação (dispositivo legal, 

pena imposta, modo inicial de execução) ou da absolvição ( o dispositivo legal), da data da 

irrecorribilidade da sentença respectiva, ou, se for o caso, da data da extinção de punibilidade, ou, de 

forma detalhada, para fins de reincidência, da data do cumprimento ou da extinção da pena declarada. 

11. DESENTRANHAMENTO 

11.1. Sendo desentranhada dos autos alguma de suas peças, inclusive o mandado judicial, em seu lugar 

será colocada uma folha em branco, na qual serão certificados o fato, a decisão que determinou o 

desentranhamento e o número das folhas antes ocupadas, evitando-se a renumeração. 

11.2. Os documentos desentranhados dos autos a serem entregues aos interessados, serão guardados em 

local adequado. Neles a escrivania certificará, em lugar visível e sem prejudicar a leitura do seu 

conteúdo, o número e a natureza do procedimento de que foram retirados. 
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11.3. Em se tratando de processos findos, havendo requerimento para desentranhar documentos, levar o 

pedido à consideração do Juiz e, sendo autorizado, a sua entrega ao requerente será feita mediante recibo 

circunstanciado. 

12. MOVIMENTAÇÃO DOS PROCESSOS 

12.1. O Escrivão, independentemente de despacho judicial, deverá tomar as seguintes providências: 

a) juntar as petições entregues em Cartório, as certidões, as folhas de antecedentes e as precatórias 

devolvidas. (item 7.12.1 da C.N.G.C.); 

b) intimar a parte para manifestar-se sobre a testemunha não encontrada, e que por ela tenha sido 

arrolada; 

c) remeter os autos ao Ministério Público, para que se manifeste sobre documentos juntados pela 

defesa; 

d) Havendo desistência de testemunhas não localizadas, independentemente de despacho judicial, 

abrir vista às partes para fins do art. 81 da Lei n.º 9.099/95. 

12.2. Se uma das partes juntar documentos, em qualquer fase do processo, antes da prolação da 

sentença, será dada vista à parte contrária para que se manifeste. 

13. PROCESSOS COM VISTA AO MP 

13.1. Havendo necessidade de vista do processo ao Representante do Ministério Público, por imposição 

legal, o Escrivão deverá fazê-lo independentemente de despacho do Juiz, por certidão de 

impulsionamento. 

13.2. Havendo inércia do Órgão Ministerial, o Escrivão comunicará o fato a este, para que sejam 

tomadas as providências legais (item 7.12.4 da C.N.G.C.). 

14. DAS FIANÇAS 

14.1. O depósito do valor da fiança, registrado no livro próprio e lavrado no respectivo termo, deve ser 

certificado nos autos e imediatamente depositado na conta única do Tribunal de Justiça. 

14.2. Decretada a perda ou quebra da fiança, deduzidos as custas e os encargos a que for o réu obrigado, 

o  restante do valor será recolhido ao Fundo Penitenciário Nacional – FUNPEN, junto ao Banco do 

Brasil S.A . (Lei Complementar n.º 79/94). 

 14.3. Não havendo perda nem quebra da fiança, deduzidas as despesas a que foi obrigado o afiançado, o 

valor será a este devolvido, mediante Alvará de Levantamento a ser cumprido na forma do art. 347 do 

Código de Processo Penal. 
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15. INCOMPATIBILIDADE E IMPEDIMENTOS 

15.1. Sendo observada, pelo Escrivão ou por qualquer servidor da escrivania, a ocorrência, em qualquer 

dos casos, de incompatibilidade ou impedimento relacionados nos artigos 252 a 255 do Código de 

Processo Penal, abster-se-á o juiz de funcionar no processo e fará nos autos a devida declaração (art.112 

do mesmo Estatuto Processual Penal). 

16 – DAS INTIMAÇÕES  

16.1. Independe de determinação judicial a intimação de atos de que devam tomar conhecimento: o 

acusado e seu defensor; o advogado do querelante; o representante do Ministério Público; o assistente de 

acusação, quando habilitado e admitido no processo; e demais interessados. 

16.2. Tratando-se de funcionário público, será este intimado por mandado judicial, com comunicação, 

por ofício, ao chefe da repartição (art.221, § 3º, do Código de Processo penal). 

16.3. A intimação do defensor constituído, do advogado do querelante e do assistente de acusação será 

feita pelo Diário da Justiça Eletrônico, por meio de relação numerada seqüencialmente, onde conste: a 

espécie do processo, o número de registro e o nome das partes, o objeto da intimação (ato ou 

despacho/sentença), com o conteúdo reduzido que deva ser dado conhecimento aos advogados das 

partes e o nome dos advogados das partes (art. 370, § 1º do Código de Processo Penal – Capítulo 02 – 

Seção 9, item 2.9.4, I, II e III).  

16.4. Nas comarcas em que ainda não houver interligação que possibilite a intimação pelo Diário da 

Justiça Eletrônico e nos casos em que, por lei, se exigir que o ato intimatório deva ser pessoal, observar-

se-ão as normas previstas no Capítulo 2, Seção 9, da CNGC (Prov. 40/2007-CGJ). 

16.5. Será sempre pessoal a intimação do representante do Ministério Público e do defensor nomeado. 

16.6. A parte, independentemente de determinação judicial, deverá ser intimada para falar sobre a 

testemunha não encontrada, que por ela tenha sido arrolada.  

16.7. O Escrivão deve intimar necessariamente da sentença condenatória o representante do Ministério 

Público, o réu e, posteriormente, o defensor, seja constituído, dativo ou Defensor Público, correndo o 

prazo processual do último ato, observadas as regras do art. 392 do Código de Processo Penal. 

16.8. Em se tratando de sentença absolutória, intimar-se-ão o representante do Ministério Público e o 

defensor. 

16.9. Procurado o réu para intimação da sentença, via oficial de justiça, e restando a diligência negativa, 

o Escrivão deverá expedir edital de intimação, onde deverá constar o nome do réu, o prazo, as 
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disposições de Lei e as penas aplicadas (se for o caso), o regime de cumprimento e o conteúdo sucinto 

da sentença. 

16.10. A intimação do querelante ou do assistente de acusação deve ser pessoal ou ao advogado, 

somente sendo permitida a intimação editalícia, com prazo de dez dias, caso não sejam aqueles 

encontrados – art. 391 do Código de Processo Penal. 

16.11. As intimações por meio eletrônico serão feitas com observância à Legislação pertinente e à 

regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

17. PRAZOS 

17.1. O cumprimento dos atos previstos em Lei ou ordenados no processo se dará em 02 (dois) dias (art. 

799 do Código de Processo Penal), salvo quando houver determinação judicial diversa. 

18. SENTENÇA 

18.1. O Escrivão deverá certificar, separadamente, o trânsito em julgado da sentença para o Ministério 

Público, para o assistente da acusação, ao defensor e ao réu.  

18.2. Expedida a Guia de Execução Definitiva, o Escrivão deverá baixar o feito do relatório mensal da 

Corregedoria Geral da Justiça, averiguando sobre a existência de objetos apreendidos e tomando as 

providências necessárias. 

18.3. Vindo aos autos o comunicado da Vara de Execução Penal da extinção da pena, serão eles 

arquivados, adotando-se as providências de praxe (baixas, comunicações e anotações, etc.).  

18.4. O resultado de qualquer ação penal será comunicado ao IICC, fazendo-se constar, no expediente, 

os dados necessários à identificação do acusado e, inclusive, o número do Inquérito Policial de origem. 

19. GUIAS DE EXECUÇÃO PENAL 

19.1. Transitada em julgado a sentença condenatória, qualquer que tenha sido a pena ou medida de 

segurança imposta, será extraída guia de recolhimento ou de internação, consoante modelo aprovado 

pela Corregedoria Geral da Justiça. Acompanharão a guia a cópia da denúncia, da sentença com certidão 

do trânsito em julgado e outras peças indispensáveis, com remessa ao Distribuidor. 

19.2. Expedida a guia, uma cópia deverá ser juntada aos autos, com certificação da remessa ao 

Distribuidor. Após, os autos deverão ser remetidos ao Distribuidor para as anotações devidas e, 

posteriormente, arquivados, com  baixa nos relatórios estatísticos e nos demais controles. 

19.3. Expedida a “GUIA PARA EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS NÃO PRIVATIVAS DE 

LIBERDADE”, em decorrência de sentença penal condenatória, deverá ser o processo arquivado, com 

baixa no relatório estatístico e controle do Juízo. 
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19.4. Expedida a “GUIA PARA EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS NÃO PRIVATIVAS DE 

LIBERDADE”, em decorrência da concessão de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei n.º 

9.099/95), este deverá ser mantido sob o título “AGUARDANDO O CUMPRIMENTO DA 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO”, com baixa no relatório estatístico. 

19.5. Caso a suspensão condicional do processo seja revogada pelo Juízo da CEPA/MT, deverá ser dada 

baixa no relatório estatístico e nos registros da CEPA/MT, e feito o lançamento no relatório estatístico 

do Juízo de origem, na coluna “desarquivado”.  

19.6. A Guia de Execução Definitiva deverá ser emitida no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 

trânsito em julgado definitivo da sentença condenatória, contendo o “ciente” do Ministério Público, com 

assinatura do titular da Vara ou de seu Substituto Legal. 

19.7. Decorridas 48 (quarenta e oito) horas da remessa da Guia de Execução ao Juízo competente, o 

Escrivão obterá informações sobre o número do registro do Processo Executivo de Pena, certificando a 

respeito nos autos, para facilitação de futuras comunicações. 

 19.8. Em sendo relaxada a prisão, todos os mandados devem ser recolhidos, fazendo-se as necessárias 

comunicações. 

20. DOS ALVARÁS DE SOLTURA 

20.1. Além das formalidades legais e outras que o Juiz instituir, os alvarás de soltura deverão conter a 

numeração anual por ordem crescente e ininterrupta de expedição, a indicação do reconhecimento da 

firma do Juiz pelo Escrivão e o número do telefone para confirmação, e só poderão ser encaminhados ao 

estabelecimento penal por intermédio de Oficial de Justiça, que receberá o documento mediante recibo 

exarado nos autos do processo. 

20.2. Os alvarás de soltura serão expedidos em três vias, uma das quais ficará nos autos e as demais 

enviadas ao Juízo das Execuções Criminais, se for o caso. 

20.3. Nas Comarcas do interior, se o alvará de soltura tiver de ser cumprido pelas Varas de Execuções 

Penais, será instruído com certidão do distribuidor. Nesse caso, a carta precatória deverá conter certidão 

da escrivania de que, contra o preso, não há outra ordem de prisão naquela Unidade Judiciária. 

20.4. Quando da remessa dos processos, em grau de recurso, os Escrivães lançarão Certidão, ao término 

do último volume dos autos, contendo as seguintes informações: existência de documentos e/ou objetos 

colacionados a título probatório (fitas K7, fitas VHS, etc.); regularidade da numeração das folhas dos 

autos (correta seqüência numérica, rasura, folha em branco, folha suprimida); se estão acompanhados 

dos respectivos volumes; situação atual dos autos em relação às partes (réu preso ou em liberdade, maior 
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de 65 anos, portador de doença terminal, beneficiário de Justiça Gratuita); bem como a data precisa da 

intimação das partes com referência à sentença prolatada (item 2.3.23 da C.N.G.C.).  

21. ARQUIVO OU REMESSA DE AUTOS A OUTRO JUÍZO 

21.1. No caso de arquivamento ou remessa de autos a outro Juízo, providenciará o Escrivão: 

a) baixa junto ao Cartório Distribuidor; 

b) anotações nas fichas-índice e de movimentação de processo, bem como no livro de Registro 

Geral de Feitos, observando que todas sejam feitas na mesma data de baixa no Distribuidor, a 

fim de evitar conflito de informações.  

Art. 2.º - Além das medidas contidas no presente Provimento, poderá o Juiz 

estabelecer normas complementares que atendam às peculiaridades de cada Juízo. 

Art. 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, tornando-

se obrigatório a partir de 2 de janeiro de 2008. 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
 
 Cuiabá-MT, 11 de outubro de 2007. 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI         
                                Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 55/2007-CGJ 

 

Dispõe sobre o cumprimento de atos 

ordinatórios pelos Senhores Escrivães dos 

Juizados Especiais Cíveis do Estado de Mato 

Grosso. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 

“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

 CONSIDERANDO que o art. 93 da Constituição Federal foi alterado pela 

Emenda Constitucional n.º 45/2004, sendo acrescido o inc. XIV, estabelecendo que os servidores do 

Foro Judicial receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente 

sem caráter decisório; 

CONSIDERANDO que os atos ordinatórios independem de despacho, e devem 

ser praticados de ofício pelo servidor e revisto pelo Juiz, quando necessário, reduzindo assim o 

retardamento da marcha procedimental, nos termos do art. 162, § 4° do CPC; 

CONSIDERANDO a implantação do Método ORDEM, voltado para o 

gerenciamento de resultados, que consiste na aplicação de mecanismos de racionalização do processo 

de produção e outros que, somados, garantem eficiência, satisfação e celeridade processual; 

CONSIDERANDO, por fim, que é da essência do sistema dos Juizados 

Especiais Cíveis Estaduais a economia e celeridade processuais (art.1.º Lei n.º 9.099/95); 

 RESOLVE:  

Art.1.º  - Adotar as seguintes medidas, e outras eventualmente estabelecidas, que passam a representar 

nos autos, ordens judiciais específicas a serem rigorosamente cumpridas pelos Escrivães Judiciais que 

atuam nas Unidades dos Juizados Especiais Cíveis do Estado de Mato Grosso: 
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1 – CADERNO PROCESSUAL 

1.1. PETIÇÃO INICIAL 

1.1.1 - Registrado o pedido, independentemente de distribuição ou autuação, a própria Secretaria do 

Juizado designará sessão de conciliação, no prazo de até 30 (trinta) dias, independentemente de 

despacho do Juiz (C.N.G.C., item 5.2.1).  

1.1.2 - A Secretaria enviará ao distribuidor competente, para registro, relação diária dos feitos ajuizados 

(C.N.G.C., item 5.2.1.1). 

1.1.3 – Os casos urgentes que necessitem de despacho serão excepcionalmente distribuídos e 

submetidos ao Juiz, antes da sessão de conciliação (C.N.G.C., item 5.2.3). 

1.1.4 - As petições e demais expedientes recebidos na Secretaria terão registrados a data e hora da 

apresentação no original e eventual cópia. 

1.1.5 - O Sr. Escrivão registrará e autuará em apenso aos autos principais, se for o caso, os incidentes 

processuais (de suspeição, impedimento, etc.), fazendo-os conclusos em seguida. 

1.1.6 - Recebidos os embargos de terceiro, o Sr. Escrivão procederá ao registro, à autuação e ao 

apensamento aos autos principais, independentemente de qualquer despacho, certificando-se, ainda, 

sobre a sua tempestividade e existência de outros bens penhorados, que não sejam objeto da demanda 

embargatória. 

2 – AUTUAÇÃO 

2.1 – Na autuação e registro do processo, deverão ser preenchidos todos os campos do Sistema APOLO, 

inclusive os nomes dos advogados, de modo que na etiqueta gerada pelo referido sistema conste, no 

mínimo, os nomes das partes e de seus advogados. 

3 – DESAVOLUMAÇÃO DE AUTOS 

3.1 - Quando a diligência do Oficial de Justiça restar negativa, juntar-se-ão aos autos somente o 

mandado original e a certidão do meirinho. As cópias dos documentos que o instruem devem ser 

arquivadas na contracapa dos autos. 

3.1.1 - Das precatórias que retornarem cumpridas, juntar-se-ão aos autos somente as peças necessárias, 

ou seja: a) a carta propriamente dita, assinada pelo Juiz deprecante, salvo no caso de necessidade de 

reenvio; b) as peças comprobatórias do cumprimento (termo de audiência, depoimentos de partes e 

testemunhas, mandado de citação, intimação etc.); c) eventuais documentos novos e petição que as 

acompanharam.  

3.1.1.1 - As demais peças deverão ser guardadas na Secretaria, em local próprio, até o momento do 

arquivamento dos autos, dando-se ciência ao Ministério Público, se houver intervenção deste.  
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3.1.2 - Nenhum processo deverá exceder à quantidade de 200 (duzentas) folhas em cada um de seus 

volumes, ressalvada expressa determinação judicial em sentido contrário. Todo encerramento e abertura 

dos volumes serão certificados em folhas suplementares e sem numeração. Outros volumes serão 

numerados de forma bem destacada e a sua formação também será anotada na autuação do primeiro 

volume. 

4 – EXPEDIENTES 

4.1 – EMITIDOS 

4.1.1 - O Escrivão fica autorizado a assinar, sempre mencionando que o faz por ordem do Juiz ou em 

cumprimento a este Provimento: 

a) os expedientes de simples comunicação de designações de datas, ou de outros despachos, ou ainda 

de informações solicitadas; 

b) mandado e cartas de citação, intimação e notificação.                      

4.1.2 - Excetuam-se dos documentos acima: os mandados de prisão, contramandados, alvarás de soltura, 

salvo-condutos, requisições de réu preso, internação ou de tratamento, ofícios e alvarás para 

levantamento de depósito e os ofícios dirigidos a Magistrados e demais Autoridades Judiciárias de igual 

ou superior Instância, aos integrantes dos Poderes Legislativo e Executivo, seus Secretários ou 

detentores de cargos assemelhados, aos integrantes do Ministério Público, Reitores, Diretores de 

Faculdades, Bispos e seus superiores, Comandantes de unidades militares das Forças Armadas e outros 

destinatários precedentes na ordem protocolar. 

4.1.3 - Decorrido o prazo para cumprimento da Carta Precatória, deverá o Escrivão expedir ofício 

solicitando sua devolução devidamente cumprida, podendo reiterar tal solicitação a cada 30 (trinta) dias, 

ou quantas vezes forem necessárias. 

4.2 – RECEBIDOS 

4.2.1 - O Escrivão ou funcionário encarregado poderá abrir a correspondência dirigida ao Juízo, desde 

que não haja ressalva de “RESERVA”, “CONFIDENCIAL” ou equivalente. Referindo-se a processos, 

desde logo, informar nos autos o que for necessário, ou tomar as providências adequadas, quando 

meramente impulsionadoras do feito (ex: intimação das partes de audiência designadas em Juízo 

deprecado, solicitação de novos endereços, de penhoras, de avaliações etc.), lavrando-se a respectiva 

certidão de impulsionamento. 

4.2.2 - Caso sejam devolvidos na secretaria, com diligência parcial ou totalmente infrutífera, ou seja, 

sem a prática de todos os atos, carta precatória ou qualquer outro expediente, a escrivania intimará a 

parte interessada, independentemente de determinação judicial. 
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5 – ANDAMENTO PROCESSUAL 

5.1 – CITAÇÃO E INTIMAÇÃO  

5.1.1 - A citação far-se-á por correspondência com aviso de recebimento, em mão própria (ARMP). O 

documento citatório deverá conter: 

I - resumo ou cópia do pedido inicial; 

II - dia e hora para comparecimento do citando; 

III - advertência de que, não comparecendo o citando, considerar-se-ão verdadeiras as alegações iniciais 

e será proferido julgamento de plano; 

IV – ciência de que a contestação será apresentada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da audiência de 

conciliação, sob pena de revelia (C.N.G.C., itens 5.3.1 e 5.3.2). 

5.1.2 - As intimações endereçadas aos advogados das partes, acerca dos atos processuais, serão feitas 

pelo Diário da Justiça Eletrônico, por meio de relação numerada seqüencialmente, onde conste: a 

espécie do processo, o número de registro e o nome das partes, o objeto da intimação (ato ou 

despacho/sentença), com o conteúdo reduzido que deva ser dado conhecimento aos advogados das 

partes e o nome dos advogados das partes - Capítulo 02 – Seção 9, item 2.9.4, I, II e III).  

5.1.3 - Nas Comarcas em que ainda não houver interligação e nos casos em que, por lei, se exigir a 

intimação ou vista pessoal, observando-se as normas previstas no Capítulo 2, Seção 9, da CNGC. 

5.1.4 - Na intimação por telefone, o Escrivão deverá certificar qual o número chamado, o dia, o horário, 

a pessoa com quem falou e, em resumo, o teor da comunicação e da respectiva resposta, além de outras 

informações pertinentes. 

5.1.5 - As intimações do representante do Ministério Público e do Defensor Público serão efetuadas 

pessoalmente. 

 5.1.6 – As intimações por meio eletrônico serão feitas com observância à Legislação pertinente e 

regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

6 - CARTAS PRECATÓRIAS 

6.1 - Os Juízes deverão promover a devolução de todas as cartas precatórias que aguardam, há mais de 

60 (sessenta) dias, manifestação ou providência da parte interessada, desde que já tenha oficiado ao 

juízo deprecante, solicitando a respectiva providência (manifestação sobre certidões, indicação ou 

complementação de endereço, etc.) e não tenham sido atendidas naquele prazo. 

 6.1.1 - Se distribuída, oficiar ao Juízo deprecado solicitando a devolução dela, devidamente cumprida, 

quando decorridos mais de três meses. 



 70 

7 – DAS DILIGÊNCIAS NEGATIVAS 

7.1 - Caso seja devolvida na Secretaria com diligência parcial ou totalmente infrutífera, ou seja, sem a 

prática de todos os atos, mandado, carta precatória ou qualquer outro expediente, a escrivania intimará a 

parte interessada, independentemente de determinação judicial. Se a parte prestar outras informações ou 

indicar novo endereço para o cumprimento do mandado, este deverá ser desentranhado, aditado e 

entregue ao Oficial de Justiça para a realização de novas diligências, independentemente de ordem 

judicial. 

7.1.1 - Se, no cumprimento da determinação supra, a parte requerer a expedição de carta precatória, fica 

desde logo deferida a diligência, desde que haja prazo suficiente para o seu cumprimento. 

8 - CONTESTAÇÃO 

8.1 - Caso a contestação seja apresentada antes da audiência de conciliação, juntá-la ao processo e 

aguardar a realização do ato. 

9 – PETIÇÕES E DOCUMENTOS 

9.1 – AVULSOS 

9.1.1 - As petições e expedientes avulsos, tão logo recebidos em Secretaria, deverão ser juntados aos 

autos, independentemente de prévio despacho, intimando-se os interessados e o Ministério Público, se 

for o caso, para manifestar–se em 05 (cinco) dias, querendo, sobre: pedido de desistência; proposta de 

acordo; carta de citação; intimação ou notificação devolvidas por insuficiência de endereço; laudo 

avaliatório; cálculo, etc. 

9.1.2 - Não subscrita a petição, intimar a parte para regularizá-la em 05 (cinco) dias. Se o processo, 

contudo, estiver concluso, certificar a ocorrência e submetê-la imediatamente à apreciação do Juiz. 

10 - MINISTÉRIO PÚBLICO 

10.1 - Em quaisquer processos onde a manifestação do representante do Ministério Público for 

imposição legal, abrir-se-lhe-á vista dos autos, no momento próprio (CPC, art. 83, I), inclusive tratando-

se de inicial onde se faz necessária a manifestação de plano, independentemente de determinação. 

Quando este requerer diligências no sentido de uma parte prestar informações, comprovar algo, etc., 

intimar a parte, para se manifestar ou cumpri-la em 05 (cinco) dias, mediante certidão de 

impulsionamento. Atendida a exigência ou expirado o prazo, dê–se–lhe nova vista dos autos. 

11 - DEFENSOR PÚBLICO 

11.1 - Sendo a parte representada por Defensor Público, a intimação de todos os atos processuais será 

feita pessoalmente, contando-se-lhes em dobro todos os prazos (Lei nº 1.060/50, art. 50, § 5º).  
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12 – PEDIDO DE VISTA  

12.1 - Não estando em curso qualquer prazo para a parte adversa, para a realização de ato processual que 

dependa da permanência dos autos na Secretaria ou próximo à audiência, fica assegurado, desde logo, 

independentemente de despacho, o pedido de vista pelo prazo de 05 (cinco) dias, se outro não for 

indicado pela lei. 

13 - RENÚNCIA DE MANDATO  

13.1 - Noticiada nos autos a renúncia do procurador da parte, não sendo a procuração outorgada a mais 

de um advogado, o Escrivão deverá verificar se o patrono notificou validamente o seu constituinte. Se 

afirmativo, observar-se-á o prazo de 10 (dez) dias contados a partir da notificação. Se negativo, intimar 

a parte pessoalmente para constituir novo advogado no prazo de dez dias. 

13.2 - Em qualquer das hipóteses do item anterior, decorrido o decêndio e mais 30 (trinta) dias sem 

constituição de outro procurador, remeter os autos à conclusão.  

14 – COBRANÇA DE AUTOS  

14.1 - Deverá ser mantido pelo Escrivão rigoroso controle sobre o cumprimento de carga de autos para 
advogados, sendo recomendável fazer a cobrança mensal mediante de intimação, pelo meio mais 
simplificado, com certidão nos autos. 

14.1.1 - A Secretaria, ao receber petição de cobrança de autos, deve lançar certidão pormenorizada em 
seu verso sobre a situação atual do processo.  

14.1.2 - O advogado deve ser intimado, pelo Diário da Justiça Eletrônico ou pessoalmente, para 
devolver os autos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do art. 196 do CPC.  

14.1.3 - Persistindo a retenção, levar a petição à conclusão para análise do Juiz. 

14.1.4 - O mesmo procedimento deverá ser adotado quando a retenção indevida dos autos for verificada 

pelo próprio Escrivão. 

14.1.5 - Devolvidos os autos, depois de seu minucioso exame, a escrivania certificará a data e o nome de 

quem os retirou e devolveu. Havendo constatação ou suspeita de alguma irregularidade, o fato deverá 

ser certificado pormenorizadamente, fazendo-se a imediata conclusão. 

15 - TESTEMUNHAS 

15.1 - Se for requerida a intimação das testemunhas, o rol será apresentado em Secretaria, no mínimo 

cinco dias antes da audiência de instrução e julgamento, devendo o Escrivão, desde logo, expedi-la. 

16 – AUDIÊNCIA NÃO REALIZADA 

16.1 – Não sendo possível a imediata realização da audiência de instrução e julgamento, ao ser 
designada nova data, deverão ser intimadas as partes e as testemunhas, eventualmente presentes. 
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17 - DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS  

17.1 - Sendo desentranhada dos autos alguma de suas peças, em seu lugar será colocada uma folha em 

branco, na qual será certificado o fato, a decisão que o determinou e o número das folhas antes 

ocupadas, evitando-se a renumeração. 

17.1.1 - Os documentos desentranhados, enquanto não entregues aos interessados, serão guardados em 

local adequado. Neles a Secretaria certificará, em lugar visível e sem prejudicar a leitura do seu 

conteúdo, o número e a natureza do processo de que foram retirados. 

17.1.2 - Desentranhar documentos de processos findos, quando solicitados, entregando-os a quem de 

direito, mediante recibo circunstanciado, deixando cópia nos autos. 

18 – DOS PROCESSOS PARALISADOS POR FALTA DE IMPULSO 

18.1 - A escrivania deverá manter constante vigilância dos feitos que aguardam impulso processual da 

parte interessada, sendo que, naqueles paralisados por mais de 60 (sessenta) dias, contados da intimação 

da parte litigante, deverá ser imediatamente lavrada certidão a respeito de tal fato, e conclusão ao Juiz. 

19 – RECURSO 

19.1 – Interposto recurso da sentença proferida, se tempestivo, o Escrivão intimará a parte contrária para 

apresentar contra-razões. 

20 - RETORNO DO RECURSO 

20.1 - Retornando os autos da Turma Recursal, submetê-los à apreciação do Juiz. 

21 – EXECUÇÃO 

21.1 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

21.1.1 – Na execução de título executivo judicial deverá ser observado o disposto no art. 52 e seus 

incisos da Lei 9.099/95, aplicando-se, no que couber, as normas do Código de Processo Civil. 

21.1.2 – Deferida pelo Juiz a execução do título judicial, deverá ser expedido Mandado de Penhora e 

Avaliação dos bens do executado (CPC, art. 475-J), constando que o devedor terá o prazo de 15 (quinze) 

dias, a contar da intimação da penhora, para oferecer impugnação (CPC, art. 475-J, § 1º). 

21.1.3 – A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao 

exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 652, §4º, do CPC), providenciar, para 

presunção absoluta de conhecimento por terceiros, a respectiva averbação no ofício imobiliário, 

mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, independentemente de mandado judicial 

(CPC, art. 659, § 4º).  

21.1.4 – Transcorrido o referido prazo sem ter havido impugnação, ou sendo esta julgada improcedente, 

o credor será intimado para manifestar-se se deseja adjudicar os bens penhorados, por preço não inferior 
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à avaliação (CPC, art.685-A). Caso o credor manifeste o desejo de adjudicar os bens constritados deverá 

ser observado o disposto nos parágrafos do referido artigo. 

21.1.5 – Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exeqüente deverá ser intimado a 

manifestar-se se deseja promover a alienação dos bens constritados por sua própria iniciativa ou por 

intermédio de corretor credenciado perante a autoridade judiciária, (CPC, art. 685-C). 

21.2 – EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL OU JUDICIA L 

21.2.1 – Na execução de título executivo extrajudicial deverá ser observado o disposto no art. 53 e seus 

parágrafos da Lei 9.099/95, aplicando-se, no que couber, as normas do Código de Processo Civil. 

21.2.2 – O executado será citado para, no prazo de 03 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida (CPC, 

art. 652) e comparecer na audiência de conciliação, quando poderá oferecer embargos, por escrito ou 

verbalmente (Lei 9.099/95, art. 53, § 1º). Não efetuado o pagamento, no referido prazo, o oficial de 

justiça, munido da segunda via do mandado, procederá à imediata penhora de bens e sua avaliação 

(CPC, art. 652, § 1º). 

21.2.3 - Não encontrando o devedor ou inexistindo bens penhoráveis, o processo irá à conclusão do Juiz, 

para deliberação sobre sua extinção, devolvendo-se os documentos ao autor. 

21.2.4 – A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao 

exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 652, § 4o), providência, para 

presunção absoluta de conhecimento por terceiros, da respectiva averbação no ofício imobiliário, 

mediante a apresentação de certidão de inteiro teor do ato, independentemente de mandado judicial 

(CPC, art. 659, § 4º).  

21.2.5 – Na audiência de conciliação será buscado o meio mais rápido e eficaz para a solução do litígio, 

devendo o conciliador propor, entre outras medidas cabíveis, o pagamento do débito, a prazo ou a 

prestação, a dação em pagamento ou a imediata adjudicação do bem penhorado. (Lei 9.099/95, art. 53, § 

2º). 

21.2.6 - Não apresentados embargos ou se estes forem rejeitados, o credor será intimado para 

manifestar-se se deseja adjudicar os bens penhorados, por preço não inferior à avaliação (CPC, art. 685-

A). Caso o credor manifeste o desejo de adjudicar os bens constritados deverá ser observado o disposto 

nos parágrafos do referido artigo. 

21.2.7 – Não realizada a adjudicação dos bens penhorados pelo exeqüente, este deverá ser intimado a 

manifestar-se se deseja promover a alienação dos bens constritados, por sua própria iniciativa ou por 

intermédio de corretor credenciado, perante a autoridade judiciária (CPC, art. 685-C). 
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22 – ARQUIVAMENTO 

22.1 - Transitada em julgado a sentença e decorridos 15 (quinze) dias sem a manifestação da parte 

vencedora expressando o desejo de executá-la, os autos serão arquivados.  

Art. 2.º - Além das medidas contidas no presente Provimento, poderá o Juiz 

estabelecer normas complementares que atendam às peculiaridades de cada Juízo. 

Art. 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, tornando-

se obrigatório a partir de 2 de janeiro de 2008. 

 Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 Cuiabá-MT, 11 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N.º 56/2007-CGJ 

Dispõe sobre o cumprimento de atos 

ordinatórios pelos Escrivães das Varas Cíveis do 

Estado de Mato Grosso. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 

“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,    

 CONSIDERANDO que o art. 93 da Constituição Federal foi alterado pela 

Emenda Constitucional n.º 45/2004, sendo acrescido o inc. XIV, estabelecendo que os servidores do 

Foro Judicial receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente 

sem caráter decisório; 

CONSIDERANDO que os atos ordinatórios independem de despacho, e devem 

ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo Juiz, quando necessário, reduzindo assim o 

retardamento da marcha procedimental, nos termos do art. 162, § 4° do Código de Processo Civil, 

CONSIDERANDO, por fim, a implantação do Método ORDEM, voltado para 

o gerenciamento de resultados, que consiste na aplicação de mecanismos de racionalização do processo 

de produção e outros que, somados, garantem eficiência, satisfação e celeridade processual; 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Adotar as seguintes medidas, e outras eventualmente estabelecidas, 

que passam a representar nos autos, ordens judiciais específicas, que deverão ser rigorosamente 

cumpridas pelos Escrivães que atuam nas Varas Cíveis do Estado de Mato Grosso: 

1. CADERNO PROCESSUAL 

1.1.  PETIÇÃO INICIAL 

1.1.1. A petição inicial será registrada e autuada, atribuindo numeração seqüencial e renovável 

anualmente, certificando-se nos autos, independentemente de despacho judicial e, em seguida, levada à 

conclusão. 
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1.1.2. As petições e demais expedientes recebidos nas Escrivanias terão registradas a data e hora da 

apresentação no original e de eventual cópia. 

1.1.3.  Serão certificados de forma legível, no anverso de petições e fora do campo da sua margem, bem 
como nos expedientes que lhe foram entregues, a data e horário do respectivo ingresso em Cartório. 

1.1.4. O Escrivão registrará e autuará em apenso aos autos principais, se for o caso, todos os incidentes 

(impugnação ao valor da causa, exceções de incompetência, suspeição, impedimento, etc.), nos termos 

do item 2.2.17 da CNGC. 

1.1.5. No caso de embargos de terceiro, antes de fazê-los conclusos para o despacho inicial, o Escrivão 

deverá certificar a respeito da existência de outros bens penhorados, além do bem, objeto dos Embargos, 

apensando–se aos autos principais.  

1.1.6. Os embargos do devedor devem ser previamente distribuídos e preparados. Não sendo devida, 

porém, taxa judiciária, também deverão ser registrados, autuados, apensados aos autos principais e 

subirão à conclusão, após certidão de sua tempestividade. 

 1.1.7. Recebidos os embargos, seja à arrematação, adjudicação ou de terceiro, o Escrivão procederá ao 

seu registro, à sua autuação e ao seu apensamento aos autos principais, independentemente de qualquer 

despacho, certificando-se, ainda, sobre a sua tempestividade, se for o caso. 

1.1.8. Em se tratando de processo cautelar preparatório, decorridos 30 (trinta) dias da efetivação da 

liminar, o Escrivão certificará se foi, ou não, proposta a ação principal, com conclusão dos autos. 

2. AUTUAÇÃO  

2.1. Na autuação devem ser mencionadas, além dos dados elencados no Capítulo 6, Seção 2, item 6.2.4 

da CNGC: 

a) as alterações subjetivas, tais como a substituição das partes ou dos seus procuradores, o 

litisconsórcio, a assistência, a intervenção de terceiros, do Ministério Público ou de curador especial, a 

desistência ou extinção do processo quanto a algumas das partes; 

b) as alterações objetivas, tais como a interposição de embargos e de agravos, a reconvenção, a reunião 

de processos, o apensamento de autos, a sobrepartilha, a conversão de ação ou de procedimento, o 

benefício da justiça gratuita e a proibição de retirada dos autos. Essas ocorrências deverão constar no 

cadastro do processo no Sistema Apolo e ser impresso na respectiva etiqueta. 

3. CÓPIA DA INICIAL  

3.1. No serviço de protocolo exigir-se-á da parte cópias da inicial tantas quantas forem necessárias ao 

cumprimento da medida requerida. As ações ou pedidos somente serão distribuídos com as devidas 

cópias.  
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4. DESAVOLUMAÇÃO DE AUTOS 

4.1. A sistemática de desavolumação de autos seguirá disciplina própria editada por esta Corregedoria 

Geral. 

4.2. Quando a diligência restar negativa, juntar aos autos somente o mandado original e certidão do 

meirinho, sendo que as demais cópias, inclusive da inicial, serão colocadas na contracapa do processo. 

 4.3. Das cartas precatórias que retornarem cumpridas, juntar ao processo somente as seguintes peças: a) 

a carta assinada pelo Juiz deprecante; b) as peças comprobatórias do cumprimento (termo de audiência 

de inquirição ou mandado de citação, intimação, etc.); c) conta de custas, se for o caso; d) eventuais 

documentos novos e petição que as acompanharam.  

4.3.1. Os demais documentos serão arquivados em pasta própria, podendo ser descartadas as fotocópias 

de peças constantes dos autos principais, quando extraídas para instruir a deprecata. Os demais 

documentos arquivados poderão ser eliminados definitivamente após o decurso do prazo para 

ajuizamento de Ação Rescisória. 

4.4. Nenhum processo deverá exceder à quantidade de 200 (duzentas) folhas em cada um de seus 

volumes, ressalvada expressa determinação judicial em sentido contrário. Todo encerramento e toda 

abertura dos volumes serão certificados em folhas suplementares e sem numeração. Outros volumes 

serão numerados de forma bem destacada e a sua formação também será anotada na autuação do 

primeiro volume. 

5. EXPEDIENTES 

5.1. EMITIDOS 

5.1.1. O Escrivão fica autorizado a assinar, sempre mencionando que o faz por ordem do Juiz ou em 

cumprimento a este Provimento: 

c) os expedientes de simples comunicação de designações de datas, ou de outros despachos, ou ainda 

de informações solicitadas;  

d) ofício informando o processamento de carta precatória: 

e) ofício respondendo requisições de informações sobre o andamento de carta precatória ou sua 

devolução, se houver decisão nesse sentido; 

f) ofício requisitando recolhimento de diligência em carta precatória;  

g) ofício de outros escrivães onde se solicita informações ou certidões sobre o processo; 

h) ofício enviando autos de processos, se houver decisão nesse sentido;  

i) assinar ofício enviando documentos para instruir carta precatória; 

j) mandados e cartas de citação, intimação e notificação; 
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k) editais.                              

5.1.1.1. Excetuam-se dos documentos acima: os mandados de prisão, contramandados, alvarás de 

soltura, salvo-condutos, requisições de réu preso, de internação ou de tratamento, ofícios e alvarás para 

levantamento de depósito; ofícios requisitando informação sob sigilo fiscal, telefônico ou bancário, 

veículos ou objetos apreendidos, autorizações de qualquer natureza e os ofícios dirigidos a Magistrados 

e demais Autoridades Judiciárias de igual ou superior instância, aos integrantes dos Poderes Legislativo 

e Executivo, seus Secretários ou detentores de cargos assemelhados, aos integrantes do Ministério 

Público, Reitores, Diretores de Faculdades, Bispos e seus superiores, Comandantes de unidades 

militares das Forças Armadas e outros destinatários precedentes na ordem protocolar. 

5.1.2. A correspondência será sempre destinada ao Juízo ou à repartição interessada, e não à autoridade 

ou ao funcionário, mesmo sendo conhecidos os nomes destes. 

5.1.3. Nos casos de Justiça Gratuita, o edital deverá ser enviado para publicação no “Diário da Justiça 

Eletrônico”. 

5.1.4. Decorridos dois meses da entrega dos editais à parte para publicação, intimá-la para apresentá-los 

em dez dias. Não o fazendo, intimá-la pessoalmente, sob pena de extinção do processo. 

5.1.5. O Escrivão deverá reiterar, quando não respondidos, os ofícios expedidos há mais de (30) trinta 

dias. 

5. 2. RECEBIDOS 

5.2.1. O Escrivão ou funcionário encarregado poderá abrir a correspondência dirigida ao Juízo, desde 

que não haja ressalva de “RESERVA”, “CONFIDENCIAL” ou equivalente. Referindo-se a processos, 

desde logo, informar nos autos o que for necessário, ou tomar as providências adequadas, quando 

meramente impulsionadoras do feito (ex: intimação das partes de audiências designadas em Juízo 

deprecado, solicitação de novos endereços, de penhoras, de avaliações etc.), lavrando-se a respectiva 

certidão de impulsionamento. 

5.2.2. Tratando-se de informações de decreto de falência, certificar a existência de execuções, fazendo-

se conclusos os autos. 

5.2.3. Tratando-se de devolução de cartas de citação, intimação, notificação e demais correspondências 

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, com a observação de “ausente” ou “não atendido”, 

deverá ser renovado o ato, com aproveitamento do conteúdo da correspondência anteriormente enviada. 

5.2.4. Mantendo-se negativa a diligência constante do item anterior, colher a manifestação do 

interessado, em 05 (cinco) dias e se indicado novo endereço, renovar o ato. 
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5.2.5. Não havendo manifestação e, tratando-se de diligência de interesse da parte autora, intimá-la 

pessoalmente para dar prosseguimento ao feito, praticando o ato que lhe compete, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo (art. 267, inciso III, §§ 1º e 2º, do CPC). 

Restando negativa essa diligência, intimá-la por edital, com o prazo de 20 (vinte) dias.   

5.2.6. Quando a diligência for de interesse da parte ré, e caso esta não se manifeste no prazo do item 

5.2.3.1, certificar o ocorrido e levar os autos à conclusão, quando tal providência impedir o 

prosseguimento do feito. 

6.  DEPÓSITO DE DILIGÊNCIAS 

6.1. Expedido o mandado, intimar a parte interessada a efetuar o depósito da diligência do oficial de 

justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Sendo a parte a autora responsável por essa providência, aguardar 

pelo prazo de 30 (trinta) dias. Após, intimá-la, pessoalmente, para que comprove o depósito no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do processo. 

6.1.1. Na hipótese do item anterior, sendo o interessado na diligência a parte ré, e esta manter-se inerte, 

deverá ser certificado o ocorrido e fazer conclusão dos autos. 

6.1.2. Quando a parte for intimada para audiência de colheita de prova testemunhal, deverá constar do 

ato intimatório, a advertência de que deverá depositar o valor da diligência no prazo de 05 dias, 

contados do protocolo do rol eventualmente apresentado, sob pena de preclusão. 

7. ANDAMENTO PROCESSUAL 

7.1.  CITAÇÃO 

7.1.1. Sendo o local atendido pelos serviços da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT, 

todas as citações serão cumpridas, preferencialmente, via postal, com “AR”, observando-se o disposto 

no artigo 223 do Código de Processo Civil (C.N.G.C. - Capítulo 2, Seção 8, item 2.8.1).  

7.1.2. Não se fará citação por carta nas ações de estado, compreendendo: ações relativas a casamento, 

separação judicial, divórcio, pátrio poder, tutela, curatela, interdição, declaração de ausência, assim 

como as demais elencadas nas letras “a” a “e” do artigo 222 do Código de Processo Civil. 

7. 2. INTIMAÇÃO 

7.2.1. Independentemente de determinação judicial, será feita a intimação das partes e interessados, bem 

como do Ministério Público, dos atos de que devam tomar conhecimento (artigo 162, § 4º do CPC).  

7.2.2. Os atos de intimações dos advogados serão realizados pelo Diário da Justiça Eletrônico, na forma 

do Prov. 40/2007-CGJ. As intimações do Ministério Público e do Defensor Público serão efetuadas 

pessoalmente, dispensada a expedição de mandado, mediante certidão e ciência nos autos. 
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7.2.3. Abandonado o processo, por período superior a 01 (um) ano (artigo 267, II do CPC), a Escrivania, 

independentemente de determinação judicial, poderá intimar pessoalmente a parte, mesmo residente em 

outra comarca, via postal simples. Não atendida à intimação, renovar-se-á o ato pela via legal, para dar 

prosseguimento ao feito em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção. (CNGC – Capítulo 6, 

Seção 4, item 6.4.4). 

7.2.4. As intimações por meio eletrônico serão feitas com observância à legislação pertinente e 

regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

7. 3.  CARTA PRECATÓRIA 

7.3.1. Expedida a carta precatória, intimar a parte para diligenciar o seu cumprimento em dez dias, 

ressalvados os casos em que a parte for beneficiária da Justiça Gratuita.  

7.3.2. As custas das cartas precatórias expedidas para cumprimento entre Comarcas do Estado de Mato 

Grosso serão obrigatoriamente recolhidas no Juízo deprecante. 

7.3.3. Decorrido prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega da carta precatória, intimar a parte para 

comprovar a distribuição no Juízo deprecado, ressalvados os casos em que for beneficiária da Justiça 

Gratuita. 

7.3.4. Devem ser encaminhados ao Juízo deprecado o original da carta precatória e tantas vias quantas 

necessárias para o cumprimento do ato.  

7.3.5. Nas cartas precatórias recebidas, após distribuídas, registradas e autuadas, numerar as folhas no 

canto direito inferior, reservando-se o canto direito superior para a numeração dos autos principais no 

Juízo deprecante. 

7.3.6. No caso do Juízo deprecado, logo após a distribuição, a Escrivania deverá comunicar ao Juízo 

deprecante, preferencialmente por e-mail, com confirmação de recebimento, e juntada do comprovante 

nos autos, informando todos os dados para futuras comunicações. 

7.3.7. A cópia da carta precatória deverá servir de mandado, devendo o Escrivão fazer carga apenas da 

contra-fé, e não dos autos, anexando-se cópia do despacho ou decisão e demais documentos necessários 

(Capítulo 2, Seção 7, item 2.7.7 da C.N.G.C. e artigo 202,inc. II do Código de Processo Civil).  

7.3.8. Sendo negativa, total ou parcial, a diligência deprecada, intimar o interessado a se manifestar em 

05 (cinco) dias. Havendo manifestação no prazo, dar cumprimento ao pedido.  

   7.3.9. Nos autos das cartas precatórias que aguardam, há mais de 60 (sessenta) dias, manifestação ou 

providência da parte interessada, desde que já tenha oficiado ao juízo deprecante, solicitando a 

respectiva providência (manifestação sobre certidões, pagamento de diligências e outras despesas 
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processuais, indicação ou complementação de endereço, etc.) e não tenham sido atendidas naquele 

prazo, deverá ser certificado o ocorrido com imediata conclusão ao Juiz. 

 7.3.10. As cartas precatórias na situação supra mencionada, distribuídas antes da vigência da Lei 

7.603/01, de 27.12.01, depois de relacionadas pela Escrivania, com o valor das custas e despesas 

pendentes, serão encaminhadas à Diretoria do Foro, para serem devolvidas independentemente do 

pagamento dessas despesas. 

 7.3.11. Caso seja devolvida a Cartório carta precatória ou qualquer outro expediente, com diligência 

parcial ou totalmente infrutífera, ou seja, sem a prática de todos os atos, a Escrivania intimará a parte 

interessada para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se, independentemente de determinação 

judicial. 

7.3.12. Decorrido o prazo fixado para cumprimento da carta precatória, deverá ainda o Escrivão expedir 

ofício solicitando a sua devolução devidamente cumprida, podendo reiterar tal solicitação a cada 30 

(trinta) dias, ou quantas vezes for necessário. 

7.3.13. As cartas precatórias enviadas por meio eletrônico seguirão disciplina própria da legislação 

pertinente, e regulamentação específica da Corregedoria-Geral da Justiça.  

7.4. DILIGÊNCIA NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA 

7.4.1. Caso seja devolvida a Cartório com diligência parcial ou totalmente infrutífera, ou seja, sem a 

prática de todos os atos, mandado, carta precatória ou qualquer outro expediente, a Escrivania dela 

intimará a parte interessada para manifestar-se no prazo de 05 (cinco) dias. Se a parte prestar outras 

informações ou indicar novo endereço para o cumprimento do ato, a Escrivania expedirá novo mandado 

e entregará ao Oficial de Justiça para a realização de novas diligências, independentemente de ordem 

judicial. 

7.4.2. Se, no cumprimento da determinação supra, a parte requerer desentranhamento para nova 

diligência ou a expedição de edital e carta precatória, fica desde logo deferida, desde que haja prazo 

suficiente para o seu cumprimento. Quando possível, o prazo do edital deverá ser de 30 (trinta) dias. 

7.5.  EDITAL 

7.5.1. Ressalvado requerimento da parte, os editais serão expedidos por extrato, contendo os requisitos 

obrigatórios, além de cabeçalho destacado com a finalidade do ato (citação, intimação) e o nome do seu 

destinatário. (C.N.G.C. – Capítulo 6, Seção 4, item 6.4.3). 

7.5.2. Nos editais de citação e daqueles para conhecimentos de terceiros, o seu resumo será solicitado à 

parte interessada, que deverá apresentá-lo no prazo de 15 dias. Não sendo fornecido, os documentos 
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serão expedidos com a transcrição integral da petição inicial, após consulta ao Juiz (C.N.G.C. - Capítulo 

6, Seção 4, item 6.4.3.1). 

7.5.3. Nos editais para citação e intimação de empresas deverão constar os nomes dos sócios-gerentes 

ou diretores. 

 7.5.4. Em caso de segredo de justiça, os editais extraídos de processos conterão somente o 

indispensável à finalidade do ato, com o nome das partes identificadas pelas iniciais e o 

advogado/Ministério Público/Defensoria Pública. O relato da matéria de fato, se necessário, será feito 

com terminologia concisa e adequada, evitando-se expor a intimidade das partes envolvidas ou de 

terceiros. 

7.5.5. Expedido o edital, em se tratando de justiça gratuita, remetê-lo ao Diário da Justiça Eletrônico 

para publicação. Sendo o edital extraído de processos com custas judiciais, o mesmo deverá ser entregue 

à parte interessada, para publicação, mediante recibo nos autos.  

7.5.6. Nas Comarcas onde não houver interligação que possibilite a intimação pelo Diário da Justiça 

Eletrônico, deverá tal edital ser enviado pelo correio, por carta registrada, com aviso de recebimento 

(AR). 

7.5.6.  PUBLICAÇÃO DE EDITAL 

7.5.6.1. Passados 02 (dois) meses da entrega dos editais à parte, para publicação, intimá-la para 

apresentar o comprovante da publicação no prazo de 10 (dez) dias. Não o fazendo, intime-a 

pessoalmente, sob pena de extinção do processo. 

8.  DA RESPOSTA DO RÉU 

8.1.  CONTESTAÇÃO 

8.1.1. Apresentada a contestação, juntá-la ao processo e, se tiverem sido argüidas preliminares ou 

juntados documentos, intimar a parte autora a se manifestar em 10 (dez) ou 05 (cinco) dias, conforme o 

caso. Havendo vários réus, a referida intimação só deverá ocorrer após a apresentação da contestação 

por todos eles ou após a expiração do prazo de resposta, atentando-se para o disposto no artigo 191 do 

Código de Processo Civil. Após, colher a manifestação do representante do Ministério Público, se 

houver intervenção deste, por imposição legal. 

8.1.2. Sendo intempestiva a contestação, deverá o Escrivão juntá-la e certificar a ocorrência, remetendo, 

em seguida, à conclusão. 

8.2.  RECONVENÇÃO 

8.2.1. Protocolada a reconvenção, o seu processamento dar-se-á nos próprios autos, com a devida 

anotação no Cartório Distribuidor/Central de Cadastro, com recolhimento das custas, se for o caso.  
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8.2.2. Recebida a reconvenção, o Escrivão adotará as seguintes providências: 

a) se intempestiva, certificará e fará conclusão; 

b) se tempestiva, certificará e intimará o autor/reconvindo, na pessoa do advogado, para contestar no 

prazo de 15 (quinze) dias, ouvindo-se o Ministério Público, se necessário. 

8.2.3. Se a contestação à reconvenção vier instruída com documentos e/ou tenham sido argüidas 

questões preliminares, a Escrivania intimará desde logo o réu/reconvinte para manifestar-se no prazo de 

10 (dez) dias. Findo o prazo, com ou sem manifestação da parte, os autos serão conclusos. 

8.2.3.1. Se a contestação da reconvenção não vier instruída com documentos nem tenham sido argüidas 

questões preliminares, os autos serão conclusos. 

8.3. DOS INCIDENTES PROCESSUAIS 

8.3.1.  EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 

8.3.1.1. Apresentada a Exceção de Incompetência relativa por meio de petição autônoma e observadas 

as normas do item 2.2.17 da CNGC, a Escrivania verificará a tempestividade e adotará as seguintes 

providências: 

a) se intempestiva, certificará e fará conclusão dos autos; 

b) se tempestiva, intimar o excepto para manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de 

despacho do Juiz. Com ou sem a manifestação, os autos serão conclusos. 

8.3.2.  EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO E DE SUSPEIÇÃO 

8.3.2.1. Apresentada a Exceção de Impedimento ou de Suspeição por meio de petição autônoma e 

observadas as normas do item 2.2.17 da CNGC, a Escrivania fará conclusão dos autos.  

8.3.3. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

8.3.3.1. Apresentada a impugnação ao valor da causa por meio de petição autônoma e observadas as 

normas do item 2.2.17 da CNGC, a Escrivania deverá intimar a parte adversa para manifestar-se em 05 

(cinco) dias e, em seguida, com ou sem manifestação, remeterá os autos conclusos. 

9. PETIÇÕES E DOCUMENTOS 

9.1. AVULSOS 

9.1.1. As petições e expedientes avulsos, tão logo recebidos em cartório, deverão ser juntados aos autos, 

independentemente de prévio despacho, intimando-se os interessados, inclusive o Ministério Público, 

quando for o caso, para manifestar–se em 05 (cinco) dias, querendo, sobre: desistência da ação, após a 

citação; transação; cartas de citação; intimação ou notificação devolvidas por insuficiência de endereço; 

certidão do Oficial de Justiça, quando a diligência restar negativa; juntada de documentos novos; 
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proposta de honorários periciais; laudos de avaliação e pericial; cálculo do contador; esboço de partilha, 

etc. (artigo 162, § 4º do Código de Processo Civil). 

9.1.2. Juntados novos documentos, intimar os interessados, bem como o representante do Ministério 

Público, se for o caso, para se manifestar no prazo de 05 (cinco) dias, (artigo 398 do CPC). 

9.1.3. Requerido o registro de citação de ações reais ou pessoais reipersecutórias relativas a imóvel 

(artigo 167, inc.I, n.º 21, da Lei  6.015/73), oficiar diretamente ao Registro de Imóveis competente, 

intimando-se o interessado a pagar diretamente ao favorecido, em 10 (dez) dias, as custas relativas ao 

ato.  

9.1.4. Se o processo, contudo, estiver concluso, submeter imediatamente a petição ou expediente a ele 

referente à apreciação do Juiz. 

10.  MINISTÉRIO PÚBLICO  

10.1. Em quaisquer processos onde a manifestação do representante do Ministério Público for imposição 

legal, dê–se–lhe vista dos autos no momento próprio (artigo 83, I do CPC). Quando este requerer 

diligências no sentido de uma parte prestar informações, comprovar algo, etc., intimar a parte para se 

manifestar ou cumpri-la em 05 (cinco) dias, tudo mediante certidão de impulsionamento. Atendida a 

exigência ou expirado o prazo, dê–se–lhe nova vista dos autos. 

11.  DEFENSOR PÚBLICO 

11.1. Sendo a parte representada por Defensor Público, a intimação de todos os atos processuais será 

feita pessoalmente, contando-se-lhes em dobro todos os prazos (artigo 50, § 5º da Lei 1.060/50). 

12.  CURADOR ESPECIAL 

12.1. Apresentada a contestação e/ou requerida diligências, intimar o autor, obedecendo-se o mesmo 

procedimento adotado com referência ao Ministério Público. 

12.1.1. Intimar o curador especial, pessoalmente, de audiências designadas, hasta pública, despachos, 

decisões interlocutórias e sentenças, dentre outros (artigo 162 § 4º do Código de Processo Civil). 

13.  PEDIDO DE VISTA 

13.1. Não estando em curso qualquer prazo para a parte adversa, para a realização de ato processual que 

dependa da permanência dos autos na Secretaria ou próximo à audiência, fica assegurado, desde logo, 

independentemente de despacho, o pedido de vista pelo prazo de 05 (cinco) dias, se outro não for 

indicado pela lei. 

14.  AUTOS AO CONTADOR 

14.1. No momento adequado, o Escrivão deverá remeter processos ao Contador para elaboração da 

conta de custas, em se tratando de processos distribuídos anteriores à vigência da Lei 7.603/01 de 
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27.12.01, como também, para cálculos, independentemente de prévio despacho judicial, intimando-se a 

parte a complementar o depósito prévio, a título de antecipação do valor do contador não oficializado e 

pagamento de custas e despesas processuais. Concluído o cálculo, ouvir os interessados, quando 

necessário.  

14.1.1. O mesmo procedimento regulado no item 14.1. deve ser observado para a hipótese de 

atualização de débito remanescente, a pedido do credor ou do devedor, expedindo-se, se for o caso, guia 

para depósito judicial. 

14.1.2. Não elaborados os cálculos referentes às custas/multa, mesmo na hipótese de acúmulo de 

serviços, nos prazos máximos de 05 (cinco) e 10 (dez) dias, respectivamente, efetuar cobrança por ofício 

assinado pelo Escrivão, para devolução, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Não atendida a 

determinação, informar ao Juiz, incontinenti, para a comunicação ao Diretor do Fórum e adoção de 

outras providências que julgar necessárias. 

15.  SUSPENSÃO 

15.1. Independe de despacho nos autos, a concessão de suspensão do feito, pelo prazo de 06 (seis) 

meses, por convenção das partes (artigos 265, II, § 3º e 792, parágrafo único do Código de Processo 

Civil). Também independerá de despacho a concessão de suspensão do processo, por até 01 (um) ano 

nos feitos de Execuções Fiscais (artigo 40 da Lei 6.830/80). 

15.2. Concedida a suspensão do processo e decorrido o prazo, intimar a parte a praticar as diligências 

necessárias (dar andamento ao feito), em 05 (cinco) dias. Decorridos 35 (trinta e cinco) dias da 

intimação, sem manifestação, intimar a parte interessada pessoalmente para, em 48 (quarenta e oito) 

horas, dar andamento ao feito, sob pena de extinção. 

16.  DESISTÊNCIA DA AÇÃO 

16.1. Quando houver pedido de desistência da ação, no caso de processos distribuídos antes da vigência 

da lei 7.603 de 27/12/01, retornando os autos da contadoria, intimar a parte para pagamento das custas 

processuais, no prazo de 10 (dez) dias, remetendo-se em seguida os autos à apreciação do Juiz. 

16.2. Havendo pedido de desistência da ação, com citação da parte ré já realizada, abrir-se-lhe-á vista 

para que se manifeste, depois de esgotado o prazo para resposta (art. 267§ 4º do CPC).     

17.  RENÚNCIA DE MANDATO  

17.1. Noticiada nos autos a renúncia do procurador da parte, não sendo a procuração outorgada a mais 

de um advogado, o Escrivão deverá verificar se o patrono notificou validamente o seu constituinte. Se 

afirmativo, observar-se-á o prazo de 10 (dez) dias contados a partir da notificação. Se negativo, intimar 

a parte pessoalmente para constituir novo advogado no prazo de dez dias. 
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17.2. Em qualquer das hipóteses do item anterior, decorrido o decêndio e mais 30 (trinta) dias sem 

constituição de outro procurador, sendo omisso o autor, o Escrivão deverá intimá-lo nos termos do art. 

267, § 1º do CPC, para que supra a falta no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção e 

arquivamento No caso do réu, remeter os autos à conclusão.  

18.  COBRANÇA DE AUTOS 

18.1. Deverá ser mantido pelo Escrivão rigoroso controle sobre o cumprimento de carga de autos para 

advogados, providenciando a cobrança mensal mediante intimação, pelo Diário da Justiça Eletrônico.  

18.1.1. Nas Comarcas onde não houver interligação que possibilite a intimação pelo Diário da Justiça 

Eletrônica as intimações serão realizadas pelo correio, por carta registrada, com aviso de recebimento 

(AR). 

18.1.2. O prazo para devolução dos autos será de 24 (vinte e quatro) horas, sob as penas do artigo 196 

do Código de Processo Civil (CNGC – Capítulo 2, Seção 10, item 2.10.1). 

18.1.3.  A Escrivania, ao receber petição de cobrança de autos, deve lançar certidão pormenorizada 

sobre a situação do processo, conforme dados extraídos do sistema informatizado e/ou de conhecimento 

do Escrivão, anexando-a para futura juntada aos autos. 

18.1.4.  Devolvidos os autos, depois de seu minucioso exame, a Escrivania certificará a data e o nome 

de quem os retirou e devolveu. Havendo constatação ou suspeita de alguma irregularidade, o fato deverá 

ser certificado pormenorizadamente, fazendo-se a imediata conclusão. (CNGC – Capítulo 2, Seção 10, 

item 2.10.6). 

19.  AUDIÊNCIA  

19.1. Pelo menos 15 (quinze) dias antes da audiência, o Escrivão examinará o processo a fim de 

verificar se todas as providências para a sua realização foram tomadas. Eventual irregularidade ou 

omissão deverá ser suprida, fazendo-se conclusão dos autos, se for o caso. Esta diligência será 

certificada nos autos (CNGC – Capítulo 2, Seção 3, item 2.3.9). 

19.2. No termo de audiência, destacar bem os debates e as partes da sentença para proporcionar rápida 

visualização. 

20.  PROVA PERICIAL 

20.1. O perito, ao ser intimado da nomeação, será cientificado de que deve apresentar o laudo na 

Escrivania, pelo menos 20 (vinte) dias antes da audiência de instrução e julgamento, sob pena de 

destituição e aplicação de multa. No prazo comum de 10 (dez) dias, após a apresentação do laudo, os 

assistentes técnicos deverão apresentar seus pareceres independentemente de intimação. 
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20.2. Os peritos e os assistentes técnicos não estão sujeitos a termo de compromisso. Os honorários do 

perito deverão ser depositados, se cabíveis, antes da realização da diligência. 

  20.3. Poderá o perito ter vista dos autos fora da Escrivania pelo prazo de 05 (cinco) dias para estudo e 

elaboração do laudo. A requerimento do perito, o prazo poderá ser renovado. 

20.4. Propostos os honorários periciais, o Escrivão intimará as partes, no prazo comum de 05 (cinco) 

dias. Apresentados quesitos suplementares durante a realização da perícia, o Escrivão dará ciência à 

parte contrária (artigo 425 do CPC) e/ou representante do Ministério Público, se for o caso. 

20.5. Quando a perícia versar sobre a autenticidade da letra e da firma (exame grafotécnico), e o perito 

requerer que a pessoa a quem se atribuir à autoria do documento lance em folha de papel, por cópia ou 

sob ditados, dizeres diferentes, para fins de comparação, intimá-la para atendimento da solicitação, 

independentemente de ordem do Juiz (artigo 434, parágrafo único do Código de Processo Civil). 

20.6. Apresentado o laudo pericial no prazo fixado pelo Juiz, o Escrivão intimará as partes para sobre 

ele se manifestar, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Após, os assistentes técnicos deverão apresentar 

seus pareceres, independentemente de intimação, no prazo comum de 10 (dez) dias. 

20.7.  Havendo impugnação, levar os autos à conclusão. 

21.  TESTEMUNHAS E DEPOIMENTOS PESSOAIS 

21.1. Sendo apresentado o rol de testemunhas no prazo estabelecido em lei, a Escrivania expedirá desde 

logo o mandado de intimação, salvo se a parte expressamente o dispensar (CNGC – Capítulo 6, Seção 4, 

item 6.4.2). 

21.2. No caso do artigo 412, § 2º do Código de Processo Civil, expedir ofício requisitório ao chefe da 

repartição ou ao comando do corpo em que servir. 

21.3. Pleiteada a substituição de testemunhas, nas situações previstas no artigo 408, I, II, e III do Código 

de Processo Civil, o Escrivão deverá desde logo expedir a intimação, salvo se a testemunha deva 

comparecer independentemente de intimação. 

22. AUDIÊNCIA NÃO REALIZADA 

22.1. Frustrando-se a audiência, não será lavrado o termo convencional, mas o simples despacho, a 

ditado do Juiz, sob a epígrafe “Despacho em audiência”, onde será designada a nova data e/ou 

ordenadas providências outras, ficando cientes os presentes. 

23.  DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS 

23.1. Sendo desentranhada dos autos alguma de suas peças, inclusive mandado, em seu lugar será 

colocada uma folha em branco, na qual será certificado o fato, a decisão que o determinou e o número 

das folhas antes ocupadas, evitando-se a renumeração. 
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23.2. Os documentos desentranhados, enquanto não entregues aos interessados, serão guardados em 

local adequado. Neles a Escrivania certificará, em lugar visível e sem prejudicar a leitura do seu 

conteúdo, o número e natureza do processo de que foram retirados. 

24.  RECURSOS 

24.1. No ato de interposição do recurso, o Escrivão deverá certificar:  

a) se foi interposto no prazo legal;  

b) se a parte recorrente efetuou o preparo, inclusive porte de retorno, (artigo 511 do CPC), salvo os 

embargos de declaração (artigo 536 do CPC).  

24.1.1. São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelos 

Estados e Municípios e respectivas autarquias, e pelos que gozem de isenção legal (artigo 511, § 1º do 

CPC). 

24.2. Apresentada a resposta, levar os autos conclusos para reexame dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso, quando assim determinado pelo Juiz no ato do seu recebimento, ou quando 

requerido pela parte recorrida. 

24.3. Tratando-se de Agravo de Instrumento e juntada aos autos a cópia da petição do recurso e do 

comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recurso (artigo 

526 do CPC), fazer conclusão dos autos, para que o Juiz mantenha ou reforme a decisão agravada. Uma 

vez reformada ou modificada, intimar as partes, comunicando o relator do recurso. 

24.4. Sendo retido o agravo, intimar a parte contrária para apresentar suas razões em 10 (dez) dias, 

fazendo, em seguida, conclusão dos autos (artigo 523, § 2º do CPC). 

24.5. Desapensar, salvo expressa determinação contrária do Juiz, os autos de execução, por ocasião da 

remessa dos embargos do devedor à Superior Instância, por força de apelação, trasladando para os autos 

da Execução cópia da sentença proferida. 

24.6. Requerida “correição parcial” , registrado e autuado o pedido, o Escrivão intimará a parte 

contrária, se necessário, para contestá-lo, se for o caso, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

remetendo, em seguida, os autos para o Juiz, a fim de se cumprir o disposto no artigo 36, § 1º do Código 

de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso - COJE. 

24.7. Quando da remessa dos processos à Segunda Instância, em reexame necessário de sentença ou em 

grau de recurso, os Escrivães lançarão certidão, ao término do último volume dos autos, contendo as 

seguintes informações: a existência de cheque e/ou objetos colacionados a título probatório (fitas K7, 

fitas VHS, etc.), a regularidade da numeração das folhas dos autos (correta seqüência numérica, rasura, 
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folha em branco, folha suprimida), se estão acompanhados dos respectivos volumes, a situação atual dos 

autos em relação às partes, isto é, em casos de réu preso, se este ainda se encontra detido ou já em 

liberdade, se alguma das partes é maior de 60 anos (artigo 71 da Lei 10.741/03), se é portadora de 

doença terminal ou se é beneficiária de Justiça Gratuita, se há despacho da autoridade judiciária de 1ª 

Instância, declinando competência ao Tribunal de Justiça, versando os autos sobre medida urgente 

(artigo 82 do RITJMT), bem como a data precisa da intimação das partes com referência à sentença 

prolatada (CNGC – Capítulo 2, Seção 3, item 2.3.20). 

25.  RETORNO DO RECURSO 

25.1. Retornando os autos dos Tribunais Superiores, submetê-los à apreciação do Juiz. 

26.  DOS PROCEDIMENTOS DIVERSOS 

26.1.  INVENTÁRIO 

26.1.1. Tomado por termo o compromisso do inventariante e prestadas as Primeiras Declarações, o feito 

só prosseguirá quando todos os herdeiros estiverem representados e instruído o processo com todos os 

documentos (título dos herdeiros, procurações, comprovantes de propriedade, certidões negativas das 

Fazendas, etc.). 

26.1.2. Na falta dos itens acima, a Escrivania intimará o inventariante para que os providencie, no prazo 

de 10 (dez) dias. Não os providenciando, os autos serão conclusos. 

26.1.3. Após as primeiras declarações, todos os interessados deverão ser citados para acompanharem o 

feito. A referida citação tornar-se-á dispensável quando os interessados, espontaneamente 

comparecerem à Escrivania representados por advogados, declarando estarem cientes das primeiras 

declarações. 

26.1.3.1. Após consumada a última citação, abrir-se-á vista aos interessados, pelo prazo comum de 10 

(dez) dias, para se manifestarem acerca das declarações do(a) inventariante. 

26.1.4. Estando em ordem o processo, será feita a sua conclusão. 

26.1.5. Feita a avaliação judicial dos bens inventariados, intimar-se-ão o inventariante e o Promotor de 

Justiça, se houver sua participação (presença de incapaz), para manifestarem-se sobre o laudo no prazo 

comum de 10 (dez) dias. 

26.1.5.1. Havendo concordância com a avaliação, o inventariante será intimado para apresentar, no 

prazo de 10 (dez) dias, as últimas declarações, acompanhadas do plano de partilha e comprovante do 

recolhimento do imposto causa mortis e do  inter vivos, se for o caso, abrindo-se nova vista ao Promotor 

de Justiça, se participante. 
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26.1.6. Se houver renúncia de algum herdeiro, será este intimado a comparecer na Escrivania para 

assinar o respectivo termo, salvo se já tiver instrumentado por escritura pública. Após, os autos serão 

conclusos. 

26.1.7. Homologada a partilha ou adjudicação, a Escrivania providenciará o formal e intimará o 

inventariante para recolher as custas, bem como, as despesas referentes às cópias autenticadas para 

instruí-lo. 

26.1.8. Após o pagamento das custas, ou decorrido o prazo para retirada do formal de partilha, proceder-

se-á ao arquivamento. 

26.1.9. Os pedidos de alvará para prática de atos antecipados serão processados dentro dos próprios 

autos (exemplos: venda de bens, saque e recebimento de valores, etc.) e somente serão apreciados após  

prestadas as primeiras declarações e instruído o feito com todos os documentos exigidos em lei. Estando 

em ordem, dar-se-á vista do pedido ao Promotor de Justiça. Após, os autos serão conclusos. 

    26.2.  DO ARROLAMENTO 

26.2.1. No Arrolamento, o inventariante, que funcionará no feito independentemente de qualquer termo, 

deverá apresentar, com a petição inicial, comprovante de propriedade dos bens, certidão de nascimento 

dos herdeiros, plano de partilha amigável e prova da quitação dos tributos relativos aos bens 

inventariados (causa mortis e inter vivos, quando for o caso). 

26.2.2. Em todos os casos o valor dado à causa deverá corresponder ao valor dos bens constantes da 

inicial, o que deverá ser certificado, sobre cujo valor deverá incidir custas processuais. 

26.2.3. Homologada a partilha ou a adjudicação, a Escrivania providenciará o formal ou a carta de 

adjudicação e intimará o inventariante para recolhimento das custas, das despesas referentes às cópias 

autenticadas para instruí-lo. 

26.2.4. Após o pagamento das custas, ou decorrido o prazo para retirada do formal de partilha, proceder-

se-á ao arquivamento. 

26.3.  ALVARÁS JUDICIAIS 

26.3.1. Recebido e autuado o pedido de Alvará, dar-se-á vista ao Promotor de Justiça, nos casos em que 

é exigida a sua intervenção legal. 

26.3.2. Caso o Promotor de Justiça requeira diligências, a solicitação deverá ser submetida ao Juiz. Se 

deferidas, as diligências deverão ser providenciadas e, uma vez cumpridas, será aberta nova vista ao 

Representante do Ministério Público. 

26.3.3. Se o Promotor de Justiça requerer complementação das diligências, as partes serão intimadas 

para providenciá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Após, fazer conclusão. 
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26.3.4. Deferido o requerimento, será expedido o alvará, que deverá ser assinado pelo Juiz, e intimar-se-

á o requerente para comparecer na Escrivania para retirá-lo, fixando-se o prazo de 60 (sessenta) dias 

para prestação de contas pela parte. 

26.4.  DA SEPARAÇÃO JUDICIAL E DO DIVÓRCIO 

26.4.1. Nos processos de Separação e Divórcio consensuais, as partes serão intimadas dos atos 

processuais, inclusive designação de audiências, na pessoa de seus advogados. Serão, entretanto, 

intimados por carta ou mandado judicial, as partes assistidas pela Defensoria Pública, o MP e os 

beneficiários da Justiça Gratuita. 

26.4.2. Nas ações litigiosas, observar-se-á a determinação do Juiz. 

26.5.  ALIMENTOS 

26.5.1. Nas ações alimentares, sendo o réu funcionário público ou tendo emprego fixo na área privada, 

requisitar, via ofício, a sua presença para audiência de conciliação e julgamento, dispensada a citação 

(artigo 5º, § 2º, da Lei 5478/68). 

26.5.2. Na mesma correspondência será determinado ao superior do requerido: 

a) colher o ciente deste na segunda via, fazendo devolução ao Juízo; 

b) informar os rendimentos do réu, compreendendo vantagens totais, descontos especificados e líquidos; 

c) comunicar que iniciou ou iniciará a efetuar os descontos dos alimentos provisoriamente fixados. 

26.6.  DO PROCESSO DE EXECUÇÃO 

26.6.1.  DA EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

26.6.1.1. Não localizado(s) o(s) devedor(es) e/ou bens, intimar o credor para manifestar-se, no prazo de 

05 (cinco) dias. Decorridos 35 (trinta e cinco) dias da intimação e não havendo pronunciamento do 

exeqüente, deve ser o mesmo intimado pessoalmente para cumprir a diligência que lhe compete, no 

prazo de (48) quarenta e oito horas, sob pena de extinção do processo. 

26.6.1.2. Requerido o desentranhamento do mandado para ultimação da citação e/ou penhora e 

avaliação, com indicação de novo endereço, providenciar de imediato, aditando-se o mandado 

executivo. 

26.6.1.3. Ocorrendo arresto, intimar o credor para efeito do artigo 654 do CPC, no prazo de 10 (dez) 

dias. Requerida a expedição de edital, atender, com o prazo de 30 (trinta) dias. 

6.6.1.4. Citado o devedor e decorrido o prazo sem o pagamento do débito, o Escrivão deverá cientificar 

o Oficial de Justiça acerca do ocorrido, para que o mesmo proceda à imediata penhora de bens e sua 

avaliação, lavrando-se o respectivo auto, procedendo-se às intimações dos executados e suas esposas, se 

esta recair em bens imóveis.  
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26.6.1.5. Havendo penhora e avaliação, bem como oposição de Embargos e não sendo estes recebidos 

no efeito suspensivo, intimar as partes, na pessoa de seus advogados, ou na falta destes, os seus 

representantes legais, pessoalmente, por mandado ou pelo correio, para se manifestarem. 

26.6.1.6. Realizada a penhora/arresto/seqüestro de bens imóveis, o registro dos atos constritivos junto à 

Serventia Imobiliária será feito mediante auto ou termo de penhora. Neste caso, deverá o exeqüente ser 

intimado para dar cumprimento ao disposto no § 4.º do art.652 do CPC, devendo vir aos autos certidão 

probatória do registro efetuado (CNGC - Capítulo 6, Seção 7, item 6.7.3).  

26.6.1.7. No caso de penhora on-line, observar-se-á o que dispõe o Capítulo 2, Seção 19 da CNGC e o 

Provimento n.º 04/2007. 

26.6.1.8. Havendo a interposição de Exceção de Pré-executividade, juntá-la ao processo, intimando-se o 

credor a se manifestar em 05 (cinco) dias. Após, fazer os autos conclusos. 

26.6.1.9. Se o devedor ou seu cônjuge comparecer para alegar a impenhorabilidade do bem, dar vista ao 

credor para se manifestar, em 05 (cinco) dias, e fazer, a seguir, os autos conclusos. 

26.6.1.10.  Requerida a substituição da penhora (artigo 657 do CPC), ouvir a parte contrária no prazo de 

03 (três) dias.  

26.6.2.  DA ADJUDICAÇÃO 

26.6.2.1. Havendo concordância das partes com o valor da avaliação, o credor deverá ser ouvido sobre: 

a) seu interesse na adjudicação do(s) bem(ns) penhorado(s), por preço não inferior ao da avaliação. Se o 

valor do crédito for inferior ao dos bens penhorados, o adjudicante depositará de imediato a diferença, 

na forma regulada pelo artigo 685-A e de seus parágrafos 1º a 4º, do CPC; ou 

b) sobre a alienação por iniciativa própria ou por intermédio de corretor credenciado perante a 

Autoridade Judiciária. 

26.6.2.2. Não requerida a adjudicação nem a alienação particular do bem penhorado, serão designadas 

datas para a realização de hasta pública. 

26.6.2.3. Fica o Escrivão autorizado a expedir e assinar o ofício requisitório ao Serviço de Registro de 

Imóveis da Circunscrição a que pertencer o imóvel, certidões da sua transcrição (se não existir nos 

autos) e da existência de ônus reais, e atenderá ao disposto no artigo 698 do CPC, quando for a hipótese. 

26.6.2.4. No edital de Hasta Pública, constará o montante do débito e da avaliação atualizada dos bens, 

mencionando-se as respectivas datas. Se a conta do débito ou laudo de avaliação datarem de mais de 30 

(trinta) dias, a Escrivania atualizá-los-á mediante aplicação do índice oficial adotado judicialmente. 

Neste caso, do edital constarão o valor primitivo, o valor atualizado pela Escrivania e as suas datas.  
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26.6.2.5. Na hipótese de avaliação feita há mais de 06 (seis) meses, serão conclusos os autos para 

apreciação. 

26.6.2.6. Designadas as datas para a realização de hasta pública, deverá o Escrivão:  

a) intimar o(s) devedor(es) por uma das formas previstas no artigo 687, § 5º do CPC;  

b) expedir edital(is), afixando-o(s) no local de costume, intimando-se o credor para retirá-los em 48 

(quarenta e oito) horas, salvo se tratar de beneficiário da Justiça Gratuita, quando então a publicação 

será feita no Órgão Oficial (artigo 687, § 1º do CPC); 

c) intimar o credor hipotecário, se houver. 

26.6.2.7. Não tendo o credor providenciado a publicação dos editais que lhe foram entregues, redesignar 

novas datas, intimando-o pessoalmente para praticar os atos que lhe competir, no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas, sob pena de extinção do processo. 

26.6.2.8. Resultando negativa as hastas públicas, intimar o credor, para se manifestar em 05 (cinco) dias, 

para, querendo, postular a substituição de bens, indicando-os, sob pena de extinção do processo.  

26.6.3.  SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

26.6.3.1. Suspensa a Execução pela não localização de bens penhoráveis ou do próprio devedor, o feito 

deverá ser arquivado provisoriamente, com baixa no Relatório Estatístico das Atividades Forenses, 

mantendo em aberto na Distribuição (Prov. 10/2007-CGJ). Neste caso, deve ser feito o agendamento no 

sistema informatizado, com prazo de 01(um) ano. 

 26.6.3.2. Suspensa a execução por acordo entre as partes, a fim de que o devedor cumpra 

voluntariamente a obrigação, vencido o prazo sem informação quanto ao cumprimento da transação, a 

execução retomará o seu curso normal (artigo 792, parágrafo único, do CPC). 

26.7.  DOS EMBARGOS  

26.7.1. Recebidos os Embargos, seja à execução, à arrematação ou adjudicação, o Escrivão procederá ao 

seu registro, à autuação e ao apensamento dos autos respectivos, independentemente de qualquer 

despacho, certificando-se, ainda, a sua tempestividade.  

26.7.2.  ARQUIVAMENTO DOS EMBARGOS DO DEVEDOR 

26.7.2.1. Transitada em julgado a sentença proferida nos Embargos à Execução, arquivá-los após 

trasladar para os autos da Execução em curso, a cópia da decisão e o cálculo das custas apuradas (se 

houver), que serão contabilizadas ao “quantum debeatur”.  

26.7.2.2. Havendo recurso nos Embargos, antes de remetê-los ao Tribunal de Justiça trasladar para os 

autos da ação de Execução cópia da sentença proferida. 
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26.8.  DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA  

26.8.1. Intimado o devedor na pessoa de seu advogado, para fins do artigo 475-J do CPC, e não 

cumprindo voluntariamente a sentença, nos termos do § 5º do mesmo Dispositivo Legal, aguardar por 

06 (seis) meses o requerimento do credor para expedição de mandado. Findo o prazo supra, remeter os 

autos ao arquivo. 

26.9.  EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA 

26.9.1. Decorrido o prazo da citação, certificar e expedir mandado de busca e apreensão ou emissão de 

posse (se a coisa foi móvel ou imóvel); 

Após tentativa de busca e apreensão frustrada, decorridos 10 dias do mandado com o oficial, cobrar 

mandado, juntar certidão e intimar advogado do exeqüente a se manifestar sobre a certidão, no prazo de 

05 (cinco) dias.  

26.9.  EXECUÇÃO FISCAL 

26.9.1. Nas execuções fiscais, sempre que possível, as citações serão feitas pelo correio, com aviso de 

recebimento, se a Fazenda Pública não requerer de outra forma. 

26.9.2. Antecipada a despesa de condução, deverá o Oficial de Justiça, após cumprido o ato de citação, 

devolver o mandado devidamente certificado à Escrivania, onde aguardará pelo prazo de 05 (cinco) dias 

para o devedor pagar ou garantir a execução.  

26.9.3. Transcorrido o prazo acima mencionado, sem que a parte tenha efetuado o pagamento da dívida, 

nem garantida a execução, será o mandado devolvido ao Oficial de Justiça, após a antecipação das 

despesas de diligência pela Fazenda Pública (Prov. 16/2007-CGJ), para o cumprimento dos demais atos 

(penhora ou arresto e avaliação), tudo mediante certidão de impulsionamento.  

26.10.  DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO 

26.10.1. Efetuado o depósito, abrir-se-á vista ao locador pelo prazo de 05 (cinco) dias. Em sendo 

alegado que a oferta não é integral, justificando a diferença, abrir-se-á vista ao locatário para, querendo, 

complementar o depósito no prazo de 10 (dez) dias, na forma do (artigo 62, inc.III, da Lei 8245/91). 

26.10.2. Qualquer que seja o fundamento do despejo, em sendo constatado o abandono do imóvel por 

ocasião da citação, dê-se vista ao locador. 

26.10.3. Salvo na hipótese de execução provisória da sentença, transitado em julgado o “decisum” que 

decretou o despejo, expedir, desde logo, notificação ao réu para desocupação do prédio no prazo 

assinalado, sob pena de despejo. Findo o prazo e não havendo informação de desocupação, expedir 

mandado de despejo. 
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26.10.4. Nas ações de despejo por falta de pagamento, havendo purgação parcial da mora e 

prosseguindo o processo pela diferença, deixando o réu de proceder ao depósito dos alugueres que 

vencerem no decorrer do procedimento, certificar e levar os autos à conclusão (artigo 62, inc.V da Lei 

8.245/91). 

26.10.5. Nas ações de consignação em pagamento de alugueres e acessórios da locação, o deferimento 

da inicial pelo Juiz importará em ordem de intimação do autor para que deposite, em 24 (vinte e quatro) 

horas, a importância indicada na petição inicial, sob pena de extinção do processo (artigo 67, inc.II, Lei 

8.245/91). 

26.10.6. Nas ações de despejo, consignação em pagamento de aluguel e acessórios da locação, 

revisionais de aluguel e renovatórias de locação, a intimação e notificação, desde que autorizadas no 

contrato, far-se-ão mediante correspondência com aviso de recebimento ou, tratando-se de pessoa 

jurídica ou firma individual, também mediante fac-símile, ou, ainda, sendo necessário, pelas demais 

formas previstas no Código de Processo Civil (artigo 58, inc. IV da Lei 8.245/91). 

26.11.  USUCAPIÃO 

26.11.1. Além dos requisitos genéricos constantes do Capítulo 1, Seção 1.1 desta Ordem de Serviço, a 

petição inicial da Ação de Usucapião deverá conter: 

a) certidão do registro imobiliário acerca da existência ou não de proprietário do imóvel; 

b) nome e endereço completo do proprietário com transcrição no registro imobiliário; 

c) planta do imóvel, memorial descritivo e a RT (anotação de responsabilidade técnica) do profissional 

que assina a planta; 

d) certidão do distribuidor acerca da existência ou não de ações possessórias com o bem usucapiendo 

como objeto; 

e) lista dos confrontantes. 

26.11.2. Constatada a falta de algum dos requisitos elencados no item anterior, o Escrivão certificará e 

remeterá os autos conclusos. 

26.11.3. Recebidos os autos com o despacho inicial, serão citadas pessoalmente, por mandado, as 

pessoas em cujo nome o imóvel estiver transcrito no registro imobiliário e os confinantes do prédio 

usucapiendo, bem como, por edital, os réus ausentes, incertos e desconhecidos. 

26.11.4. No edital de citação deve constar que ficam citados os confinantes e seus cônjuges porventura 

não encontrados. 

26.11.5. Em se tratando de ação real imobiliária, deverá ser providenciada a citação dos cônjuges, 

sempre que os réus forem casados (artigo 10, § 1º, do CPC). 
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26.11.6. Serão igualmente intimados, via postal, os representantes da Fazenda Pública Federal, Estadual 

e Municipal, para que manifestem interesse na causa. 

27.  AUTOS AGUARDANDO PROVIDÊNCIA DA PARTE AUTORA 

27.1. Quando intimada pelo Diário da Justiça Eletrônico ou via carta com aviso de recebimento, não 

promovendo a parte autora os atos e diligências que lhe competir, necessárias ao andamento do 

processo, deve ela ser intimada pessoalmente para, em 48 (quarenta e oito) horas, dar andamento ao 

feito sob pena de extinção.  

27.2. Não dispondo de numerário para a realização da diligência, a parte autora deverá ser intimada por 

edital, a ser afixado no átrio do Fórum e no Diário da Justiça Eletrônico. 

28.  DO TRÂNSITO EM JULGADO 

28.1. Nos procedimentos especiais de Jurisdição Voluntária, renunciando as partes ao prazo recursal e 

não havendo intervenção do Ministério Público, fica autorizado o Escrivão cumprir imediatamente a 

decisão.  

29.  ARQUIVAMENTO 

29.1. Transitada em julgado a sentença, e decorridos 15 (quinze) dias sem a manifestação da parte 

vencedora, expressando o desejo de executá-la, arquivar os autos. 

29.2. Extinto o processo, com ou sem julgamento do mérito, e ordenado o arquivamento dos autos, a 

Escrivania comunicará o fato ao distribuidor para ser lançada baixa na Distribuição, independentemente 

de determinação judicial, salvo nos processos de família, insolvência civil, falência e concordata. 

29.3. A mesma providência deverá ser adotada, após o trânsito em julgado da decisão que tenha 

excluído algumas das partes de processo em andamento. 

29.4. Se a parte não recolher as custas e despesas processuais e, em se tratando de processos distribuídos 

antes da vigência da Lei 7603/2001, o Escrivão certificará e, independentemente de despacho do Juiz, 

arquivará os autos, excluindo-os apenas do relatório de feitos, sem baixa na distribuição, procedendo a 

remessa ao Cartório Distribuidor para anotações do saldo devedor das custas pendentes (CNGC – 

Capítulo 2, Seção 14, item 2.14.11). 

29.5. Nas Comarcas onde o Cartório Distribuidor não é oficializado, o Escrivão deverá lançar a 

observação de pendência de custas no Sistema Apolo, em campo próprio, antes do arquivamento dos 

autos e após anotação no Distribuidor, conforme item supra.  

29.6. A entrega de documentos de processos findos, assim como a baixa na distribuição, fica 

condicionada ao pagamento das custas.  
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Art. 2.º - Além das medidas contidas no presente Provimento, poderá o Juiz 

estabelecer normas complementares que atendam às peculiaridades de cada Juízo. 

Art.3º  - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, tornando-se 

obrigatório a partir de 2 de janeiro de 2008. 

 Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 Cuiabá, 11 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 57/2007-CGJ 

 
Cria a Central de Informações de Escrituras de 
Separações, Divórcios e Inventários do Estado 
de Mato Grosso. 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com fundamento no artigo 39, 
“c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

CONSIDERANDO a necessidade de unificação dos dados que concentram 
as informações das Escrituras Públicas de Separações, Divórcios e Inventários, lavradas nos termos da 
Lei n°. 11.441/07, a fim de possibilitar mais segurança aos atos e facilidades de consulta aos 
interessados; 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento do disposto no art. 10 da 
Resolução nº. 35/07 do Conselho Nacional de Justiça; 

CONSIDERANDO, por fim, a decisão proferida nos autos do Pedido de 
Providências nº. 35/07;  

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica incluída a Seção 8 ao Capítulo 9 da Consolidação das Normas 

Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça, com a seguinte redação:  
Seção 8 – Da Central de Informações de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários do Estado de 
Mato Grosso – CIESDIMAT 
9.8.1 – A Central de Informações de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários do Estado de 
Mato Grosso (CIESDIMAT) constitui-se num banco de dados que reúne as informações de todas as 
escrituras públicas referidas na Lei nº. 11.441/07, lavradas pelos Tabeliães de Notas e Oficiais de 
Registro Civil das Pessoas Naturais e por estes enviadas, gratuitamente, pela Internet, no mínimo uma 
vez por semana, às segundas-feiras, ou, quando não houver expediente, no dia útil subseqüente. 
9.8.2. Qualquer interessado poderá acessar a referida Central, via Internet, e consultar, sem ônus algum, 
as informações disponíveis no referido banco de dados, que deverá conter a indicação do tipo de 
escritura, do notário ou registrador civil responsável por sua lavratura, a data do ato, o número do livro e 
das folhas de lançamento desse ato, os nomes das partes que celebraram a separação ou o divórcio, do 
de cujus, dos cônjuges supérstites, dos herdeiros, todos devidamente identificados por seus respectivos 
RG e CPF. 

Art. 2º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Cuiabá-MT, 11 de outubro de 2007. 

 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI  
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº.  58/2007-CGJ 

  O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA , no uso de suas atribuições 

legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, da Lei nº 4.964/85 - Código de  Organização  e Divisão  

Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE, 

  CONSIDERANDO que o Planejamento Estratégico desta Corregedoria – 

Gestão 2007/2009 – prevê a implementação de comunicação judiciária com a 1ª Instância; 

CONSIDERANDO que o novo site da       Corregedoria-Geral da Justiça 

(www.tj.mt.gov.br/cgj)  contemplou outro canal de comunicação direta com a comunidade, denominado 

“Fale com o Corregedor”; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica instituído no âmbito da Corregedoria-Geral da Justiça, o 

serviço denominado “Fale com o Corregedor”, que visa, precipuamente, a comunicação fácil e rápida 

com o usuário dos serviços judiciários, auxiliando no trabalho de fiscalização deste Órgão Correicional, 

que funcionará no horário das 12 às 18 horas. 

 Parágrafo único - As partes e/ou interessados (advogados, defensores 

públicos, membros do Ministério Público, serventuários e outros) poderão registrar suas reclamações 

pelos telefones 3617-3737 ou 3617-3062 (fax), bem como por e-mail, podendo este ser encaminhado a 

qualquer dia e hora, no seguinte endereço: falemcomcorregedor@tj.mt.gov.br, sendo que serão 

registradas e processadas nos dias e horas acima mencionados.  

Art. 2º - Recebida a reclamação, será ela prontamente atendida por esta 

Corregedoria, obedecendo ao seguinte critério: 

a) no caso de reclamações em geral, solicitar informações à unidade 

reclamada, tomando por termo suas justificativas e informando a existência de reclamação ao escrivão e 

ao juiz por meio do e-mail funcional.  No que se refere à reclamação por demora no trâmite de processo, 

deverá ser consultado na internet, imprimindo e juntando o respectivo extrato do andamento processual 

à reclamação, que somente será adotada se for confirmado o excesso alegado ou se não estiverem 

disponíveis os dados na internet, devendo, contudo, comunicar ao reclamante o resultado.  
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b) em caso de reclamação em desfavor de magistrado, necessária se faz a 

exigência da completa identificação e qualificação do reclamante (nome, nacionalidade, profissão, CPF 

e/ou RG, telefone e endereço), para que ela seja efetivamente registrada.  

c) no que se refere à reclamação por demora na prolação de despacho ou 

sentença, consultar a internet, juntar o respectivo extrato do andamento processual, e submeter à 

conclusão do Corregedor-Geral da Justiça ou do Juiz Auxiliar por ele designado, que determinará o 

arquivamento de  plano ou a solicitação de informações ao reclamado, com prazo de 10 (dez) dias para 

atendimento, com as respectivas autuações perante o setor competente deste Órgão Correicional.   

Parágrafo único – Todos os processamentos das reclamações de caráter 

geral e/ou confidencial, deverão ser exclusivamente digitais, nos termos da Ordem de Serviço nº 

05/2007-CGJ. 

Art. 5º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogado o Provimento nº 10/2006-CGJ. 

Art. 6º - Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

Cuiabá/MT, 22 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 59/2007-CGJ 

 
Dispõe sobre as providências para 

incorporação dos Juizados Especiais às Varas 

Únicas nas Comarcas de Primeira Entrância. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais,  

CONSIDERANDO constituir prerrogativas do cargo a edição de atos de 

orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria administrativa e judiciária 

(art. 39, “c” do COJE); 

CONSIDERANDO que, a partir de 1º de novembro do corrente ano, deve ser 

implantado o Sistema de Desenvolvimento de Carreira e Remuneração dos Servidores do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Groso (Lei nº 8.709/2007); 

CONSIDERANDO que, de acordo com o novo sistema, nas Comarcas de 

Primeira Entrância as Secretarias das Varas devem absorver as Secretarias dos Juizados Especiais ; 

CONSIDERANDO que é necessário esclarecer e orientar os magistrados e 

servidores como deverão proceder para realizarem a incorporação de maneira uniforme em todo o 

Estado; 

RESOLVE:  

Art. 1º. A partir do dia 1º de novembro de 2007, as Secretarias dos Juizados 

Especiais das Comarcas de Primeira Entrância encaminharão às Secretarias das Varas Únicas todo o 

acervo de processos, livros, classificadores, móveis e equipamentos de informática existentes. 

§ 1º. Na Comarca de São Félix do Araguaia, até que  o Órgão Especial defina 

a competência, os processos dos Juizados Especiais serão incorporados à 2ª Vara. 

§ 2º. Os processos recebidos conservarão o respectivo cadastro, número de 

distribuição, capa e código de barra, além do registro dos andamentos processuais inseridos no Sistema 

Apolo. 
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§ 3º. Os processos relativos ao Juizado Especial receberão numeração 

contínua; terão etiqueta lateral contendo o número de distribuição e as letras “JE”; serão mantidos em 

escaninhos separados dos feitos da Justiça Comum e; tramitarão de acordo com os padrões e triagens 

estabelecidos pelo Método Ordem. 

Art. 2º. Os servidores lotados nos Juizados Especiais serão integrados no 

quadro da Vara e cumprirão as funções estabelecidas pelo Método Ordem, a serem definidas pelo 

gestor, de acordo com o perfil observado. 

Parágrafo Único. Os registros das reclamações serão realizados por servidor 

designado para esse fim, que contará com espaço físico próprio e classificado na função “atendimento 

ao público”, do Método Ordem.  

Art. 3º. A petição inicial ou a reclamação reduzida a termo será entregue ao 

reclamante para protocolar no Cartório Distribuidor, onde o responsável adotará as seguintes 

providências: 

I – designará data e horário para realização da audiência de conciliação; 

II – intimará, desde logo, o reclamante ou o seu representante, colhendo sua 

assinatura na certidão que lavrar, na qual constará ainda a advertência de 

que o processo será arquivado com as consequências legais, caso não 

compareça ao ato; 

III – após, encaminhará a reclamação à Secretaria da Vara, que lançará no 

Sistema Apolo a audiência assinalada. 

Art. 4º. O Juiz deverá velar pela observância dos critérios informadores da lei 

dos Juizados Especiais (Lei nº 9.099/95), em especial o da celeridade processual, atendendo, tanto 

quanto possível, os enunciados do FONAJE, das Turmas Recursais, e os editados nos Encontros dos 

Juízes dos Juizados Estaduais do Estado de Mato Grosso. 

Art. 5º. Na tramitação dos processos dos Juizados Especiais observar-se-á os 

termos dos Provimentos n.º 54 e 55/2007 . 

Art. 6º. Este Provimento entra em vigor em 1º de novembro de 2007. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 29 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 60/2007-CGJ 
 

            Altera o inciso IX, do item 8.9.2 da CNGC. 
 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c” do Código de Organização e Divisão 

Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

                                               CONSIDERANDO que a Casa da Moeda do Brasil apresentou proposta 

de modificação visual do Selo de Controle dos Atos dos Serviços Notariais e de Registro Extrajudicial, 

concernente à retirada da moldura inferior, a fim de reduzir perdas no processo produtivo;                                                                                  

                                              CONSIDERANDO que a proposta não altera significativamente as 

características essenciais do Selo de Controle dos Atos dos Serviços Notariais e de Registro 

Extrajudicial, à luz do que prescreve o item 8.9.2 da CNGC; 

                                      

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Alterar  o inciso IX, do item 8.9.2 da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral 

da Justiça, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

IX -  impressão off-set no desenho( elemento “guaraná” do brasão do Estado) 

encontrado na borda superior e na seqüência da expressão “TJMT 130 anos”; 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá, 31 de outubro de 2007. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral de Justiça 
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Órgão Especial 
Resolução do Órgão Especial 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL 
RESOLUÇÃO N.º 008/2007/OE 

 
O ÓRGÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no exercício de suas atribuições regimentais, 
CONSIDERANDO que por força do disposto no inciso VII do artigo 93 da Constituição Federal, no 
inciso V do artigo 35 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar nº. 35/79), e no 
artigo 251, V, do Código de Organização Judiciária do Estado de Mato Grosso, é dever do juiz residi r 
na Comarca onde exerce sua função judicante, salvo autorização expressa dos Tribunais; 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº37, de 06 de junho de 2007, do Conselho Nacional da 
Justiça, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os Tribunais regulamentarem os casos excepcionais de 
juízes residirem fora das respectivas Comarcas; 
R E S O L V E: 
Art. 1º. O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso poderá conceder 
autorização, em casos excepcionais, para que o juiz de direito, titular ou substituto, com designação 
plena, possa residir fora da respectiva comarca desde que: 
I – não cause prejuízo à efetiva prestação jurisdicional; 
II – comprovada a inexistência de moradia própria na comarca de jurisdição do requerente. 
III – existência de residência em comarca contígua, cuja distância a ser percorrida entre esta e a comarca 
de jurisdição do requerente não seja superior a 30 (trinta) quilômetros e tenha facilidade de acesso e de 
comunicação, de modo a não prejudicar o seu comparecimento pontual e diário ao foro em que 
jurisdiciona, e que permita fácil e pronto deslocamento para atender situações de urgência. 
Ar t . 2º . O Órgão Especial poderá deixar de aplicar os critérios mencionados no artigo anterior para 
fins de conceder ou negar o pedido de autorização para residência fora da comarca, considerando outra 
circunstância excepcional, devidamente motivada e em consonância com o interesse público. 
Art. 3º. O requerimento de autorização de que trata esta Resolução, dirigido ao Presidente do Órgão 
Especial, deverá estar devidamente motivado, bem como demonstradas as circunstâncias que o ensejam, 
e  será apreciado pelo Órgão Especial, após manifestação do Corregedor-Geral da Justiça. 
Art.4º. A residência fora da sede da Comarca sem expressa autorização, caracterizará infração funcional 
sujeita a procedimento administrativo disciplinar. 
Ar t . 5º . Fica estipulado o prazo de 15 (quinze) dias para que os magistrados que residam fora das 
respectivas comarcas regularizem suas situações. 
Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 20 de setembro de 2007. 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Des. MUNIR FEGURI 
Des. ANTONIO BITAR FILHO 
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Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTINATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO (conv.) 
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO (conv.) 
Des. EVANDRO STÁBILE (conv.) 
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA (conv.) 
 
 
 
 
 
 

RESOLUÇÃO N.º 009/2007/OE 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do 
Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, e considerando a decisão proferida em sessão 
ordinária administrativa interna, realizada no dia 20/09/2007, 
considerando a necessidade de se disciplinar o procedimento para acesso, remoção e promoção de 
Juízes; 
considerando a necessidade de melhor disciplinar a matéria, visando celeridade no procedimento; 
considerando os termos da proposição apresentada pelo Presidente do Tribunal de Justiça; 
RESOLVE: 
Art. 1º - Qualquer manifestação de desistência, ou de desconsideração da desistência de pedidos de 
remoção e promoção para cargos da carreira da magistratura somente será admitida quando apresentada 
até 03 (três) dias antes da Sessão do Órgão Especial designada para a apreciação dos pedidos. 
Art. 2º - Esta Resolução vigorará a partir de sua publicação. 
Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 20 de setembro de 2007. 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Des. MUNIR FEGURI 
Des. ANTONIO BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
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Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTINATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO (conv.) 
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO (conv.) 
Des. EVANDRO STÁBILE (conv.) 
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA (conv.) 
 

 

 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DO ÓRGÃO ESPECIAL 
RESOLUÇÃO N.º 010/2007/OE 

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO , por seu Órgão Especial, no 
exercício da competência que lhe é atribuída pelo Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
Estado de Mato Grosso (COJE) e pelo seu Regimento Interno, 
CONSIDERANDO a necessidade de implementação do ‘processo digital’ como forma de atender o 
comando constitucional da duração razoável do processo, garantindo celeridade efetiva na sua 
tramitação; 
CONSIDERANDO o consubstanciado no art. 1º, da Lei nº. 11.419/06 que disciplina a tramitação de 
processos judiciais por meio eletrônico; 
CONSIDERANDO a recomendação expressa do Conselho Nacional de Justiça no sentido de agilizar a 
tramitação processual, reduzindo custos com a burocracia e diminuindo o tempo de entrega da prestação 
jurisdicional; 
R E S O L V E: 
CAPÍTULO I – IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 1.º A implantação e o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de 
atos e transmissão de peças processuais no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso terá 
início no dia 26 de setembro de 2007, no Juizado Especial do Planalto da Comarca de Cuiabá, e, 
paulatinamente, nas demais unidades da Justiça Estadual, observada a possibilidade orçamentária e a 
conveniência administrativa. 
Art. 2.º O uso do processo eletrônico, em qualquer Comarca do Estado, pressupõe a prévia instalação de 
equipamentos de digitalização e de acesso à rede mundial de computadores, para distribuição e 
rotocolização de peças processuais, assim como o treinamento de servidores para orientação aos 
interessados, visando à redução dos termos físicos. 
Art. 3.º Durante o período de instalação do processo eletrônico no Juizado Especial do Planalto, serão 
utilizados os seguintes programas informatizados (softwares): Processo Judicial Digital – PROJUDI , 
desenvolvido e fornecido pelo Conselho Nacional de Justiça, ou o Apolo Digital, a ser implantado pelo 
Departamento de Informática do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso. 
§ 1º. Os programas mencionados no caput permitirão o ajuizamento de ações, bem como a prática de 
todos os atos processuais subseqüentes, tornando-se obrigatória a utilização do sistema após 60 
(sessenta) dias, contados da implantação em cada unidade judiciária. 
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§ 2º . Os processos físicos em tramitação até a data da efetiva implantação do processo eletrônico terão 
prosseguimento, até encerramento definitivo. 
Art. 4.º Os autos do processo eletrônico serão integralmente digitais, cabendo aos usuários definidos no 
art . 8 º desta Resolução a responsabilidade pela inserção de documentos no sistema, cuja autenticidade 
e integridade serão garantidas pela utilização de certificação digital ou pelo cadastramento de senha de 
acesso na unidade jurisdicional, nos termos do artigo 1º, § 2º, inciso III, letras "a" e "b", da Lei nº 
11.419/2006. 
Parágrafo único. O juiz da causa poderá determinar a exclusão de peças indevidamente juntadas aos 
autos. 
Art. 5.º Cada unidade judiciária em que o processo eletrônico esteja em funcionamento contará com 
equipamento de auto-atendimento e servidores capacitados para reduzir a termo, eletronicamente, o 
pedido ou reclamação das partes. 

CAPÍTULO II – ACESSO AO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 6.° O acesso ao sistema será feito por meio da rede mundial de computadores (internet), sendo que 
aos usuários cadastrados será permitida a movimentação processual, enquanto que ao público em geral 
estará disponível apenas a consulta aos processos que não tramitem sob segredo de justiça. 
Parágrafo único. O sistema eletrônico estará disponível para acesso ininterruptamente, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados. 

CAP Í TULO I I I – USUÁRIOS DO PROCE S SO E L E TRÔNI CO E 
CADASTRAMENTO 

Art. 7.° Os usuários do sistema eletrônico serão classificados como internos, assim entendidos os 
magistrados e serventuários e auxiliares da Justiça, e externos, quando se t ratar das par tes, advogados, 
defensores públicos, membros do Ministério Público, delegados de polícia e peritos, dentre outros. 
Art. 8.º Os atos processuais praticados por meio eletrônico, somente serão assinados eletronicamente. 
§ 1°. A assinatura eletrônica poderá ser obtida por meio de certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada à ICP ou mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, nos termos desta 
Resolução. 
§ 2 ° . A assinatura eletrônica dos usuários internos dar-se-á exclusivamente por certificado digital. 
Art. 9.° Para o cadastramento a que se refere o artigo anterior, o usuário comparecerá à sede da Unidade 
Jurisdicional, munido de documento de identificação, contendo fotografia, e mediante assinatura do 
termo de cadastramento e adesão ao sistema. 
§ 1.° Todos os usuários serão identificados pelo sistema através de código e senha pessoal e 
intransferível, sendo de sua responsabilidade a utilização da senha no sistema, sua guarda e sigilo. 
§ 2.° Para os fins do art. 2º, § 1º da Lei Federal n. 11.419/2006, uma cópia do documento de 
identificação do usuário, contendo fotografia, conferida e autenticada pelo serventuário e o termo de 
cadastramento ficarão arquivados sob guarda e responsabilidade da unidade que efetuar o cadastro. 
§ 4.° Em caso de perda da senha o usuário, para sua reativação, deverá proceder o recadastramento na 
sede do juízo em que se cadastrou, na forma definida no caput. 
§ 5. ° Uma vez desvinculado o usuário interno, será procedida, imediatamente, a sua exclusão do 
sistema. A exclusão do usuário externo será feita mediante solicitação específica na Unidade 
Jurisdicional onde foi ativado o cadastro. 
§ 6.° O cadastro eletrônico dos usuários externos terá validade para todas as comarcas onde o sistema de 
Processo Judicial Digital estiver implantado. 
Art. 10.° Ocorrendo substabelecimento de procuração, assim como constituição pela parte de novo 
representante técnico, deverão ser observadas as exigências relativas ao cadastramento de que trata o 
artigo anterior. 
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CAPÍTULO IV – MOVIMENTAÇÃO DO PROCESSO ELETRÔNICO 
Art. 11.º. As petições iniciais e documentos que as acompanharem, assim como os termos 
circunstanciados, serão protocolizados eletronicamente, pelo sistema de processo judicial digital, através 
da rede mundial de computadores. 
§ 1.º - As petições e documentos enviados pelo sistema de Processo Judicial Digital deverão, 
obrigatoriamente e sob pena de não-recebimento, ser gravados em um dos seguintes formatos: doc 
(Microsoft Word), rtf (Rich Text Fomat), jpg (arquivos de imagens digitalizadas), pdf (portable 
document format), tiff (tagged image file), gif (graphics interchange file), htm (hypertext markup 
language), odt (OpenOffice) e sxw (OpenOffice). 
§ 2.º - Serão também protocolados eletronicamente, pelo sistema de Processo Judicial Digital, através da 
rede mundial de computadores, com origem e autenticidade garantida através do sistema de segurança 
eletrônica, todos os atos processuais a cargo das partes, tais como requerimentos, recursos e petições 
diversas. 
§ 3.º - Na hipótese dos procedimentos disciplinados pela Lei nº 9.099/95, comparecendo a parte 
desacompanhada de advogado, a distribuição da petição inicial e a juntada de documento serão 
efetivadas por serventuário da justiça, após digitalizada a atermação assinada pelo requerente. 
Art. 13.° Quando da distribuição eletrônica, os documentos essenciais à propositura da ação deverão ser 
escaneados, convertidos para um dos formatos previstos no artigo 12, § 1.° e encaminhados por meio do 
sistema eletrônico, juntamente com a petição inicial. 
Parágrafo único. Caso seja tecnicamente inviável a digitalização dos documentos, em razão do grande 
volume de dados ou por estarem ilegíveis, deverão ser apresentados ao cartório em meio físico, no prazo 
de dez dias do protocolo, devendo tal fato ser informado ao Juízo no ato do ajuizamento da ação ou 
protocolização da petição. Após o trânsito em julgado da sentença tais documentos serão devolvidos à 
parte. 
Art. 14. Na audiência de instrução e julgamento, quando for o caso, as partes indicarão ao magistrado a 
prova documental que pretendem produzir, cabendo ao juiz da causa deliberar sobre a conveniência em 
determinar a inserção eletrônica dos documentos ou somente registrar em ata resumidamente o seu 
conteúdo. 
§ 1.° Em qualquer dos casos, os documentos serão restituídos à parte que os produziu. 
§ 2.° Excepcionalmente, poderá o juiz determinar a retenção de todos os documentos, ou parte deles, até 
o trânsito em julgado da sentença. 
Art. 15. Dos atos praticados na audiência, considerar-se-ão desde logo cientes as partes, não se 
aplicando, para a abertura de quaisquer prazos, a carência de 10(dez) dias a que se refere a Lei n.° 
11.419/06 para a consulta eletrônica ao teor da intimação feita por meio eletrônico. 
Art. 16. Quando houver produção de prova pericial, o perito deverá estar cadastrado como usuário do 
processo eletrônico, através do qual receberá intimações, enviará petições em geral e apresentará o laudo 
pericial. 
Art. 17. Todas as citações, intimações e notificações dos usuários cadastrados serão feitas por meio 
eletrônico, dispensando-se a publicação no órgão oficial, observadas as ressalvas e alternativas previstas 
na Lei n.° 11.419/06. 
§ 1.º Os advogados, os defensores públicos e os membros do Ministério Público cadastrados no sistema 
serão obrigatoriamente intimados por meio eletrônico, salvo quando, por motivo técnico, for inviável o 
uso desse meio, caso em que serão adotadas as regras ordinárias, digitalizando-se o documento físico, 
que deverá ser posteriormente destruído. 
§ 2.º A citação e a intimação eletrônicas se darão conforme requisitos, formas, prazos e outras regras 
disciplinadas na Lei n.° 11.419/06. 
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CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18. Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça definir o modo e a forma de implantação do 
processo eletrônico no âmbito do Poder Judiciário, sem prejuízo da atribuição da Corregedoria-Geral da 
Justiça para regulamentar os casos omissos. 
Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 20 de setembro de 2007. 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Des. MUNIR FEGURI 
Des. ANTONIO BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO 
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO 
Des. EVANDRO STÁBILE 
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA  
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Resolução do Órgão Especial 
RESOLUÇÃO N.º 

011/2007/OE 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio do Órgão Especial, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com a decisão proferida em sessão realizada no dia 
25/10/2007, e 
CONSIDERANDO a edição da Lei n. 8.709, de 18 de setembro de 2007, que instituiu o Sistema de 
Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso (SDCR); 
CONSIDERANDO a neces s idade de confer i r nova di s c ipl ina ao procedimento de realização dos 
concursos públicos para provimento efetivo aos cargos de Primeira e Segunda Instâncias do Poder 
Judiciário de Mato Grosso. 
RESOLVE expedir a seguinte regulamentação: I – DO OBJETO 
Art. 1º - Esta Resolução destina-se à aprovação e regulamentação do concurso público de provas para a 
classe inicial dos cargos de Técnico Judiciário, Analista Judiciário, Agente da Infância e Juventude, 
Oficial de Justiça e Distribuidor, Contador e Partidor, nos termos da Lei Estadual n. 8.709, de 18 de 
setembro de 2007, publicada no Diário Oficial de 18.9.2007. 
Art. 2º - O concurso, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, será realizado para 
invest idura em cargos existentes na Secretaria do Tribunal de Justiça e nos Pólos Judiciais para as 
respectivas Comarcas. 
Parágrafo Único - O candidato aprovado só poderá ser removido após aprovação em estágio 
probatório, mediante interesse da Administração, em conformidade com Provimento a ser editado pelo 
Conselho da Magistratura, conforme disposto no art. 53, parágrafo único, da Lei n. 8.709/07. 
Art. 3º - O concurso público será executado por Instituição de notória especialização na área, contratada 
pelo Presidente do Tribunal de Justiça, observadas as disposições da Lei de Licitações. 

II - DA ABERTURA DOS CONCURSOS 
Art. 4º - Respeitadas as solicitações previstas no art. 287 do COJE, os concursos para provimento 
efetivo aos cargos de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciár io do Estado de Mato Grosso serã 
o autorizados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, à vista da existência de vagas no Quadro de Pes 
soal , em face das neces s idades da Administração. 
Art. 5º - A abertura do concurso bem como a divulgação oficial de todas as informações referentes ao 
certame dar-se-ão mediante a publicação de Editais no Diário da Justiça Eletrônico e site oficial do 
Tribunal de Justiça www.tj.mt.gov.br, e, em locais onde não haja internet, a publicação dar-se-á em 
jornais de grande circulação e/ou afixada no átrio do Fórum, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 
§ 1º - Os editais dos concursos serão elaborados pela Instituição contratada para execução do certame, 
observadas as disposições da presente Resolução, analisados pela Gerência Setorial de Concursos 
Públicos e aprovados pela Comissão Examinadora. 
§ 2º - O prazo para impugnação do edital do concurso será estabelecido em seu próprio texto. 
I I I - DA COMISSÃO DO CONCURSOAr t . 6 º - O concurso será coordenado por uma 
Comissão Examinadora, composta de 03 ( t r ê s ) membros  titulares, integrada pelo Vice-
Presidente do Tribunal, que será seu Presidente, e mais dois, Desembargadores indicados pelo 
Órgão Especial (Artigo 293 do COJE). 
§ 1º - A Comissão Examinadora contará com 02 (dois) Desembargadores membros suplentes, a serem 
indicados na forma do caput. 
§ 2º - A Comissão Examinadora contará ainda com um juiz representante de cada Pólo, que atuará 
apenas quando for realizado o concurso relativo àquele que representa, a ser indicado na forma do caput. 
§ 3º - Não poderão participar da Comissão Examinadora o cônjuge ou companheiro(a) e os parentes 
consangüíneos ou afins até o terceiro grau, de qualquer dos candidatos, enquanto perdurar o processo. 
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§ 4º - Ocor rendo impedimento de membro titular da Comissão Examinadora, proceder-se-á à sua 
substituição por membro suplente. 
Caso haja impedimento quer dos membros titulares, quer dos suplentes, o Presidente do Tribunal 
indicará substitutos dentre magistrados e/ou servidores para comporem a Comissão Examinadora. 
Art. 7º - A Comissão Examinadora contará com o assessoramento da Gerência Setorial de Concursos 
Públicos. 
Art. 8º - Compete à Comissão Examinadora: 
a) coordenar e planejar as atividades pertinentes à realização do concurso público; 
b) adotar as providências que se fizerem necessárias e decidir acerca dos incidentes que possam ocorrer 
no decorrer do certame; 
c) designar, caso não expressa no edital, juntamente com a Instituição contratada para execução do 
concurso, a data das provas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, para sua realização; 
d) registrar em atas as deliberações tomadas pelos integrantes da Comissão; 
e) emitir parecer final para homologação do certame. 

IV - DOS ATOS PREPARATÓRIOS E DA REALIZAÇÃO 
Art. 9º - A Inscrição será realizada pela Instituição contratada para execução do concurso, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação no Diário da Justiça Eletrônico, no site do 
Tribunal de Justiça www.tj.mt.gov.br, observados os procedimentos estabelecidos. 
Parágrafo único – As inscrições poderão ser prorrogadas, por igual período, mediante publicação de 
edital, de acordo com a conveniência da Administração. 
Art. 10 - Deverão constar no edital de abertura do concurso público, dentre outras, as seguintes 
informações: 
I- os integrantes da Comissão Examinadora; 
II- o nome da Instituição contratada para execução do concurso; 
III- os cargos, o local e o número de vagas a serem providas; 
IV- a remuneração prevista; 
V- o local, período, horário, valor e condições para recebimento das inscrições; 
VI- o cronograma do concurso; 
VII- os requisitos gerais de inscrição; 
VIII- as modalidades das provas a serem aplicadas; 
IX - as disciplinas a serem exigidas e respectivos conteúdos programáticos; 
X - os critérios e requerimento para isenção de taxa de inscrição; 
XI - os critérios de avaliação e de classificação no concurso; 
XII - os critérios de desempate, previstos no art. 34 desta Resolução; 
XIII - os critérios e prazos para interposição de recursos; 
XIV - o número de vagas reservadas aos portadores de deficiência, bem como as condições para sua 
participação no certame; 
XV - os requisitos para a investidura no cargo, de acordo com o art. 10 da Lei n. 8.709, de 18 de 
setembro de 2007; 
XVI - a descrição sumária das atribuições do cargo; 
XVII - a jornada de trabalho a ser cumprida, de acordo com a legislação vigente; e 
XVIII - o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único – Os requisitos para a investidura no cargo deverão ser comprovados na ocasião da 
posse. 
Ar t . 11 - Os autos do Concurso conterão todos os documentos referentes à sua realização, incluindo 
solicitações, publicações, atas, certidões, comunicações expedidas e recebidas, bem como todas as 
decisões da Comissão Examinadora. 
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V - DA INSCRIÇÃO 
Art. 12 - Para inscrever-se, o candidato deverá pessoalmente, por procurador, pelo correio ou via 
internet, preencher formulário próprio a ser fornecido pela Instituição contratada. 
Art. 13 - A inscrição será feita por Pólo e Cargo, sem possibilidade de segunda opção. 
Art. 14 - A formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e 
condições estabelecidas no edital. 
Art. 15 - Os dados, informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados 
de sua inteira responsabilidade. 
Art. 16 - A candidata casada deverá inscrever-se com o nome que possuir na data da inscrição e, em 
caso de discordância entre esse nome e o da identificação, deverá apresentar no dia da realização da 
prova, além da fotocópia da mesma cédula, cópia da certidão de casamento ou da decisão judicial que 
justifique a discordância. 
Art. 17 – Cada edital de abertura de concurso fixará o valor da taxa de inscrição, a ser pago pelo 
candidato, para ressarcimento das despesas com o processo seletivo. 
§ 1º - O valor da taxa de inscrição será estabelecido considerando-se o nível do cargo, sua remuneração 
e complexidade da realização do concurso. 
§ 2º - O valor da taxa de inscrição não será devolvido, devendo o candidato certificar-se, previamente, 
das condições estabelecidas em edital para concorrer ao certame. 
§ 3º - A efetivação da inscrição ocorrerá somente após a confirmação, pelo banco, da quitação do valor 
da taxa de inscrição. 
Art. 18 - Fica assegurada a isenção do pagamento da taxa de inscrição, condicionada ao requerimento 
de isenção e comprovação do preenchimento dos requisitos exigidos, na forma das Leis n. 6.156, de 28 
de dezembro de 1998 e n. 7.713, de 11 de setembro de 2002. 
Art. 19 - O edital contendo a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições deferidas será 
publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o encerramento das inscrições, cabendo recurso à 
Instituição contratada, no prazo de 03 (três) dias. 

VI – DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
Art. 20 - Aos candidatos Portadores de Deficiência que, no momento da inscrição do concurso, declarar 
em tal condição, serão reservados no  mínimo 5% (cinco por cento) do total de vagas oferecidas por 
cargo no edital, arredondado para número inteiro, caso fracionário, o resultado do percentual indicado. 
Art. 21 - No ato da inscrição, o candidato deverá declarar: 
I - ser portador de deficiência; e  
II - estar ciente das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e das condições necessárias 
para realização das provas, conforme previsto no § 2º do art. 40 do Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto n. 5.296, de 02 de dezembro de 2004. 
Art. 22 - O candidato portador de deficiência aprovado no concurso deverá submeter-se a perícia 
médica, a ser realizada pela Instituição contratada para execução do concurso, com vistas à confirmação 
da deficiência declarada, bem assim a análise da compatibilidade ou não da deficiência com as 
atribuições do cargo. 
§ 1º - O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de laudo circunstanciado que ateste a 
espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código cor respondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID) , bem como a provável causa da deficiência. 
§ 2º - O candidato considerado não portador de deficiência concorrerá em igualdade de condições com 
os demais candidatos. 
Art. 23 - Os portadores de deficiência, classificados no concurso público, figurarão tanto em lista 
específica quanto na geral dos candidatos ao cargo de sua opção. 
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Art. 24 - Não ocorrendo suficiente aprovação de candidatos portadores de deficiência para o 
preenchimento de vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, com 
estrita observância da ordem de classificação geral final do concurso. 

VII - DAS PROVAS 
Art. 25 - O concurso público será realizado em uma etapa, na sede de cada Pólo, mediante aplicação de 
provas, de caráter eliminatório e classificatório, em que serão avaliados os conhecimentos básicos e 
específicos sobre as disciplinas e respectivos conteúdos programáticos constantes do edital. 
Art. 26 - As provas serão elaboradas com 60% de questões teóricas e 40% de questões práticas, que 
serão avaliadas de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo aprovado o candidato que alcançar a média final 
de 60 (sessenta) pontos, dentre os quais 36 (trinta e seis) pontos relativos às questões teóricas e 24 (vinte 
e quatro) pontos às questões práticas. 
Art. 27 - O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas no dia e hora designados, 
com a antecedência que for fixada no edital de convocação, munido de caneta esferográfica com tinta 
azul ou preta, documento de identificação e cartão de inscrição, não havendo segunda chamada em 
qualquer hipótese. 
§ 1º - O candidato não será admitido às provas sem a apresentação do documento de identificação, cuja 
exibição poderá ser exigida a qualquer momento durante a real ização do concurso, inclusive quando da 
assinatura da lista de presença. 
§ 2º - As dúvidas e incidentes que ocorrerem durante a realização das provas serão decididas de plano 
pela Instituição contratada, sendo a compreensão das questões parte integrante da avaliação. 
Art. 28 - Para o cargo de Analista Judiciário a prova será composta de questões objetivas e 
dissertativas abrangendo conhecimentos básicos, específicos e práticos, devendo o conteúdo 
programático conter, no mínimo: 
I - conhecimentos básicos de: português, matemática e noções de informática; 
II - conhecimentos específicos: 
a – Para os bacharéis em Direito: Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, 
Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito Ambiental e 
Normas Institucionais do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso (Bacharel em Direito). 
b – Para os demais cargos de nível superior: Noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, 
Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Normas Institucionais do 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso e matérias específicas de acordo com sua área de atuação. 
III. conhecimento prático relacionado com a área de atuação, observado o conteúdo programático 
constante do Edital. 
Art. 29 - Para o cargo de Técnico Judiciário a prova será composta de questões objetivas e 
dissertativas abrangendo conhecimentos básicos, específicos e práticos, devendo o conteúdo 
programático conter, no mínimo: 
I - conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática; 
II - conhecimentos específicos - noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, 
Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal e Normas Institucionais do Poder 
Judiciário do Estado de Mato Grosso. 
III - conhecimento prático relacionado com a área de atuação, observado o conteúdo programático 
constante do Edital. 
Art. 30 - Para o cargo de Agente da Infância e Juventude a prova será composta de questões objetivas 
e dissertativas abrangendo conhecimentos básicos, específicos e práticos, devendo o conteúdo 
programático conter, no mínimo: 
I - conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática; 
II - conhecimentos específicos: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n. 8.069, de 13 de 
julho de 1990) , noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito 
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Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal, Psicologia da Criança e do Adolescente e 
Normas Institucionais do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 
III – conhecimento prático relacionado com a área de atuação, observado 
o conteúdo programático constante do Edital. 
Art. 31 – Para o cargo de Oficial de Justiça a prova será composta de questões objetivas e dissertativas 
abrangendo conhecimentos básicos, específicos e práticos, devendo o conteúdo programático conter, no 
mínimo: 
I - conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática; 
II - conhecimentos específicos: noções de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito 
Eleitoral, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual Penal e Normas 
Institucionais do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 
III - conhecimento prático relacionado com a área de atuação, observado o conteúdo programático 
constante do Edital. 
Art. 32 - Para o cargo de Distribuidor, Contador e Partidor a prova será composta de questões 
objetivas e dissertativas abrangendo conhecimentos básicos, específicos e práticos, devendo o conteúdo 
programático conter, no mínimo: 
I - conhecimentos básicos: português, matemática e noções de informática; 
II - conhecimentos específicos: noções básicas de Contabilidade Pública, Contabilidade Geral, Direito 
Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Penal, Direito 
Processual Penal e Normas Institucionais do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 
III - conhecimento prático relacionado com a área de atuação, observado o conteúdo programático 
constante do Edital. 
Art. 33 - Após a correção das provas, a Comissão Examinadora fará publicar a relação dos candidatos 
aprovados na ordem decrescente de classificação. 
Art. 34 - Para efeitos de desempate serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios: 
I - maior tempo de serviço prestado no Poder Judiciário de Mato Grosso, independentemente da forma 
de ingresso; 
II - maior idade; 
III - maior tempo no serviço público. 

XIII – RECURSOS 
Art. 35 - Caberá interposição de recurso para a Instituição contratada, no prazo de 03 (três) dias, 
contados a partir da data da publicação do ato impugnado, nas seguintes hipóteses: 
I - contra o indeferimento das inscrições; 
II - contra o Gabarito das provas; 
III - contra o resultado das provas escritas; 
Art. 36 - Contra os atos relativos à realização do concurso caber á interposição de recurso para a 
Comissão Examinadora, no prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data da publicação do ato 
impugnado, somente nas seguintes hipóteses: 
I - contra resultado das provas escritas, com base na ocorrência de vício formal do procedimento 
adotado, em relação às disposições desta Resolução e do edital do concurso. 
II - contra a pontuação final do concurso. 
Parágrafo Único. O recurso não terá efeito suspensivo e deverá indicar com precisão e objetividade, 
sob pena de rejeição liminar, o vício formal do concurso, devendo ser autuado em apenso aos autos 
principais, decidido pela Comissão Examinadora, no prazo de igual período. 

I X– DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO EFETIV O 
Art. 37 - As carreiras dos Profissionais Técnicos Judiciários (PTJ) do Poder Judiciário são constituídas 
por seis cargos de provimento efetivo, sendo exigida a seguinte formação para cada um deles: 
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I - Analista Judiciário – formação de nível superior (Direito, Economia, Letras, Administração e 
Ciências Contábeis); 
II - Agente da Infância e Juventude – formação de nível médio; 
III - Distribuidor, Contador e Partidor – formação de nível médio; 
IV - Oficial de Justiça - formação de nível médio; 
V - Técnico Judiciário – formação de nível médio; 
Art. 38 - Para investidura no cargo, o candidato nomeado deverá atender aos seguintes requisitos, dentre 
outros que serão definidos no Edital: 
a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do § 1º, 
art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil. 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c) possuir o nível de formação exigido para o cargo (art. 37); 
d) estar em dia com suas obrigações eleitorais; 
e) possuir o certificado de reservista, de dispensa da incorporação ou equivalente, em caso de candidato 
do sexo masculino; 
f) ter aptidão física e mental para o exercício da função; 
g) não estar cumprindo penalidade aplicada por qualquer Instituição da Administração Pública Direta ou 
Indireta das esferas federal, estadual e municipal; 
h) comprovação de conduta ilibada e bons antecedentes. 

X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 39 - Homologado o concurso pelo Órgão Especial, o Presidente do Tribunal de Justiça baixará os 
atos de nomeação dos candidatos aprovados que cumprirem as exigências legais, rigorosamente de 
acordo com ordem de classificação, até o limite das vagas existentes (art. 289 do COJE). 
Art. 40 - O concurso terá validade pelo prazo de 02 (dois) anos, contados a partir da publicação da 
homologação pelo Órgão Especial, prorrogável uma vez, por igual período (CF, art. 37, inciso III). 
Art. 41 - A aprovação no concurso público gerará para o candidato apenas expectativa de nomeação, 
que dependerá do interesse da administração e da disponibilidade financeira; 
Art. 42 - Os prazos a que se refere esta Resolução passarão a contar no dia útil seguinte ao da 
publicação. 
§ 1º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento ocorrer em dia 
em que não houver expediente ou esse for encerrado antes do horário normal. 
§ 2º - Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo. 
§ 3º - Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento não 
houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês. 
Art. 43 - Dar-se-á a posse no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação no Diário da Justiça 
do ato de nomeação, prorrogável por mais 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado. 
Art. 44 - Ao entrar em exercício, o servidor cumprirá estágio probatório, conforme disposto nos artigos 
36 a 39 na Lei n. 8.709/07. 
Art. 45 - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário e especialmente as Resoluções n. 10/93 de 12.8.1993, n. 12/98 de 20.8.1998, n. 
01/00 de 17.02.2000 e n. 02/00 de 17.02.2000. 
Sala de Sessões do Tribunal de Justiça, em Cuiabá, 25 de outubro de 2007. 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Desembargador ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Desembargador BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desembargadora SHELMA LOMBARDI DE KATO 
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Desembargador LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Desembargador LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Desembargador JOSÉ FERREIRA LEITE 
Desembargador JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Desembargador MUNIR FEGURI 
Desembargador ANTÔNIO BITAR FILHO 
Desembargador JOSÉ TADEU CURY 
Desembargador MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Desembargador JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Desembargador MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Desembargador DONATO FORTUNATO OJEDA 
Desembargador PAULO DA CUNHA 
Desembargador JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Desembargador EVANDRO STÁBILE (Convocado) 
Desembargador MÁRCIO VIDAL (Convocado) 
Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO (Convocado) 
Desembargadora MARIA HELENA G. PÓVOAS (Convocada) 
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PROVIMENTO N.º  066/2007/CM 
 
 

Dispõe sobre a regulamentação de critérios para 
participação de magistrados em cursos de pós-graduação 
e atualização jurídica. 

 

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, I, “a”, e art. 289, II, “d”, do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso),  

 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, VII da Resolução n.º 04/2006, 

estabelecendo como critério avaliativo do desempenho funcional dos magistrados, para fins de 

promoção, a conclusão de cursos de pós-graduação e atualização profissional, sem, contudo, fixar 

parâmetros para o desempenho dessas atividades de reciclagem jurídica; 

CONSIDERANDO que, embora seja de grande valia o constante 

aperfeiçoamento intelectual do magistrado, é preciso estipular condições objetivas para a autorização de 

freqüência em cursos, com vistas a não prejudicar a continuidade, a celeridade e a presteza na entrega da 

prestação jurisdicional às partes; 

CONSIDERANDO que o princípio da duração razoável do processo é um 

desdobramento do princípio da eficiência, e deve servir de norte e fundamento para todas as ações 

desenvolvidas no âmbito do Judiciário; 

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 34/2007, do Conselho Nacional de 

Justiça, estabelece que a atividade de magistério desempenhada por magistrado deve ser compatível com 

os horários de expediente forense; 

CONSIDERANDO que o artigo 15, XVIII, “c”, do Regimento Interno coloca 

sob competência direta do Órgão Especial a fixação de parâmetros e critérios de promoção de 

magistrados, inclusive no que tange à freqüência em cursos de aperfeiçoamento jurídico aprovados pelo 

Tribunal; 

CONSIDERANDO a decisão proferida em Sessão Extraordinária realizada 

em 02/10/2007, nos autos Proposição n.º 32/2007 (id. 55.237), 

R E S O L V E: 
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Art. 1.º A autorização, de competência do Corregedor-Geral da Justiça, para 

participação em curso de atualização jurídica, somente será concedida aos juízes de direito se 

observados os seguintes requisitos: 

I – não estar cursando ainda pós-graduação ou extensão acadêmica, assim 

entendida: pós-doutorado, doutorado, mestrado, especialização profissionalizante ou lato sensu, MBA 

etc; 

II – apresentação do cronograma de aulas e conteúdo do curso a ser 

ministrado, sem prejuízo da obrigatoriedade de informar, nas datas respectivas, o seu deslocamento da 

Comarca, caso o curso seja desenvolvido em localidade distinta daquela jurisdicionada pelo magistrado; 

III – prova de estar o curso regularmente autorizado e registrado no órgão 

competente; 

IV – comprovante da matrícula (ou carta de aceitação em caso de mestrado, 

doutorado e pós-doutorado) perante a instituição e área de concentração pretendida; 

V – assinatura de Termo de Compromisso de permanência na carreira da 

magistratura mato-grossense por, no mínimo, mais 05 (cinco) anos após a conclusão do curso, sob pena 

de reembolso do valor custeado pela Corte; 

VI – comprometer-se a escrever a tese, dissertação, monografia ou trabalho de 

conclusão de curso sobre tema relacionado à atividade jurisdicional. 

VII – ter desempenho satisfatório nos últimos 24 meses; 

VIII – prova de não ter sofrido sanção disciplinar no período de um ano antes 

da data do requerimento, bem como de não estar respondendo  processo-crime ou procedimento 

administrativo disciplinar que possam resultar em penas de disponibilidade ou aposentadoria 

compulsória. 

§ 1.º Tratando-se de pedido de afastamento com desvinculação das funções 

judicantes, para cursar mestrado ou doutorado, o magistrado, além dos requisitos acima, deverá contar, 

na data da apresentação do pedido, com pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira, 

observado sempre o interesse da Administração da Justiça. 

§ 2.º Em nenhuma hipótese a autorização para afastamento parcial das 

funções poderá ser superior a 20 dias por semestre. 
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§ 3.º No prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Provimento, o 

Magistrado que se encontrar matriculado em mais de um curso deverá optar pelo que deseja prosseguir, 

suspendendo a freqüência nos demais, com comunicação ao e. Conselho da Magistratura. 

§ 4.º A regra do § 3.º não se aplicará aos Magistrados que estiverem no último 

módulo (ou semestre letivo) do curso em desenvolvimento. 

§ 5.º Aos Magistrados que já estiverem matriculados em mais de um curso de 

pós-graduação ou extensão acadêmica, os quais sejam ministrados em módulos, permitir-se-á a 

conclusão do módulo letivo quando já iniciado, sem prejuízo do exercício da opção prevista no § 3.º 

§ 6.º O descumprimento do § 3.º deste artigo sujeitará o Juiz a procedimento 

disciplinar. 

§7.º Excepcionalmente, a critério do Conselho da Magistratura será autorizada 

a conclusão de cursos já iniciados à época da publicação deste Provimento, se atendido o requisito do § 

2.º e se não houver prejuízo ao serviço judiciário. 

Art. 2.º Após serem juntadas aos autos as informações previstas no artigo 

antecedente, o pedido será decidido pelo Corregedor-Geral, em caso de afastamento parcial, ou 

submetido à apreciação do Órgão Especial, em caso de afastamento total. 

Art. 3.º Deferido o afastamento, o Juiz apresentará "Relatório 

Circunstanciado" das atividades educacionais, assinalando o conteúdo das aulas assistidas, a elaboração 

de trabalhos parciais e o resultado das avaliações que, eventualmente, tenha se submetido. 

§ 1.º O relatório de que trata o caput, será apresentado a cada seis meses. 

§ 2.º Demonstrando-se insuficiente o desempenho do magistrado, seja no 

curso, seja no exercício de suas atividades judicantes, poderá ser suspensa a autorização de que trata o 

art. 2.º, respeitadas as competências ali estabelecidas. 

Art. 4.º A concessão de afastamento total das funções é restrita aos cursos de 

mestrado ou doutorado, sendo vedada para participação em cursos de especialização (pós-graduação 

lato sensu) ou extensão acadêmica. 

Art. 5.º O pedido de afastamento de Desembargador para participar de curso 

de mestrado ou doutorado será decidido pelo Órgão Especial, segundo critérios de conveniência e 

oportunidade, obedecendo-se, no que couber, o fixado neste provimento. 

Art. 6.º A não conclusão do curso pelo magistrado, pela não elaboração de 

tese, dissertação, monografia ou trabalho de conclusão, pelo abandono ou reprovação, importará na 

devolução dos valores que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso tenha despendido, o que se 
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fará mediante desconto em folha, sem prejuízo de outras sanções, inclusive com a possibilidade de 

caracterização de improbidade administrativa, apurada em ação competente, para devolução dos salários 

percebidos no período de afastamento. 

Art. 7.º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 03 de outubro de 2007. 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
         Presidente do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
          Membro do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
          Membro do Conselho da Magistratura 

 
 

 
 
 
PROVIMENTO N.º  067/2007/CM 
 

Regulamenta a disposição dos servidores lotados 
no gabinete do magistrado, nos casos de 
substituição legal. 
 

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso),  

CONSIDERANDO que as substituições de magistrados implicam na 

cumulação de varas por parte dos magistrados que substituem, com conseqüente aumento no volume de 

trabalho; 

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a prestação 

jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual; 

CONSIDERANDO a decisão proferida em Sessão Extraordinária realizada 

em 02/10/2007, nos autos Proposição n.º 35/2007 (id. 55.946), 

R E S O L V E: 
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Art. 1.º Os servidores lotados nos gabinetes dos juízes, inclusive os 

comissionados, ficarão à disposição do juiz que substituir na vara, atuando nos processos que nela 

tramitam, salvo se estiverem em gozo de licenças ou férias. 

§ 1.º O juiz afastado em decorrência de processo administrativo ou judicial 

não poderá, durante o período de afastamento, requerer a contratação ou exoneração de servidores 

comissionados. 

§ 2.º Nos afastamentos de Juiz Auxiliar de Entrância Especial os seus 

servidores ficarão à disposição da vara onde por último atuaram; sendo mais de uma, naquela que 

permanecer desprovida de juiz. 

Art. 2.º O juiz que substituir em comarcas e varas sem titular pode requerer o 

preenchimento dos cargos comissionados para atuarem na unidade que substituem, ficando as 

contratações a critério do Presidente do Tribunal de Justiça. 

 

Art. 3.º Este Provimento aplica-se aos Juízes Substitutos de 2º Grau, que 

disponibilizarão também seus gabinetes se o convocado atuar no primeiro grau de jurisdição. 

Art. 4.º Qualquer dificuldade ou embaraço ao cumprimento deste Provimento 

deverá ser imediatamente comunicado ao Corregedor-Geral da Justiça, que adotará as providências que 

se fizerem necessárias. 

Art. 5.º Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 03 de outubro de 2007. 
 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
         Presidente do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
          Membro do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
          Membro do Conselho da Magistratura 
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PROVIMENTO N.º 73/2007/CM 

             Prorroga os efeitos do Provimento n.º 032/2007/CM. 

O Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, Presidente 

do egrégio Conselho da Magistratura do Estado de Mato Grosso, em Substituição Legal, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO a instituição do Sistema de Desenvolvimento de Carreiras 

e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso - SDCR, pela Lei n.º 

8.709/2007, de 18/9/2007, publicada no Diário Oficial n.º 24.679, de 18/9/2007, circulado em 

19/9/2007; 

CONSIDERANDO os trabalhos desenvolvidos para a implantação do Sistema 

de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato 

Grosso – SDCR; 

CONSIDERANDO o parágrafo único do artigo 53 da Lei n.º  8.709/2007, de 

18/9/2007 – Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO a edição do Provimento n.º 032/2007/CM, de 27/7/2007, 

disponibilizado no D.J.E. n.º 7.674, em 06/8/2007, publicado em 07/8/2007, que suspende no âmbito do 

Poder Judiciário/MT, todos os pedidos relativos a movimentação de servidores. 

R E S O L V E: 

Art. 1.º Prorrogar, ad referendum do egrégio Conselho da Magistratura, pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias, os efeitos do Provimento n.º 032/2007/CM, que determina a suspensão, no 

âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, de todos os pedidos de disposição, permuta, 

remoção, transferência, licença para acompanhar cônjuge, afastamentos, bem como todo e qualquer 

pedido que caracterize movimentação de servidores. 

Art. 2.º Este Provimento entra em vigor a partir desta data. 

P. R. Cumpra-se. 
 
Cuiabá, 30 de outubro de 2007. 

 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

                                    Presidente do Conselho da Magistratura em Substituição Legal 
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Conselho Nacional de Justiça 
. 

PRESIDÊNCIA 
<!ID588960-0> 

PORTARIA No- 174, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento nos artigos 29, incisos VII, XI, XIII e XXV, e 109. parágrafo único do 
Regimento Interno, resolve: 

Art. 1º A Seção de Protocolo, Autuação, Distribuição e Informações Processuais 
deverá, antes de promover a distribuição de requerimento inicial dirigido ao Conselho Nacional de 
Justiça, verificar se dele constam o endereço e a identificação inequívoca do requerente. 

Parágrafo Único. A identificação de pessoas naturais deverá ser feita com a juntada de 
cópia simples do documento de identidade, do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do comprovante ou 
declaração de residência, salvo impossibilidade expressamente justificada no requerimento inicial. 

Art. 2º Ausente o endereço ou a identificação inequívoca do requerente, o expediente 
será encaminhado ao Secretário-Geral para que determine o seu arquivamento, motivadamente, 
resguardado o direito à renovação do requerimento. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Ministra ELLEN GRACIE 
Presidente 

 
 

 
 

. 
PRESIDÊNCIA 
<!ID621103-0> 

RESOLUÇÃO No- 43, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
 
Estabelece,  no  âmbito  do  Poder  Judiciário 
da União e do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal  e Territórios,  limites  para empenho 
de   despesas   com   diárias,   passagens   e 
locomoção no exercício de 2007. 

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e, 
tendo em vista o disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 2º da Lei nº 11.439/2006 - LDO 2007, alterada pela 
Lei nº 11.477/2007, resolve: 
Art. 1º As despesas com diárias, passagens e locomoção, no corrente exercício, no âmbito de cada órgão 
do Poder Judiciário, ficam limitadas aos valores estabelecidos no Anexo a esta Portaria. 
§ 1º Na apuração dos limites de que trata este artigo serão consideradas todas as despesas empenhadas 
no exercício de 2006, deduzindo-se 70% das vinculadas ao processo eleitoral. 
§ 2º Os limites de que trata o art. 1º não se aplicam às despesas com diárias, passagens e locomoção dos 
membros do Poder Judiciário. 
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Art. 2º Cabe a cada órgão a distribuição do limite de que trata o art. 1º às suas respectivas unidades 
orçamentárias e administrativas. 
Art. 3º Os limites estabelecidos no artigo 1º poderão ser ampliados, alterados ou remanejados, a 
qualquer tempo, desde que observado o limite global do Poder. 
Art. 4º Cabe à Secretaria de Controle Interno de cada órgão zelar pelo cumprimento do disposto nesta 
Resolução. 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ministra Ellen Gracie 
Presidente 
 

 
 

<!ID612768-0> 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO No- 9 

"Considera-se prevento para todos os feitos supervenientes o Conselheiro a quem for distribuído o 
primeiro requerimento, pendente ou já arquivado, acerca do mesmo ato normativo, edital de concurso ou 
matéria, operando-se a distribuição por prevenção também no caso de sucessão do Conselheiro relator 
original." 
(Precedente: Procedimento de Controle Administrativo nº 2007.10.00.001276-3 - Julgado em 09 de 
outubro de 2007 - 49ª Sessão Ordinária) 
 

 
 

 
 
 
 

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
CRIMINAL E PENITENCIÁRIA 

 
<!ID654748-0> 
RESOLUÇÃO No- 4, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENICIÁRIA, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 
 
Art. 1º Prorrogar o prazo de entrega dos trabalhos do XI 
Concurso Nacional de Monografias do CNPCP - "Penas mais rígidas: resolve?", para 30/11/2007. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
SÉRGIO SALOMÃO SHECAIRA 
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DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
CONSELHO SUPERIOR 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
<!ID643513-0> 

RESOLUÇÃO No- 26, DE 10 DE OUTUBRO DE 2007 
 

O Conselho Superior da Defensoria Pública da União, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo 
inciso I do art. 10 da Lei Complementar n. 80, de 12 de janeiro de 1994; 
Considerando a Súmula 343 do Superior Tribunal de Justiça que reconhece a obrigatoriedade de defesa 
técnica em todas as fases do processo administrativo disciplinar, resolve baixar a seguinte norma: 
Art. 1º. O art. 4º da Resolução 13, de 25 de outubro de 2006, passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 4º. O exercício da curadoria especial, da defesa criminal e da defesa em processo disciplinar não 
depende de considerações sobre a necessidade econômica do seu beneficiário. 
Parágrafo único. O exercício da curadoria especial, da defesa criminal e da defesa em processo 
disciplinar de quem não é hipossuficiente não implica na gratuidade constitucionalmente deferida 
apenas aos necessitados." 
Art. 2º.Esta Resolução entrará em vigor na data em que for publicada. 
EDUARDO FLORES VIEIRA 
Presidente do Conselho 
 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 
3ª REGIÃO 

SUBSECRETARIA DOS CONSELHOS 
DE ADMINISTRAÇÃO E JUSTIÇA 

<!ID609813-0> 
RESOLUÇÃO Nº 295, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007 

 
Institui o Diário Eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL  REGIONAL FEDERAL 
DA TERCEIRA REGIÃO, 
 
no uso de suas atribuições regimentais, ad referendum, 
considerando o disposto no art. 154 do Código de Processo Civil combinado com o artigo 4º da Lei nº 
11.419 de 19 de dezembro de 2006; 
considerando o movimento atual do Poder Judiciário brasileiro no sentido de incorporação dos recursos 
disponíveis de tecnologia da informação aos trâmites processuais com vistas à redução de custos 
operacionais, bem como atingir os objetivos da celeridade e duração razoável do processo, nos termos 
do art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal; 
considerando, ainda, a necessidade de contribuir para a preservação do meio ambiente com a redução da 
utilização de papel; 
resolve: 
Art. 1º Instituir o Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região como instrumento de comunicação 
oficial, publicação e divulgação dos atos judiciais e administrativos da Justiça Federal da 3ª Região. 
§ 1º O Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região substituirá a versão impressa das publicações 
oficiais atualmente realizadas no: 
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a.Diário da Justiça; 
b.Diário Oficial da União; 
c.Diário Oficial do Estado de São Paulo; 
d.Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul. 
§ 2º Nos casos em que houver determinação expressa em lei, as publicações serão feitas também no 
formato impresso, por meio da imprensa oficial ou jornais de grande circulação. 
§ 3º Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário Eletrônico da Justiça. 
§ 4º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da 
publicação. 
Art. 2º As edições do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região serão publicadas diariamente na 
rede mundial de computadores - Internet, no endereço www.trf3.gov.br, de segunda a sexta-feira, a 
partir das 10 horas, exceto nos feriados nacionais e forenses e nos dias em que, mediante divulgação, 
não houver expediente. 
Parágrafo único. Durante o recesso forense entre os dias 20 de dezembro e 6 de janeiro de cada ano, 
previsto no art. 62, I da Lei nº 5.010/66, poderá haver edição extraordinária do diário eletrônico. 
Art. 3º Após a publicação do Diário Eletrônico da Justiça, os documentos não poderão sofrer 
modificações ou supressões. 
Parágrafo único. Eventuais retificações de documentos deverão constar de nova publicação. 
Art. 4º As edições do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região serão assinadas digitalmente, 
atendendo aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
Parágrafo único. A assinatura digital das edições do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região 
será realizada por qualquer dos servidores com lotação na Divisão de Editoração e Divulgação - DEDI, 
da Subsecretaria de Documentação e Divulgação, a qual competirá a gestão das publicações de atos 
judiciais e administrativos de toda a Justiça Federal da 3ª Região. 
Art. 5º A responsabilidade pelo conteúdo do material remetido à publicação é do órgão fracionário que o 
produziu. 
Parágrafo único. Compete à unidade produtora referida no caput, o encaminhamento das matérias para 
publicação, durante o expediente, até as 15 horas do dia anterior à data de publicação. 
Art. 6º Compete à Secretaria de Informática - SINF a manutenção e o pleno funcionamento dos sistemas 
informatizados, bem como a responsabilidade pelas cópias de segurança do Diário Eletrônico da Justiça. 
Parágrafo único. As publicações no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região serão de guarda 
permanente para fins de arquivamento. 
Art. 7º No caso de indisponibilidade de acesso ao Diário Eletrônico, ocasionado por problemas técnicos 
no Tribunal, cuja duração seja superior a 2 (duas) horas, contínuas ou intercaladas, no período das 11 às 
19 horas, haverá invalidação da edição em ato próprio do Tribunal. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, os documentos serão publicados na edição subseqüente. 
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Art. 9º Ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região são reservados os direitos autorais e de publicação do 
Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. 
Art. 10 Os procedimentos operacionais deste diário eletrônico serão detalhados em ato normativo, com 
abrangência na Justiça Federal da 3ª Região. 
Art. 11 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 3 de dezembro 
de 2007. 
Disposições Transitórias Art. 1º Haverá publicação simultânea no Diário Eletrônico da 
Justiça Federal da 3ª Região e na imprensa oficial durante os seguintes períodos de testes: 
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§ 1º De 3 de dezembro de 2007 a 31 de janeiro de 2008 no Diário Oficial do Estado de São Paulo e 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul. 
§ 2º De 3 de março de 2008 a 30 de abril de 2008 no Diário Eletrônico da Justiça e Diário Oficial da 
União. 
§ 3º Durante estes períodos de testes os prazos processuais serão contados com base na publicação 
impressa e não na publicação do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. 
MARLI FERREIRA 
 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 22.610 
Relator Ministro Cezar Peluso. 
 
O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 23, XVIII, 
do Código Eleitoral, e na observância do que decidiu o Supremo Tribunal Federal nos Mandados 
de Segurança nº 26.602, 26.603 e 26.604, resolve disciplinar o processo de perda de cargo eletivo, 
bem como de justificação de desfiliação partidária, nos termos seguintes: 
 
Art. 1º - O partido político interessado pode pedir, perante a Justiça Eleitoral, a decretação da 
perda de cargo eletivo em decorrência de desfiliação partidária sem justa causa. 
 
§ 1º - Considera-se justa causa: 
I) incorporação ou fusão do partido; 
II) criação de novo partido; 
III) mudança substancial ou desvio reiterado do programa partidário; 
IV) grave discriminação pessoal. 
§ 2º - Quando o partido político não formular o pedido dentro de 30 (trinta) dias da desfiliação, 
pode fazê-lo, em nome próprio, nos 30 (trinta) subseqüentes, quem tenha interesse jurídico ou o 
Ministério Público eleitoral. 
§ 3º - O mandatário que se desfiliou ou pretenda desfiliar-se pode pedir a declaração da 
existência de justa causa, fazendo citar o partido, na forma desta Resolução. 
Art. 2º - O Tribunal Superior Eleitoral é competente para processar e julgar pedido relativo a 
mandato federal; nos demais casos, é competente o tribunal eleitoral do respectivo estado. 
Art. 3º - Na inicial, expondo o fundamento do pedido, o requerente juntará prova documental da 
desfiliação, podendo arrolar testemunhas, até o máximo de 3 (três), e requerer, justificadamente, 
outras provas, inclusive requisição de documentos em poder de terceiros ou de repartições 
públicas. 
Art. 4º - O mandatário que se desfiliou e o eventual partido em que esteja inscrito serão citados 
para responder no prazo de 5 (cinco) dias, contados do ato da citação. 
Parágrafo único - Do mandado constará expressa advertência de que, em caso de revelia, se 
presumirão verdadeiros os fatos afirmados na inicial. 
Art. 5º - Na resposta, o requerido juntará prova documental, podendo arrolar testemunhas, até o 
máximo de 3 (três), e requerer, justificadamente, outras provas, inclusive requisição de 
documentos 
em poder de terceiros ou de repartições públicas. 
Art. 6º - Decorrido o prazo de resposta, o tribunal ouvirá, em 
48 (quarenta e oito) horas, o representante do Ministério Público, 
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quando não seja requerente, e, em seguida, julgará o pedido, em não havendo necessidade de 
dilação probatória. 
Art. 7º - Havendo necessidade de provas, deferi-las-á o Relator, designando o 5º (quinto) dia útil 
subseqüente para, em única assentada, tomar depoimentos pessoais e inquirir testemunhas, as 
quais serão trazidas pela parte que as arrolou. 
Parágrafo único - Declarando encerrada a instrução, o Relator intimará as partes e o 
representante do Ministério Público, para apresentarem, no prazo comum de 48 (quarenta e oito) 
horas, alegações finais por escrito. 
Art. 8º - Incumbe aos requeridos o ônus da prova de fato extintivo, impeditivo ou modificativo 
da eficácia do pedido. 
Art. 9º - Para o julgamento, antecipado ou não, o Relator preparará voto e pedirá inclusão do 
processo na pauta da sessão seguinte, observada a antecedência de 48 (quarenta e oito) horas. É 
facultada a sustentação oral por 15 (quinze) minutos. 
Art. 10 - Julgando procedente o pedido, o tribunal decretará a perda do cargo, comunicando a 
decisão ao presidente do órgão legislativo competente para que emposse, conforme o caso, o 
suplente ou o vice, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 11 - São irrecorríveis as decisões interlocutórias do Relator, as quais poderão ser revistas no 
julgamento final. Do acórdão caberá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, apenas pedido de 
reconsideração, sem efeito suspensivo. 
Art. 12 - O processo de que trata esta Resolução será observado pelos tribunais regionais 
eleitorais e terá preferência, devendo encerrar-se no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se apenas às 
desfiliações consumadas após 27 (vinte e sete) de março deste ano, quanto a mandatários eleitos 
pelo sistema proporcional, e, após 16 (dezesseis) de outubro corrente, quanto a eleitos pelo 
sistema majoritário. 
Parágrafo único - Para os casos anteriores, o prazo previsto no art. 1º, § 2º, conta-se a partir do 
início de vigência desta Resolução. 
Marco Aurélio - Presidente. Cezar Peluso - Relator. Carlos Ayres Britto. José Delgado. Ari 
Pargendler. Caputo Bastos. Marcelo Ribeiro. 
 
Brasília, 25 de outubro de 2007. 
<!ID651105-0> 
 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E DA SEÇÃO 
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS 

<!ID55729-0> 
RESOLUÇÃO Nº 140/2007 

 
CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão 
extraordinária hoje realizada, sob a Presidência do Ex.mo Ministro Rider Nogueira de Brito, 
Presidente do Tribunal, presentes os Ex.mos Ministros Milton de Moura França, Vice-
Presidente, João Oreste Dalazen, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Vantuil Abdala, 
Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, 
João Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Simpliciano Fontes de Faria 
Fernandes, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lélio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da 
Veiga, Horácio Raymundo de Senna Pires, Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, Luiz Philippe 
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Vieira de Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing e Dora 
Maria da Costa e o Ex.mo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Otavio Brito Lopes, 
 
RESOLVEU, por unanimidade, aprovar a Resolução nº 140, que edita a Instrução Normativa nº 
30, nos seguintes termos: 
 

 
 
 
 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 30/2007 DO TST 
Regulamenta, no âmbito da Justiça do Trabalho, a Lei n° 11.419, de 19 de dezembro de 2006, 
que dispõe sobre a informatização do processo judicial. 
 

CAPÍTULO I 
INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL NO ÂMBITO DA JU STIÇA DO 

TRABALHO 
 
Art. 1° O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e 
transmissão de peças processuais, na Justiça do Trabalho, será disciplinado pela presente 
instrução normativa. 
 
Art. 2° Os Tribunais Regionais do Trabalho disponibilizarão em suas dependências e nas Varas 
do Trabalho, para os usuários dos serviços de peticionamento eletrônico que necessitarem, 
equipamentos de acesso à rede mundial de computadores e de digitalização do processo, para a 
distribuição de peças processuais. 
Parágrafo único. Os Tribunais Regionais do Trabalho terão o prazo de um ano da publicação da 
presente instrução normativa para atenderem ao disposto no presente artigo. 
 

CAPÍTULO II 
 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
 
Art. 3° No âmbito da Justiça do Trabalho, o envio de petições, de recursos e a prática de atos 
processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos mediante uso de assinatura 
eletrônica. 
Art. 4° A assinatura eletrônica, no âmbito da Justiça do Trabalho, será admitida sob as 
seguintes modalidades: 
I - assinatura digital, baseada em certificado digital emitido pelo ICP-Brasil, com uso de cartão 
e senha; 
II - assinatura cadastrada, obtida perante o Tribunal Superior do Trabalho ou Tribunais 
Regionais do Trabalho, com fornecimento de login e senha. 
§ 1° Para o uso de qualquer das duas modalidades de assinatura eletrônica, o usuário deverá se 
credenciar previamente perante o Tribunal Superior do Trabalho ou o Tribunal Regional do 
Trabalho com jurisdição sobre a cidade em que tenha domicílio, mediante o preenchimento de 
formulário eletrônico, disponibilizado no Portal da Justiça do Trabalho (Portal-JT). 
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§ 2° No caso de assinatura digital, em que a identificação presencial já se realizou perante a 
Autoridade Certificadora, o credenciamento se dará pela simples identificação do usuário por 
meio de seu certificado digital e remessa do formulário devidamente preenchido. 
§ 3° No caso da assinatura cadastrada, o interessado deverá comparecer, pessoalmente, perante 
o órgão do Tribunal no qual deseje cadastrar sua assinatura eletrônica, munido do formulário 
devidamente preenchido, obtendo senhas e informações para a operacionalização de sua 
assinatura eletrônica. 
§ 4° Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso ao sistema, de modo a preservar o 
sigilo (mediante criptografia de senha), a identificação e a autenticidade de suas comunicações. 
§ 5° Alterações de dados cadastrais poderão ser feitas pelos usuários, a qualquer momento, na 
seção respectiva do Portal-JT. 
§ 6° O credenciamento implica a aceitação das normas estabelecidas nesta Instrução Normativa 
e a responsabilidade do credenciado pelo uso indevido da assinatura eletrônica. 
 

CAPÍTULO III 
 

SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO 
 
Art. 5° A prática de atos processuais por meio eletrônico pelas partes, advogados e peritos será 
feita, na Justiça do Trabalho, através do Sistema Integrado de Protocolização e Fluxo de 
Documentos Eletrônicos (e-DOC). 
§ 1° O e-DOC é um serviço de uso facultativo, disponibilizado no Portal-JT, na Internet. 
§ 2° É vedado o uso do e-DOC para o envio de petições destinadas ao Supremo Tribunal 
Federal. 
§ 3° O sistema do e-DOC deverá buscar identificar, dentro do possível, os casos de ocorrência 
de prevenção, litispendência e coisa julgada. 
§ 4° A parte desassistida de advogado que desejar utilizar o sistema do e-DOC deverá se 
cadastrar, antes, nos termos desta Instrução Normativa. 
Art. 6° As petições, acompanhadas ou não de anexos, apenas serão aceitas em formato PDF 
(Portable Document Format), no tamanho máximo, por operação, de 2 Megabytes. 
Parágrafo único. Não se admitirá o fracionamento de petição, tampouco dos documentos que a 
acompanham, para fins de transmissão. 
Art. 7° O envio da petição por intermédio do e-DOC dispensa a apresentação posterior dos 
originais ou de fotocópias autenticadas, inclusive aqueles destinados à comprovação de 
pressupostos de admissibilidade do recurso. 
Art. 8° O acesso ao e-DOC depende da utilização, pelo usuário, da sua assinatura eletrônica. 
Parágrafo único. Salvo impossibilidade que comprometa o acesso à justiça, a parte deverá 
informar, ao distribuir a petição inicial de qualquer ação judicial em meio eletrônico, o número 
no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas, conforme o caso, perante a Secretaria da Receita 
Federal. 
Art. 9° O Sistema Integrado de Protocolização e Fluxo de Documentos Eletrônicos (e-DOC), 
no momento do recebimento da petição, expedirá recibo ao remetente, que servirá como 
comprovante de entrega da petição e dos documentos que a acompanharam. 
§ 1° Constarão do recibo as seguintes informações: 
I - o número de protocolo da petição gerado pelo Sistema; 
II - o número do processo e o nome das partes, se houver, o assunto da petição e o órgão 
destinatário da petição, informados pelo remetente; 
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III - a data e o horário do recebimento da petição no Tribunal, fornecidos pelo Observatório 
Nacional; 
IV - as identificações do remetente da petição e do usuário que assinou eletronicamente o 
documento. 
§ 2° A qualquer momento o usuário poderá consultar no e-DOC as petições e documentos 
enviados e os respectivos recibos. 
Art. 10. Incumbe aos Tribunais, por intermédio das respectivas unidades administrativas 
responsáveis pela recepção das petições transmitidas pelo e-DOC: 
I - imprimir as petições e seus documentos, caso existentes, anexando-lhes o comprovante de 
recepção gerado pelo Sistema, enquanto não generalizada a virtualização do processo, que 
dispensará os autos físicos; 
II - verificar, diariamente, no sistema informatizado, a existência de petições eletrônicas 
pendentes de processamento. 
Art. 11. São de exclusiva responsabilidade dos usuários: 
I - o sigilo da assinatura digital, não sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de seu uso 
indevido; 
II - a equivalência entre os dados informados para o envio (número do processo e unidade 
judiciária) e os constantes da petição remetida; 
III - as condições das linhas de comunicação e acesso ao seu provedor da Internet; 
IV - a edição da petição e anexos em conformidade com as restrições impostas pelo serviço, no 
que se refere à formatação e tamanho do arquivo enviado; 
V - o acompanhamento da divulgação dos períodos em que o serviço não estiver disponível em 
decorrência de manutenção no sítio do Tribunal. 
§ 1° A não-obtenção, pelo usuário, de acesso ao Sistema, além de eventuais defeitos de 
transmissão ou recepção de dados, não serve de escusa para o descumprimento dos prazos 
legais. 
§ 2° Deverão os Tribunais informar, nos respectivos sítios, os períodos em que, eventualmente, 
o sistema esteve indisponível. 
Art. 12. Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e hora do seu 
recebimento pelo sistema do e-DOC. 
§ 1° Quando a petição eletrônica for enviada para atender prazo processual, serão consideradas 
tempestivas as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia. 
§ 2° Incumbe ao usuário observar o horário estabelecido como base para recebimento, como 
sendo o do Observatório Nacional, devendo atender para as diferenças de fuso horário existente 
no país. 
§ 3° Não serão considerados, para efeito de tempestividade, o horário da conexão do usuário à 
Internet, o horário do acesso ao sítio do Tribunal, tampouco os horários consignados nos 
equipamentos do remetente e da unidade destinatária, mas o de recebimento no órgão da Justiça 
do Trabalho. 
Art. 13. O uso inadequado do e-DOC que venha a causar prejuízo às partes ou à atividade 
jurisdicional importa bloqueio do cadastramento do usuário, a ser determinado pela autoridade 
judiciária competente. 
 

CAPÍTULO IV 
COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS NO PORTAL DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
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Art. 14. O Portal da Justiça do Trabalho (Portal-JT) é o sítio corporativo da instituição, 
abrangendo todos os Tribunais trabalhistas 
do país, gerenciado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho e operado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho, incluindo, entre outras 
funcionalidades: 
I - o Diário da Justiça do Trabalho Eletrônico (DJT), para publicação de atos judiciais e 
administrativos dos Tribunais e Varas do Trabalho; 
II - Sistemas de Pesquisa de Jurisprudência, de Legislação Trabalhista e Atos Normativos da 
Justiça do Trabalho, de acompanhamento processual, de acervo bibliográfico, com Banco de 
Dados Geral integrado pelos julgados e atos administrativos de todos os Tribunais trabalhistas 
do país; 
III - Informações gerais sobre os Tribunais e Varas do Trabalho, incluindo memória da Justiça 
do Trabalho, dados estatísticos, magistrados, concursos e licitações, entre outros; 
IV - Informações sobre o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), incluindo seu 
Regimento Interno, suas resoluções e decisões, além de seus integrantes e estrutura do órgão; 
V - Informações sobre a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 
Trabalho (ENAMAT), incluindo 
quadro diretivo, de professores, de alunos e de cursos, bem como 
disponibilizando ambiente para o ensino à distância; 
VI - Sistemas de Assinatura Eletrônica, Peticionamento Eletrônico (e-DOC) e de Carta 
Eletrônica (CE). 
VII - Informações sobre a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. 
Parágrafo único. O conteúdo das publicações de que trata este artigo deverá ser assinado 
digitalmente, na forma desta Instrução Normativa. 
Art. 15. A publicação eletrônica no DJT substitui qualquer outro meio e publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal. 
§ 1° Os atos processuais praticados pelos magistrados trabalhistas a serem publicados no DJT 
serão assinados digitalmente no momento de sua prolação. 
§ 2° Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização 
da informação no DJT. 
§ 3° Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como 
data da publicação. 
Art. 16. As intimações serão feitas por meio eletrônico no Portal-JT aos que se credenciarem na 
forma desta Instrução Normativa, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive 
eletrônico. 
§ 1° Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da intimação, certificando- se nos autos a sua realização. 
§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a 
intimação será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte. 
§ 3° A consulta referida nos §§ 1° e 2° deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias 
corridos contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 4° A intimação de que trata este artigo somente será realizada nos processos em que todas as 
partes estejam credenciadas na forma desta Instrução Normativa, de modo a uniformizar a 
contagem dos prazos processuais. 
§ 5° Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma deste artigo possa causar prejuízo a 
quaisquer das partes ou nos casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao 
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sistema, o ato processual deverá ser realizado por outro meio que atinja a sua finalidade, 
conforme determinado pelo juiz. 
§ 6° As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da Fazenda Pública, serão 
consideradas pessoais para todos os efeitos legais. 
§ 7° Observadas as formas e as cautelas deste artigo, as citações, inclusive da Fazenda Pública, 
poderão ser feitas por meio eletrônico, desde que a íntegra dos autos seja acessível ao citando. 
Art. 17. As cartas precatórias, rogatórias e de ordem, no âmbito da Justiça do Trabalho, serão 
transmitidas exclusivamente de forma eletrônica, através do Sistema de Carta Eletrônica (CE) 
já referido, com dispensa da remessa física de documentos. 
§ 1° A utilização do Sistema de Carta Eletrônica fora do âmbito da Justiça do Trabalho 
dependerá da aceitação pelos demais órgãos do Poder Judiciário. 
§ 2° Eventuais falhas na transmissão eletrônica dos dados não desobriga os magistrados e 
serventuários do cumprimento dos prazos legais, cabendo, nesses casos, a utilização de outros 
meios previstos em lei para a remessa das cartas. 
Art. 18. As petições e demais documentos referentes às cartas precatórias, rogatórias e de 
ordem, não apresentados pelas partes em meio eletrônico, serão digitalizados e inseridos no 
Sistema de Carta Eletrônica. 
Art. 19. Os documentos em meio físico, em poder do Juízo deprecado, deverão ser 
adequadamente organizados e arquivados, obedecidos os critérios estabelecidos na Lei n° 
8.159, de 8 de janeiro de 1991, e no Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002. 
Parágrafo único. Poderá o Juízo deprecante, em casos excepcionais, solicitar o documento 
físico em poder do Juízo deprecado. 
Art. 20. Serão certificados nos autos principais todos os fatos relevantes relativos ao andamento 
da carta, obtidos junto ao sistema Carta Eletrônica (CE), com impressão e juntada apenas dos 
documentos essenciais à instrução do feito, nos casos de autos em papel. 
Art. 21. Os Tribunais Regionais do Trabalho ficarão obrigados a comunicar à Presidência do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho qualquer alteração na competência territorial de suas 
Varas do Trabalho. 
 

CAPÍTULO V 
PROCESSO ELETRÔNICO 

 
Art. 22. Na Justiça do Trabalho, os atos processuais do processo eletrônico serão assinados 
eletronicamente na forma estabelecida nesta Instrução Normativa. 
Art. 23. No processo eletrônico, todas as citações, intimações e notificações, inclusive da 
Fazenda Pública, serão feitas por meio eletrônico. 
§ 1° As citações, intimações, notificações e remessas que viabilizem o acesso à íntegra do 
processo correspondente serão consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos 
legais. 
§ 2° Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico para a realização de 
citação, intimação ou notificação, esses atos processuais poderão ser praticados segundo as 
regras ordinárias, digitalizando-se o documento físico, que deverá ser posteriormente destruído. 
Art. 24. A distribuição da petição inicial e a juntada da contestação, dos recursos e das petições 
em geral, todos em formato digital, nos autos de processo eletrônico, podem ser feitas 
diretamente pelos advogados públicos e privados, sem necessidade da intervenção do cartório 
ou secretaria judicial, situação em que a autuação deverá se dar de forma automática, 
fornecendo-se o recibo eletrônico de protocolo. 
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§ 1° Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de 
petição eletrônica, serão considerados tempestivos 
os efetivados até as 24 (vinte e quatro) horas do último dia. 
§ 2° No caso do § 1° deste artigo, se o serviço respectivo do Portal- JT se tornar indisponível 
por motivo técnico que impeça a prática do ato no termo final do prazo, este fica 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte à resolução do problema. 
Art. 25. Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com 
garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Instrução Normativa, serão 
considerados originais para todos os efeitos legais. 
§ 1° Os extratos digitais e os documentos digitalizados e juntados aos autos pelos órgãos da 
Justiça do Trabalho e seus auxiliares, pelo Ministério Público e seus auxiliares, pelas 
procuradorias, pelas autoridades policiais, pelas repartições públicas em geral e por advogados 
públicos e privados têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a alegação motivada 
e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de digitalização. 
§ 2° A argüição de falsidade do documento original será processada eletronicamente na forma 
da lei processual em vigor. 
§ 3° Os originais dos documentos digitalizados, mencionados no § 1° deste artigo, deverão ser 
preservados pelo seu detentor até o trânsito em julgado da sentença ou, quando admitida, até o 
final do prazo para interposição de ação rescisória. 
§ 4° Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável devido ao grande volume ou 
por motivo de ilegibilidade deverão ser apresentados ao cartório ou secretaria no prazo de 10 
(dez) dias contados do envio de petição eletrônica comunicando o fato, os quais serão 
devolvidos à parte após o trânsito em julgado. 
§ 5° Os documentos digitalizados juntados em processo eletrônico somente estarão disponíveis 
para acesso por meio da rede externa para suas respectivas partes processuais e para o 
Ministério Público, respeitado o disposto em lei para as situações de sigilo e de segredo de 
justiça. 
Art. 26. A conservação dos autos do processo poderá ser efetuada total ou parcialmente por 
meio eletrônico. 
§ 1° Os autos dos processos eletrônicos serão protegidos por meio de sistemas de segurança de 
acesso e armazenados de forma a preservar a integridade dos dados, sendo dispensada a 
formação de autos suplementares. 
§ 2° Os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser remetidos a outro juízo ou instância 
superior que não disponham de sistema compatível deverão ser impressos em papel e autuados 
na forma dos arts. 166 a 168 do CPC. 
§ 3° No caso do § 2° deste artigo, o escrivão ou o chefe de secretaria certificará os autores ou a 
origem dos documentos produzidos nos autos, acrescentando, ressalvada a hipótese de existir 
segredo de justiça, a forma pela qual o banco de dados poderá ser acessado para aferir a 
autenticidade das peças e das respectivas assinaturas digitais. 
§ 4° Feita a autuação na forma estabelecida no § 2° deste artigo, o processo seguirá a 
tramitação legalmente estabelecida para os processos físicos. 
§ 5° A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já arquivados, será 
precedida de publicação de editais de intimações ou da intimação pessoal das partes e de seus 
procuradores, para que, no prazo preclusivo de 30 (trinta) dias, se manifestem sobre o desejo de 
manterem pessoalmente a guarda de algum dos documentos originais. 
Art. 27. O magistrado poderá determinar que sejam realizados por meio eletrônico a exibição e 
o envio de dados e de documentos necessários à instrução do processo. 
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§ 1° Consideram-se cadastros públicos, para os efeitos deste artigo, dentre outros existentes ou 
que venham a ser criados, ainda que mantidos por concessionárias de serviço público ou 
empresas privadas, os que contenham informações indispensáveis ao exercício da função 
judicante. 
§ 2° O acesso de que trata este artigo dar-se-á por qualquer meio tecnológico disponível, 
preferentemente o de menor custo, considerada sua eficiência. 
 

CAPÍTULO VI 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 28. Os credenciamentos de assinatura eletrônica já feitos pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho antes da publicação desta Instrução Normativa e que estejam em desacordo com as 
regras nela estabelecidas terão validade por 180 (cento e oitenta) dias da última publicação 
desta Resolução, devendo os interessados promover o credenciamento adequado até essa data. 
Art. 29. Os casos omissos desta Instrução Normativa serão resolvidos pelos Presidentes dos 
Tribunais, no âmbito de suas esferas de competência. 
Art. 30. Para efeito do disposto no § 5° do art. 4° da Lei n° 11.419, de 19 de dezembro de 2006, 
a presente Instrução Normativa será publicada durante 30 (trinta) dias no Diário Oficial em uso, 
dando-lhe ampla divulgação. 
Art. 31. A presente Instrução Normativa entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua última 
publicação, revogada a Instrução Normativa n° 28 desta Corte. 
 
Sala de sessões, 13 de setembro de 2007. 
 
ANA LÚCIA REGO QUEIROZ 
Secretário do Tribunal Pleno e da 
Seção Especializada em Dissídios Coletivos 
. 
 
 

 
 

DECRETO No- 6.216, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007.(*) 
 

Dispõe sobre a substituição de Ministros de Estado em suas 
ausências do território nacional, nos seus afastamentos ou em outros 
impedimentos legais ou regulamentares. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea 
"a", da Constituição, 
 
D E C R E T A : 
 
Art. 1o Na falta de nomeação presidencial específica, os Ministros de Estado serão substituídos, 
interinamente, em suas ausências do território nacional, nos seus afastamentos ou em outros 
impedimentos legais ou regulamentares, pelas seguintes autoridades: 
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I - os Ministros de Estado, titulares de Ministérios, Chefes da Casa Civil e da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, e do Controle da Transparência, pelos respectivos Secretários-Executivos; 
II - o Ministro de Estado da Defesa, por um dos Comandantes das Forças, por ele designado; 
III - o Ministro de Estado das Relações Exteriores, pelo Secretário-Geral das Relações Exteriores; 
IV - os Ministros de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social, da Secretaria de Relações 
Institucionais e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, pelo Subchefe-
Executivo; 
V - o Ministro de Estado Extraordinário de Assuntos Estratégicos, pelo Chefe-Executivo do Núcleo de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República; 
VI - o Advogado-Geral da União, pelo substituto designado na forma do § 2o do art. 3o da Lei 
Complementar 73, de 10 de fevereiro de 1973; e 
VII - o Presidente do Banco Central do Brasil, por um dos diretores, por ele designado. 
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Ficam revogados os Decreto nos 5.204, de 13 de setembro de 2004, e 5.243, de 14 de outubro de 
2004. 
Brasília, 4 de outubro de 2007; 186o da Independência e 119º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff 
(*) Republicado por ter saído com incorreção no DOU de 4.10.2007 
- Seção 1 - Edição Extra 
 
 
<!ID646291-0> 

LEI No- 11.530, DE 24 DE OUTUBRO DE 2007 
Institui o Programa Nacional de Segurança 
Pública com Cidadania - PRONASCI e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1o Fica instituído o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, a ser 
executado pela União, por meio da articulação dos órgãos federais, em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal e Municípios e com a participação das famílias e da comunidade, mediante 
programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira e mobilização social, visando à melhoria 
da segurança pública. 
Art. 2o O Pronasci destina-se à prevenção, controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes 
socioculturais, articulando ações de segurança pública e das políticas sociais. 
Art. 3o São diretrizes do Pronasci: 
I - promoção dos direitos humanos, considerando as questões de gênero, étnicas, raciais, geracionais, de 
orientação sexual e de diversidade cultural; 
II - criação e fortalecimento de redes sociais e comunitárias; 
III - promoção da segurança e da convivência pacífica; 
IV - modernização das instituições de segurança pública e do sistema prisional; 
V - valorização dos profissionais de segurança pública e dos agentes penitenciários; 
VI - participação do jovem e do adolescente em situação de risco social ou em conflito com a lei, do 
egresso do sistema prisional e famílias; 
VII - promoção e intensificação de uma cultura de paz, de apoio ao desarmamento e de combate 
sistemático aos preconceitos; 
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VIII - ressocialização dos indivíduos que cumprem penas privativas de liberdade e egressos do sistema 
prisional, mediante a implementação de projetos educativos e profissionalizantes; 
IX - intensificação e ampliação das medidas de enfrentamento do crime organizado e da corrupção 
policial; 
X - garantia do acesso à justiça, especialmente nos territórios vulneráveis; 
XI - garantia, por meio de medidas de urbanização, da recuperação dos espaços públicos; e 
XII - observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão descentralizados e participativos das 
políticas sociais e resoluções dos conselhos de políticas sociais e de defesa de direitos afetos ao 
Pronasci. 
Art. 4o São focos prioritários dos programas, projetos e ações que compõem o Pronasci: 
I - foco etário: população juvenil de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos; 
II - foco social: jovens e adolescentes, em situação de risco social, e egressos do sistema prisional e 
famílias expostas à violência urbana; e 
III - foco territorial: regiões metropolitanas e aglomerados urbanos que apresentem altos índices de 
homicídios e de crimes violentos. 
Art. 5o O Pronasci será executado de forma integrada pelos órgãos e entidades federais envolvidos e 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios que a ele se vincularem voluntariamente, mediante 
instrumento de cooperação federativa. 
Art. 6o Para aderir ao Pronasci, o ente federativo deverá aceitar as seguintes condições, sem prejuízo do 
disposto na legislação aplicável e do pactuado no respectivo instrumento de cooperação: 
I - participação na gestão e compromisso com as diretrizes do programa; 
II - compartilhamento das ações e das políticas de segurança, sociais e de urbanização; 
III - comprometimento de efetivo policial nas ações para pacificação territorial, no caso dos Estados e 
do Distrito Federal; 
IV - disponibilização de mecanismos de comunicação e informação para mobilização social e 
divulgação das ações e projetos do programa; 
V - apresentação de plano diretor do sistema penitenciário, no caso dos Estados e do Distrito Federal; e 
VI - compromisso de implementar programas continuados de formação em direitos humanos para os 
policiais civis, policiais militares, bombeiros militares e servidores do sistema penitenciário. 
Art. 7o Para fins de execução do Pronasci, a União fica autorizada a realizar convênios, acordos, ajustes 
ou outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, assim como com 
entidades de direito público e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, observada 
a legislação pertinente. 
Art. 8o A gestão do Pronasci será exercida pelos Ministérios, pelos órgãos e demais entidades federais 
nele envolvidos, bem como pelos Estados, Distrito Federal e Municípios participantes, sob a 
coordenação do Ministério da Justiça, na forma estabelecida em regulamento. 
Art. 9o As despesas com a execução dos projetos correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas anualmente no orçamento do Ministério da Justiça, observados os limites de 
movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e 
financeira anual. 
Art. 10. Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei, inclusive no que se refere à avaliação, 
monitoramento, controle social e critérios adicionais de execução e gestão. 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 24 de outubro de 2007; 186o da Independência e 
119 o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO 

CIDADÃO 
<!ID611131-0> 

PORTARIA No- 21, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007 
 
CONSIDERANDO: 
 
1. que é função institucional do Ministério Público instaurar inquérito civil público, para proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do 
art. 129, inc. III, da CR/88; 
2. que é função institucional do Ministério Público, nos termos do art. 5º, inc. III, e, da LC nº 75/93, a 
defesa dos direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da família, da 
criança, do adolescente e do idoso; 
3. que é atribuição do Ministério Público instaurar o inquérito civil público para a proteção dos direitos 
e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso, 
consoante o disposto no art. 74, inc. I, da Lei nº 10.741 de 
2003 (Estatuto do Idoso); 
4. que a Lei nº 10.741/03, em seu art. 40, reserva duas vagas gratuitas nos meios de transporte coletivo 
interestadual para pessoas com idade superior a 65 anos e com renda não superior a dois salários 
mínimos. 
5. que a referida norma concede ainda desconto de, no mínimo, cinqüenta porcento no valor da 
passagem, quando excedidas as duas vagas gratuitas, para pessoas com idade superior a 65 anos de 
idade e com renda não superior a dois salários mínimos; 
6. que o Decreto nº 5.934/06 que regulamenta o art. 40 da Lei nº 10.741/03 não contempla, entre as 
modalidades de transporte coletivo, o aéreo; 
7. que a falta de regulamentação do transporte aéreo, quanto aos idosos de baixa renda, torna inviável o 
exercício do direito previsto no art. 40 da Lei nº 10.741/03; 
o Procurador da República infra-assinado, com fulcro no art. 2º, inc. II, da Resolução nº 87/2006 do 
Conselho Superior do Ministério Público Federal (CNMP), determina a instauração de Inquérito Civil 
Público, no intuito de apurar eventual infringência a direito difuso do idoso de baixa renda, notadamente 
no que toca ao acesso ao transporte aéreo, adotando-se as seguintes providências: 
1. Anote-se a União e a ANAC como investigadas; 
2. Oficie-se à presidência da INFRAERO e da ANAC para que informem se há regulamentação acerca 
da gratuidade e do desconto previstos no art. 40 da Lei nº 10.471/03, concernente ao transporte aéreo. 
3. Comunique-se à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão acerca da instauração do presente ICP, 
solicitando que informe se há procedimento de igual conteúdo tramitando em outra Procuradoria da 
República. 
4. Publique-se a presente Portaria, nos termos do art. 16, §1º, inc. I, da Res. nº 87/2006 do CSMPF. 
FERNANDO JOSÉ AGUIAR DE OLIVEIRA 
Procurador da República 
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SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA 
<!ID617103-0> 

PORTARIA Nº 24, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
 

Criar o Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública-
CNEs/MJ, e dá outras providências. 

 
O SECRETÁRIO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições conferidas pelos incisos V e VII 
do art. 8º do Anexo I do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Considerando a necessidade de 
reorganizar e simplificar os processos de requerimento das qualificações e dos títulos outorgados pelo 
Ministério da Justiça, por meio do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação , e os 
processos de prestação de contas das entidades já qualificadas ou tituladas; 
 
Considerando a necessidade de regulamentar o procedimento de renovação da qualificação como 
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP), estabelecido pelos §§1º e 3º do art. 60 da 
Medida Provisória 2.158-35 de 24 de agosto de 2001; do título de 
utilidade pública federal (UPF); e da autorização para funcionamento no país das organizações civis 
estrangeiras (OEs), estabelecido pelo art. 1.135 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; 
 
Considerando, a necessidade de atribuir maior transparência à gestão pública, nos termos do Programa 
instituído pela Portaria nº 3.746, de 17 de dezembro de 2004, de modo a que os cidadãos possam 
participar ativamente dos processos administrativos e, desta 
forma, exercer um controle democrático sobre os órgãos da Administração Pública; 
 
Considerando, a necessidade de dar cumprimento às metas 4 e 28 da Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro - ENCCLA e o disposto no Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 
2006, que promulga a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção;  
 
Considerando a necessidade de integração dos bancos de dados do Ministério da Justiça, do Tribunal de 
Contas da União, da Controladoria-Geral da União da Presidência da República, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, do Instituto Nacional de Seguridade Social e do Conselho Nacional 
de Assistência Social, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, entre 
outros órgãos públicos interessados, para o intercâmbio de informações sobre entidades do Terceiro 
Setor beneficiárias, direta ou indiretamente, de recursos públicos; 
 
Considerando, ainda, a necessidade de identificar e promover entidades sociais que desenvolvam 
atividades de comprovada utilidade pública, resolve; 
 
Art. 1º Criar o Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública - CNEs/MJ, administrado pelo 
Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação da Secretaria Nacional de Justiça 
DEJUS/SNJ, para a inscrição das entidades sociais qualificadas e tituladas no âmbito do Ministério da 
Justiça e daquelas que, não possuindo qualquer qualificação ou titulação, necessitem de reconhecimento 
estatal para a captação e utilização de recursos públicos. 
 
Art. 2º O CNEs/MJ constitui o conjunto de mecanismos eletrônicos de coleta, processamento, análise e 
transmissão de dados destinado à integração dos procedimentos administrativos de reconhecimento, 
prestação de contas, renovação de qualificações e titulações e fiscalização dos recursos públicos. 
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Art. 3º A inscrição de que trata o art. 1º obriga a entidade social a fornecer, de acordo com os modelos 
disponíveis no CNEs/MJ, entre outras informações que sejam consideradas relevantes para a avaliação 
de seus objetivos, as seguintes: 
I - fontes de recursos públicos e privados; 
II - linhas de ação e atividades desenvolvidas; 
III - modo de utilização de seus recursos; 
IV- nomes e qualificação de seus dirigentes e representantes 
Parágrafo único. Todos os órgãos estatais que detenham informações não sigilosas sobre entidades 
sociais, inclusive de natureza fiscal, registrária e financeira, poderão disponibilizá-las por meio do 
CNEs/MJ. 
 
Art. 4º O requerimento de qualificação, titulação e de renovação destas e a prestação de contas pelas 
entidades interessadas deverá ser formalizado na página do CNEs/MJ no sítio 
www.mj.gov.br/cnes. 
 
§ 1º O disposto no caput aplica-se: 
I - à organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP); 
II - às entidades de utilidade pública federal (UPF); 
III - à organização estrangeira que necessite de autorização para funcionamento no país (OE). 
§ 2º A instauração dos procedimentos administrativos de que trata o caput depende do encaminhamento, 
por meio físico, ao DEJUS dos documentos legais e regulamentares necessários à instrução de sua 
solicitação, junto com os respectivos formulários, disponíveis no sítio <www.mj.gov.br/cnes>, 
devidamente preenchidos. 
§ 3º O envio de documento por certificação digital, de acordo com as determinações do Comitê Gestor 
da ICP-Brasil e normas técnicas vigentes, observados os prazos fixados neste regulamento, dispensa sua 
remessa por meio físico. 
 
Art. 5º O CNEs/MJ é considerado meio eficaz para a publicação dos relatórios de atividades e 
demonstrações financeiras das entidades, sem prejuízo de outras publicações obrigatórias estabelecidas 
por disposições legais. 
 
Art. 6º A utilização do CNEs/MJ está condicionada ao cadastramento da entidade no sistema e ao envio 
ao DEJUS de cópia autenticada da ata de eleição e posse de sua atual diretoria. 
Parágrafo único. Quando o representante legal da entidade não for o responsável pelo requerimento da 
inscrição e pelo fornecimento dos dados da entidade, deverá ser encaminhada ao DEJUS procuração 
outorgando ao requerente os poderes para fazê-lo. 
Art. 7º As entidades com responsáveis inscritos no CNES/MJ terão acesso antecipado, por meio 
eletrônico, a intimações acerca da tramitação dos processos, a notificações sobre diligências e à Certidão 
de Regularidade. 
 
Art. 8º A expedição de Certidão de Regularidade está condicionada à efetivação da prestação de contas 
anual da entidade,enviada ao DEJUS/SNJ por meio eletrônico e meio físico nas seguintes datas: 
I - até 30 de abril para as entidades tituladas com UPF e demais entidades cadastradas que não possuam 
qualquer qualificação ou titulação federal; 
II - até 30 de junho para as entidades qualificadas como OSCIPs; 
III - até 30 de julho para as OEs autorizadas a funcionar no país, com exceção daquelas destinadas a 
intermediar a adoção internacional de crianças e adolescentes. 
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Parágrafo único. A Certidão de Regularidade tem por base aferir o atendimento dos requisitos legais e 
regulamentares pelas entidades, sem excluir nem prejudicar a fiscalização das atividades realizada pelos 
Conselhos de Políticas Públicas pertinentes às áreas de atuação, nem dos demais órgãos da 
administração pública federal supervisores ou reguladores de suas atividades. 
 
Art. 9º As informações divulgadas ao público pelo CNEs/MJ, no sítio www.mj.gov.br/cnes, 
correspondem aos dados encaminhados pelos responsáveis de cada entidade, acrescidas das informações 
referidas no parágrafo único do art. 3º desta Portaria. 
§ 1º O Ministério da Justiça não poderá alterar os dados enviados ao CNEs/MJ, ficando a cargo das 
entidades realizarem uma prestação de contas retificadora em caso de incorreções, ressalvado os casos 
de mudança de Razão Social ou de endereço, após a expressa solicitação formal da entidade. 
§ 2º As alterações ocorridas nos dados armazenados no sistema eletrônico serão registradas no 
CNEs/MJ. 
§ 3º As entidades têm responsabilidade administrativa, civil e penal em relação à veracidade dos dados 
enviados e publicados no CNEs/MJ. 
 
Art. 10 Nos casos de outorga de qualificação, titulação ou autorização, as entidades receberão, pelo 
correio, cópia da Portaria publicada e do respectivo Certificado. 
Parágrafo único. No caso de arquivamento ou indeferimento da solicitação a entidade receberá cópia do 
Parecer denegatório ou documento equivalente e Portaria publicada. 
 
Art. 11. A entidade poderá oficiar o DEJUS/SNJ, informando seus dados básicos e solicitar a sua 
inscrição no CNEs/MJ, quando não tiver acesso à Internet, justificando as razões de seu impedimento. 
§ 1º O ofício de que trata o caput, encaminhado pelo correio ou através da Central de Atendimento da 
Secretaria Nacional de Justiça, deverá informar, dentre outros os seguintes dados: 
I - Razão social, 
II - CNPJ; 
III - Nome fantasia, Sigla; 
V - Logradouro, Número, Complemento, bairro, município, 
UF, CEP; 
VI - Telefones; 
VII - Natureza jurídica; 
VIII - Os dados pessoais do representante legal e dos demais dirigentes da entidade. 
§ 2º Deferida a solicitação, a Divisão de Administração - 
DIAD/COESO/DEJUS/MJ enviará a resposta à entidade e fará sua inscrição no sistema eletrônico do 
CNEs/MJ com os dados básicos necessários ao cadastramento. 
§ 3º A entidade de que trata o caput fica obrigada a prestar contas anualmente ao Ministério da Justiça, 
por meio dos relatórios padronizados. 
§ 4º Os documentos encaminhados por meio físico ao Ministério da Justiça nos termos deste artigo, 
receberão indicação da data e hora em que forem protocolizados. 
 
Art. 12. Para a outorga de qualificação, titulação ou autorização ou para a emissão de Certidão de 
Regularidade da entidade poderá ser realizada diligência para suprir a ausência ou irregularidade na 
documentação encaminhada ao MJ, fixando-se prazo para seu cumprimento, prorrogável por motivo 
justo, sob pena de arquivamento em caso de descumprimento. 
 
Art. 13. O DEJUS/SNJ expedirá Instrução Normativa especificando o tipo dos arquivos eletrônicos que 
poderão ser anexados à prestação de contas, podendo remover aqueles considerados desnecessários. 
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Art. 14. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria serão resolvidos pelo 
DEJUS/SNJ. 
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Fica revogada a Portaria nº 23, de 28 de dezembro de 2006. 
ROMEU TUMA JÚNIOR. 
 

 
 
 
 
 
 

!ID651105-0> 
LEI N° 8.721, DE 09 DE OUTUBRO DE 2007. 

Autor: Poder Executivo 
Altera a Lei nº 7.926, de 03 de julho de 2003. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO , tendo em vista 
o que dispõe o Art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado em exercício 
sanciona a seguinte lei:   

Art. 1º O Conselho Recursal, criado pelo Art. 2º da Lei nº 7.926, de 03 de julho de 2003, 
passa a chamar-se Turma Recursal. 

Art. 2º Os Arts. 3º e 4º da Lei nº 7.926, de 03 de julho de 2006, passam a ter a 
seguinte redação: 

“Art. 3º A Turma Recursal será composta por 03 (três) servidores efetivos, ocupantes do 
cargo de conciliador do PROCON/MT, pelo Superintendente do PROCON/MT e pelo Secretário de 
Estado de Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência Social. 

§ 1º A Presidência da Turma Recursal será exercida pelo Secretário de Estado de Trabalho, 
Emprego, Cidadania e Assistência Social, e na sua ausência, pelo Superintendente do PROCON/MT. 

§ 2º Em caso de ausência do Superintendente do PROCON/MT ou quando este estiver no 
exercício da presidência, sua vaga será ocupada por um servidor efetivo ocupante do cargo de 
conciliador, a quem deverá nomear previamente. 

Art. 4º A Turma Recursal, unicamente quando exerce a atribuição de processar e julga os 
recursos administrativos dos quais trata esta lei, é hierarquicamente superior à Superintendência do 
PROCON/MT. 

Parágrafo único A turma recursal é a última instância administrativa para julgar os 
recursos interpostos às decisões de aplicação das sanções administrativas previstas pela Lei Federal nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

(...)”  
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 09 de outubro de 2007, 186º da Independência e 119º da República. 
 

 


